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	Prefeitura Municipal de Santos

Secretaria Municipal de Gestão

Comissão Permanente de Licitações I





EDITAL

- PREÂMBULO -

A Comissão supramencionada, situada na Rua Dom Pedro II, nº 25 – 4º andar, CEP 11010-080, está procedendo licitação de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e a Lei Municipal nº 3.327/16, na modalidade CONCORRÊNCIA, tipo menor preço, conforme condições e especificações constantes do presente edital. 

Concorrência n.º 13.902/2019– Tipo menor preço

Processo nº 17519/2019-56
Requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações –SIEDI 

Objeto: Contratação de empresa para execução de obra de engenharia para construção do Centro de Referência de Judô e Lutas a ser implantado como anexo a Arena Santos, localizada na Av. Rangel Pestana, nº 184, Vila Mathias – Santos/SP, incluindo material, equipamentos e mão de obra.
Regime de Execução: Empreitada por preço unitário.

Data de abertura e de entrega dos envelopes: até às 09h00 do dia 31/05/2019, na sala de reunião da Comissão Permanente de licitações no local supramencionado.

Abertura dos envelopes: 31/05/2019 às 9h15 no mesmo local.
Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta feira, das 9h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, partindo do seguinte local: Pça Mauá, s/nº - Centro – Santos/SP, estendendo-se as áreas do presente objeto, mediante agendamento através do tel. (13) 3201-5209 com o Arqº Ronald do Couto Santos.
1. Poderão participar da licitação todas as empresas que satisfaçam as exigências concernentes à habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, em conformidade com as disposições deste Edital.

2. Será vedada a participação de empresa quando:

a) Sob processo de concordata e falência;

b) Reunida em consórcio;

c) Declarada inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público;

d) Suspensa temporariamente de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Santos.

e) Tenham como sócios ou dirigentes, servidores de qualquer órgão da Administração Pública Municipal.
CAPÍTULO 1

- DO OBJETO -

1.1. Constitui o objeto da presente licitação a contratação de empresa para execução de obra de engenharia para construção do Centro de Referência de Judô e Lutas a ser implantado como anexo a Arena Santos, localizada na Av. Rangel Pestana, nº 184, Vila Mathias – Santos/SP, incluindo material, equipamentos e mão de obra, conforme Anexo I - Minuta de Contrato, Anexo II – Especificação Técnica, Anexo III – Planilha de Serviços e Preços, Anexo IV - Cronograma Físico Financeiro e Anexo V – Plantas.
CAPÍTULO 2

DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

2.1. As empresas interessadas em participar da licitação deverão apresentar 02 (dois) envelopes fechados e indevassáveis, dos quais deverão constar a proposta de preço e os documentos referentes à habilitação, até a data e o horário estipulados no preâmbulo deste Edital.
2.1.1. Juntamente com os envelopes de que trata este Capítulo, o(s) licitante(s) interessado(s) deverá(ão) apresentar declaração de que cumpre(m) os requisitos de habilitação, nos termos e para os fins dispostos no artigo 1º, parágrafo único, inciso I da Lei Municipal nº 3.327/2016, de acordo com o modelo que integra este Edital como Anexo XI.

2.1.2. Os envelopes referidos no item 2.1 deverão ser endereçados da seguinte forma, sob pena de não serem aceitos pela Comissão Permanente de Licitações I –COMLIC - I.

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA

NOME DA EMPRESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I - COMLIC - I

CONCORRÊNCIA Nº.  13.902/2019    •     PROCESSO Nº. 17519/2019-56
DATA DE ENTREGA: 31/05/2019 às 09h00
DATA DE ABERTURA: 31/05/2019 às 09h15
ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO

NOME DA EMPRESA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTOS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES I - COMLIC – l

CONCORRÊNCIA Nº 13.902/2019    •PROCESSO Nº. 17519/2019-56
DATA DE ENTREGA: 31/05/2019 às 09h00
DATA DE ABERTURA: 31/05/2019 às 09h15
CAPÍTULO 3

- DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES -

3.1. A empresa deverá, até às 09h00 do dia 31/05/2019, entregar os envelopes de PROPOSTA e HABILITAÇÃO, na sala de reuniões desta Comissão, na Rua Dom Pedro II, n° 25 – 4° andar onde deverão ser protocolizados.
3.2. Não serão recebidos envelopes após o dia e horário acima estabelecidos.

3.3. No dia, horário e local indicados no preâmbulo deste edital, impreterivelmente, em sessão pública, a Comissão procederá à abertura do ENVELOPE Nº 1 – PROPOSTA e caso não lhe faltem elementos de convicção, decidirá sobre a classificação das concorrentes.

3.4. A proposta será julgada de acordo com o estabelecido no Capítulo 6 – DO JULGAMENTO.

3.5. Uma vez proferido o resultado da classificação, e desde que tenha transcorrido o prazo sem interposição de recurso, ou tenha havido desistência expressa, ou após o julgamento dos recursos interpostos, serão devolvidos às licitantes declaradas desclassificadas, fechados, os ENVELOPES Nº 2 – HABILITAÇÃO, diretamente ou pelo correio.
3.6. Encerrada a fase de classificação, a Comissão abrirá e apreciará o conteúdo dos envelopes de habilitação dos concorrentes cujas propostas tenham sido classificadas até os 03 (três) primeiros lugares, rubricando cada folha e colhendo rubrica das licitantes presentes, que poderão examinar as propostas das concorrentes.

3.7. Deliberação da Comissão de Licitação sobre a habilitação dos 03 (três) primeiros classificados.

3.8. Se for o caso, abertura dos envelopes e apreciação da documentação relativa à habilitação de tantas concorrentes classificados quantos forem os inabilitados no julgamento previsto no item 3.7.

CAPÍTULO 4

- DO CREDENCIAMENTO - 

4.1. A empresa poderá promover a indicação e o credenciamento do seu representante no presente processo licitatório, com a respectiva qualificação, mencionando que lhe são conferidos, por ela, amplos 
poderes para tanto, inclusive para receber intimações e desistir de recursos. No caso de representante legal da empresa, deverá ser apresentada cópia do contrato social, indicando a sua qualificação.

4.2. O instrumento particular de procuração deverá conter firma reconhecida.
4.3. Os documentos de credenciamento serão examinados pela COMLIC-I, antes da abertura do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA.
4.4. A não apresentação do credenciamento não será motivo de desclassificação da licitante, que apenas ficará impedida de se manifestar durante os trabalhos.
4.5. Os documentos de credenciamento serão retidos pela COMLIC I e juntados ao processo licitatório
CAPÍTULO 5

- DO ENVELOPE Nº 1 - PROPOSTA - 

5.1. Este envelope deverá conter a proposta impressa, devidamente datada e assinada pelo representante legal da empresa, com identificação de seu subscritor. 

5.1.1. O preço proposto deverá ser expresso em real e referir-se ao preço total da proponente para execução da obra com data base referida à data da apresentação da proposta, contendo ainda:

5.1.1.1. Planilha de quantitativos e custos unitários para execução dos serviços oferecidos;

5.1.1.2. O prazo de execução, detalhado em cronograma físico-financeiro;

5.1.1.3. Valor total da proposta para execução dos serviços constantes no ANEXO II - ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA, deste edital;
5.1.1.4. Indicação do prazo de validade da proposta, igual a 90 (noventa) dias corridos, contados da data da entrega da proposta.

5.2. No valor total da proposta, em moeda corrente nacional, deverão estar inclusas todas e quaisquer despesas decorrentes da obra, tais como: tributos, transporte dos técnicos, salários, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, alimentação, taxa de administração e lucro.
CAPÍTULO 6

- DO JULGAMENTO -

6.1. As propostas serão classificadas em ordem crescente a partir daquela que, de acordo com todas as exigências deste edital oferecer o menor preço total, observadas as especificações do objeto, a vista do que dispõe o artigo 45, I, da Lei nº 8.666/93.
6.2. No caso de empate entre duas ou mais licitantes, a Comissão realizará sorteio entre as mesmas, para a definição da empresa vencedora e demais classificadas, se forem mais de duas as empatadas.

6.3. Havendo propostas de uma ou mais Microempresas (ME) ou Empresas de Pequeno Porte (EPP) ou Cooperativas de Consumo (COOP), com valor até 10% (dez por cento) superior ao da licitante de melhor preço, não sendo esta ME ou EPP ou COOP, a proposta de menor preço dentre as MEs, EPPs e COOPs, será considerada empatada com aquela, podendo a sua proponente ser convocada a apresentar proposta de preço inferior, e, não havendo desempate, serão chamadas as demais MEs ou EPPs ou COOPs, na ordem de suas classificações, para o exercício do mesmo direito.

6.3.1. Decorrido o prazo da convocação inicial para que as ME ou EPP ou COOP exerçam o direito de desempate, sem o exercício de tal direito pelas interessadas, ocorrerá a sua preclusão e a análise da proposta originalmente mais bem classificada.

6.4. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem uma ou mais das seguintes situações:
6.4.1. Rasura.

6.4.2. Modificações em seus dizeres.
6.4.3. Preenchidas a lápis.
6.4.4. Cujas cotações não estejam perfeitamente legíveis.
6.4.5. Sem assinatura do proponente ou seu representante legal.
6.4.6. Que contrariar as normas estabelecidas neste edital.

6.4.7. Que apresentarem valores unitários e/ou global, superior ao limite estabelecido, tendo-lhe como limite estabelecido a PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS – Anexo III do Edital.

6.4.8. Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital, e as que apresentarem preços manifestamente inexequíveis ou excessivos, considerando-se preços excessivos os constantes das propostas com valor global total superior a R$ 4.941.364,46 (quatro milhões, novecentos e quarenta e um mil, trezentos e sessenta e quatro reais e quarenta e seis centavos), total estimado pela Administração licitante. 
CAPÍTULO 7

- DO ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO - 

7.1. O ENVELOPE Nº 02 – Habilitação, deverá conter os seguintes documentos, relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA, REGULARIDADE FISCAL, QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, sob pena de inabilitação.
7.1.1. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA

7.1.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado em se tratando de sociedades empresariais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

7.1.1.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

7.1.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova da composição da diretoria em exercício.

7.1.1.4. Declaração expressa do licitante, firmada sob as penas da Lei, conforme padrão COMLIC- I (Anexo VI);

7.1.1.5. Declaração para os fins previstos no artigo 27, V da Lei Federal n° 8666/93 (Anexo VIII).

7.1.1.6. Declaração firmada sob as penas da lei do compromisso de utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica, ou de origem nativa que tenha procedência legal. (Anexo IX).
7.1.1.7. Declaração firmada sob as penas da lei de que cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) para empresas que possam usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 à 43 da Lei Complementar nº 123/2006. (Anexo X).

7.1.1.8. Declaração formal do licitante, nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, conforme modelo Anexo XII.
7.1.2. DA REGULARIDADE FISCAL:

7.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ;

7.1.2.2. Prova de regularidade relativa ao FGTS, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei (Certificado do F.G.T.S.);

7.1.2.3. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal: Certidão Negativa de Débitos Relativos e Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União ou Positiva com efeito de Negativa, emitida pela Receita Federal do Brasil em conjunto com a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional – Portaria Conjunta PGFN / RFB nº 1751, de 02/10/2014, ou outro meio equivalente admitido por lei;

7.1.2.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do licitante, podendo ser feita através de certidão negativa relativa aos tributos estaduais ou positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria da Fazenda do Governo do Estado, ou por qualquer outro meio admitido por lei;

7.1.2.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, podendo ser feita através de certidão negativa de tributos mobiliários  ou positiva com efeito de negativa, expedida pela Secretaria de Finanças do Município, ou por qualquer outro meio admitido por lei;

7.1.2.6. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos Negativos, expedida nas páginas eletrônicas do Tribunal Superior do Trabalho (Lei Federal nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1470, de 24 de agosto de 2011).

7.1.2.7. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo à sede ou domicílio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
7.1.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:

7.1.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação econômica da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data da apresentação da proposta. 

7.1.3.2. A comprovação de boa situação financeira da empresa será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG), Liquidez Corrente (LC) maiores ou iguais que 1 (>=1), resultantes da aplicação das fórmulas:

            Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG = 
---------------------------------------------------------


Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo Total 

SG =
---------------------------------------------------------
          
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

  
          Ativo Circulante     

LC =
---------------------------------------------------------
            

         Passivo Circulante 

7.1.3.3. Comprovação do cumprimento de um dos seguintes itens, cuja opção ficará a critério do licitante:

I – Capital mínimo de R$ 494.136,44 (quatrocentos e noventa e quatro mil, cento e trinta e seis reais e quarenta e quatro centavos), ou;
II - Patrimônio líquido mínimo de R$ 494.136,44 (quatrocentos e noventa e quatro mil, cento e trinta e seis reais e quarenta e quatro centavos).
7.1.3.4. Certidão negativa de falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da empresa ou de execução patrimonial do domicílio da pessoa física ou da firma individual, cuja data de emissão não poderá ser superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura desta licitação.

7.1.3.4.1. Será admitida a apresentação de Certidão Positiva para a(s) licitante(s) em recuperação judicial ou extrajudicial, desde que acompanhada de seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos neste edital.

7.1.4. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

7.1.4.1. Registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, conforme Resolução nº 266/79, do CONFEA e/ou Registro no Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo – CAU, conforme Lei federal 12.378/2010, da empresa licitante e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s), em vigor;
7.1.4.2. Comprovação, pela licitante, de possuir em seu quadro permanente, mediante registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, contrato social ou de natureza civil com trabalhador autônomo, na data prevista para a entrega da proposta, profissional(is) de nível superior ou outro(s) devidamente reconhecido(s) pela entidade competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto da licitação, que deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) certidão(ões) de acervo técnico (CAT) ou documento equivalente, emitido pelo CAU;

7.1.4.3. Comprovação de qualificação técnico-operacional, por meio de atestado(s) emitido(s) em nome da licitante por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, devidamente registrado(s) na(s) entidade(s) profissional(is) competente(s), para comprovar o desempenho de atividade pertinente e compatível em características e quantidades com o objeto desta licitação;

7.1.5. Atestado de vistoria, nos termos do ANEXO VII do presente edital, emitido pela fiscalização da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações do Município de Santos, comprobatório de inspeção pelo licitante do local dos serviços, conforme previsto no preâmbulo deste edital.
7.1.6. Todos os documentos deverão se reportar à sede ou à filial que participou da licitação e que executará o Contrato.

7.1.6.1. No caso da licitante desejar que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverão ser atendidos os seguintes requisitos:

a. que do ato constitutivo da licitante (matriz) conste expressamente a filial;
b. que a licitante informe que o objeto será executado pela sua filial, quando então deverá ser comprovada a regularidade fiscal de ambos os estabelecimentos, com a apresentação das certidões necessárias.

CAPÍTULO 8
- DAS DEMAIS DISPOSIÇÕES ATINENTES À DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO - 

8.1. No caso de isenção ou não incidência de Tributos, o licitante deverá apresentar documento(s) comprobatório(s) da situação, expedido pelo órgão competente;

8.2. Não serão aceitos documentos com validade vencida ou em forma de protocolo;

8.3. Nos documentos em que não houver prazo de validade assinalado, esta Comissão considerará válidos os emitidos 90 (noventa) dias corridos, antes da data de abertura desta licitação, exceto aqueles relativos a qualificação técnica e ao item 7.1.3.4;

8.4. Os documentos exigidos neste Capítulo poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, por um dos membros da Comissão de Licitação, ou publicação em órgão de imprensa oficial.

8.5. Será julgada inabilitada a licitante que:
a) Deixar de apresentar qualquer documento ou atender a qualquer exigência constante neste Edital;
b) Colocar documentos em envelopes trocados;

c) Não apresentar, no prazo definido pela Comissão, os eventuais esclarecimentos exigidos.
CAPÍTULO 9

- DO PRAZO PARA INÍCIO DOS SERVIÇOS -

9.1. Os serviços deverão ser iniciados impreterivelmente em até 05 (cinco) dias após a data de recebimento da Ordem de Serviço pela fiscalização da SIEDI. O prazo para conclusão dos serviços será de até 18 (dezoito) meses a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço expedida pela fiscalização da SIEDI, seguindo o estabelecido no cronograma físico-financeiro. 

9.2. Não serão aceitos quaisquer pedidos de prorrogação de prazos baseados na inadequação de equipamentos, correções de imperfeições de execução, prestação de assistência à Prefeitura na fiscalização das obras.
CAPÍTULO 10
- DO CONTRATO -

10.1. Com a adjudicatária, será celebrado contrato, nos termos do ANEXO I deste edital, que terá vigência pelo período de 24 (vinte e quatro) meses, a contar da data da assinatura do respectivo instrumento, cujas condições são de conhecimento dos licitantes.

10.2. A adjudicatária será convocada para, no prazo de até 10 (dez) dias corridos contados da data do recebimento da notificação, assinar o instrumento contratual.

CAPÍTULO 11
- DA CONDIÇÃO DE PAGAMENTO -

11.1. A contratada deverá emitir nota-fiscal/fatura, contemplando as quantidades efetivamente realizadas, nos termos da sua planilha de quantitativos e custos unitários, seguindo o prazo de execução disposto no seu cronograma físico-financeiro apresentado, os quais farão parte integrante do contrato a ser celebrado.

11.2. O contratado obriga-se a inserir na Nota Fiscal/Fatura o valor da contribuição previdenciária a ser retida pela Contratante, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13.11.2009.

11.3. Independentemente da previsão contida no subitem acima, fica o Contratado obrigado a comprovar sua regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Seguridade Social (CND), por ocasião do recebimento dos pagamentos devidos pela Contratante.

11.4. Constatada eventual irregularidade, fica facultada à Administração a possibilidade de reter os pagamentos devidos, oficiando, ato contínuo, o INSS ou o Conselho Curador do FGTS, fazendo constar dos autos tal providência, sem prejuízo da adoção das sanções contratuais cabíveis.

11.5. O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do ateste da execução dos serviços pelo fiscal da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações - SIEDI, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências. 

11.6. Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins 
e efeitos. 
CAPÍTULO 12
- DAS MEDIÇÕES -

12.1. A medição será efetuada mensalmente pela fiscalização da CONTRATANTE, aplicando-se as quantidades executadas e os preços unitários constantes da planilha de preços da proposta vencedora.

CAPÍTULO 13
- DAS SANÇÕES -

13.1. Perderá o direito à contratação, a adjudicatária que deixar de atender a convocação, para assinatura do instrumento contratual, ficando sujeita a multa de 1/3 (um terço) do valor total do contrato.

13.2. Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitará o Contratado, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades: 

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos; 
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

13.2.1. A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

a) descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para ao Município;

b) execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

13.2.2.A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

a) apresentação de documentos falsos ou falsificados;
b) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

c) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

d)
irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

e)
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

f)
prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

g)
prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir o concorrente idoneidade para contratar com o Município de Santos. 

13.2.3. A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Secretário Municipal quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

13.2.4. A Contratante poderá aplicar ao Contratado multa de:
a) 1/3 (um terço) do valor contratado, por inexecução total;

b) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no início ou na conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro.
c) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de execução de parte da obra ou de serviços incompletos.
d) 10% (dez por cento) do valor total do contrato, na hipótese de não cumprimento de qualquer outra cláusula ou condição do contrato.
13.2.4.1. Caso julgadas devidas as multas após garantido à contratada o direito de defesa, os valores correspondentes serão descontadas da garantia do contrato; sendo insuficiente esta, dos créditos provenientes das Notas Fiscais/Faturas emitidas ou a emitir. 

13.2.4.2. As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.
CAPÍTULO 14
- DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS -

14.1. Dos atos da Administração cabe recurso administrativo, na forma do disposto no artigo 109 da Lei 8.666/93, com suas alterações.

14.2. A interposição de eventual recurso deverá ser efetuada das 8h00 às 17h00, no Setor de Protocolo da Prefeitura, no Poupatempo, situado na Rua João Pessoa nº 246, no prazo legal.

14.3. Uma vez interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que poderão impugná-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

CAPÍTULO 15
- DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO -

15.1. A homologação e a adjudicação do objeto desta licitação serão feitas pelo Sr. Secretário Municipal de Gestão. 

15.2. O resultado da licitação será publicado no Diário Oficial de Santos.
CAPÍTULO 16
- DA GARANTIA -

16.1. A adjudicatária deverá apresentar garantia na Tesouraria Municipal do Município de Santos antes da assinatura do contrato, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do total do contrato, sob a forma de caução em dinheiro, títulos da dívida pública, fiança bancária ou seguro garantia.

16.2. A garantia prestada será liberada ou restituída após a execução do contrato, juntamente com competente Atestado de Execução da obra, expedido pela fiscalização da CONTRATANTE, corrigida monetariamente se prestada em dinheiro.

16.3. A garantia será retida ou descontada a favor da contratante, no caso de inadimplência da contratada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.
CAPÍTULO 17
- DA ANULAÇÃO E REVOGAÇÃO -

17.1. A autoridade competente para aprovação do procedimento poderá revogar ou anular a licitação, em conformidade com as normas vigentes, sem que assista aos participantes direito de indenização a qualquer título.

CAPÍTULO 18
- RECEBIMENTO DO OBJETO -

18.1. O objeto contratual será recebido, provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pela Contratante para tanto, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de até 15 (quinze) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término, pela Contratada.

18.2. Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, a obra ficará sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.

18.3. A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, nos termos do item 19.1.

18.4. Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pela CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas no Capítulo 13 deste edital.

18.5. Esgotado o prazo previsto no item 18.2 deste edital ou restando comprovada a adequação do objeto aos termos, a obra será recebida definitivamente, por engenheiro responsável, designado pela Contratante, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes.

CAPÍTULO 19
- GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES -

19.1. Após o recebimento definitivo do objeto deste contrato, por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará ainda responsável pelo prazo de 05 (cinco) anos, conforme estabelece o Código Civil Brasileiro, contados da data do firmamento do Termo de Recebimento Definitivo, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos materiais empregados, que sejam eles de natureza técnica ou operacional obrigando-se, às suas expensas, a proceder as operações e/ou substituições que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do contratado.
CAPÍTULO 20
- DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS OU SUBPRODUTOS DE MADEIRA -

20.1. A Contratada obriga-se a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa ou exótica que tenham procedência legal, nos termos da Lei Municipal nº 2655/09, devendo apresentar os seguintes documentos:

a) cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição da madeira utilizada na confecção do objeto do contrato;

b) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se inscrito no Cadastro Técnico Federal (CTF), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;

c) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se cadastrado no CADMADEIRA.

CAPÍTULO 21
- DO PLANO DE GERENCIAMENTO DE RSCC -

21.1. A contratada deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da emissão da Ordem de Serviço, o Plano de Gerenciamento de RSCC, e aprová-lo, nos termos da Lei Complementar nº 792, de 14 de janeiro de 2013.

CAPÍTULO 22

- DA SUBCONTRATAÇÃO - 

22.1. Em caso de subcontratação de parte do objeto do contrato, o contratado permanecerá solidariamente com o subcontratado, tanto em relação à Prefeitura Municipal de Santos, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do contrato.

22.2. Qualquer subcontratação do objeto do contrato, quando permitida será feita mediante prévia e expressa autorização do Município, sob pena de nulidade, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

22.3. A Contratada poderá subcontratar os seguintes serviços, correspondente aos itens da planilha de serviços e preços: 
4.1.6 e 15.2.6 – Descarte de resíduos sólidos em área de transbordo e triagem / destinação final;

17.3 – Elevador de uso restrito a pessoas com mobilidade reduzida com 02 paradas, capacidade de 225 Kg – uso interno em alverania. 
22.4. O contratado deverá colher junto ao subcontratado a declaração exigida no item 7.1.1.8 do capítulo 7 do edital, para apresentação no início da execução dos serviços.

CAPÍTULO 23
- DO REAJUSTE -

23.1. Decorridos 12 (doze) meses da contratação, o preço pactuado será reajustado de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do período, observada a legislação federal em vigor.
CAPÍTULO 24
- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS -

24.1. Para efeito da contagem dos prazos, serão considerados dias úteis aqueles em que houver expediente normal no Município de Santos.

24.2. A apresentação de proposta pela licitante implica na aceitação tácita de todos os termos do Edital e dos seus Anexos, respeitando o disposto no artigo 41, da Lei nº 8.666/93.

24.3. Quaisquer informações ou esclarecimentos sobre a presente licitação deverão ser solicitados por escrito a esta Comissão de Licitação.
CAPÍTULO 25
- DOS ANEXOS -

25.1. Fazem parte integrante e indissociável do presente edital, como se nele estivessem transcritos em seu inteiro teor, os seguintes anexos:

25.1.1. ANEXO I – MINUTA DE CONTRATO

25.1.2.  ANEXO II – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

25.1.3. ANEXO III – PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS (CD ROM)

25.1.4. ANEXO IV – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO (CD ROM)

25.1.5. ANEXO V – PLANTAS (CD ROM)

25.1.6. ANEXO VI – DECLARAÇÃO MODELO COMLIC-I

25.1.7. ANEXO VII – ATESTADO DE VISTORIA

25.1.8. ANEXO VIII – DECLARAÇÃO, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

25.1.9. ANEXO IX - Modelo de Declaração para fins do disposto no artigo 4º da Lei Municipal nº 2.655, de 27 de novembro de 2009.

25.1.10. ANEXO X - Modelo de Declaração para fins do disposto nos artigos 42 à 43 da Lei Complementar nº 123/2006.
25.1.11. ANEXO XI – Modelo de Declaração dando ciência de que o licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, para fins do disposto no artigo 1º, I, da Lei nº 3.327/2016.

25.1.12. Anexo XII – Modelo de Declaração nos termos e para os fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos.
Santos, 26 de abril de 2019.

Comissão Permanente de Licitações I – COMLIC – I

Dilmara Alves pepicelli aires
Presidente 
ANEXO I

- MINUTA DE CONTRATO -

CONTRATO Nº

PROCESSO Nº 17519/2019-56
CONCORRÊNCIA Nº 13.902/2019
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SANTOS E A EMPRESA -------------------------------- para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRA DE ENGENHARIA PARA CONSTRUÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE JUDÔ E LUTAS A SER IMPLANTADO COMO ANEXO A ARENA SANTOS, LOCALIZADA NA AV. RANGEL PESTANA, Nº 184, VILA MATHIAS – SANTOS/SP, INCLUINDO MATERIAL, EQUIPAMENTOS E MÃO DE OBRA.
Pelo presente instrumento, de um lado o Município de Santos, doravante designado simplesmente CONTRATANTE, com sede na Praça Visconde de Mauá s/nº - Santos/SP, inscrita no C.N.P.J., sob nº 58.200.015/0001 - 83, por intermédio do Secretário Municipal de Infraestrutura e Edificações, neste ato representada por seu titular, Sr. Ângelo José da Costa Filho, devidamente autorizado pelo Sr. Prefeito Municipal, nos termos do Decreto nº 5.518, de 18 de fevereiro de 2010  e do outro lado a empresa ........................, com sede na  cidade de ......................../................, inscrita no C.N.P.J. sob nº.............................../............., neste ato representada por.................................., portador da cédula de identidade RG nº....................... e inscrito no CPF/MF sob  nº  ..............................., doravante designada simplesmente CONTRATADA e por esta  última, na forma  de sua representação foi dito que tendo sido aceita a proposta que apresentou para execução de obra de engenharia para construção do Centro de Referência de Judô e Lutas a ser implantado como anexo a Arena Santos, localizada na Av. Rangel Pestana, nº 184, Vila Mathias – Santos/SP, incluindo material, equipamentos e mão de obra, conforme especificações  constantes do edital da Concorrência n.º 13.902/2019, Processo Administrativo n.º 17519/2019-56, do Município de Santos, cujo teor declara expressamente conhecer e aceitar, sendo-lhe adjudicado o respectivo objeto, assina o presente instrumento, na qualidade de CONTRATADA, concordando com os termos e condições pelos quais, desde já se obriga: 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Constitui objeto do presente a execução de obra de engenharia para construção do Centro de Referência de Judô e Lutas a ser implantado como anexo a Arena Santos, localizada na Av. Rangel Pestana, nº 184, Vila Mathias – Santos/SP, incluindo material, equipamentos e mão de obra, que deverá atender ao edital da Concorrência nº 13.902/2019 e à Proposta apresentada pela Contratada, aos quais o presente contrato fica vinculado.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - DO LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: Os serviços serão executados na Arena Santos, situada na Rua Rangel Pestana, nº 184, Vila Mathias - Santos/SP.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O objeto do presente contrato será executado sob regime de empreitada por preço unitário, de acordo com as especificações técnicas e plantas da Contratante, planilha de serviços e preços e cronograma físico-financeiro da Contratada, que constituem os Anexos I, II, III e IV, deste contrato.
CLÁUSULA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: Na execução dos serviços, a contratada obriga-se a:
I - Confeccionar placa indicativa dos serviços, no padrão e com dimensões e dizeres definidos pelo CONTRATANTE, apresentando o responsável técnico e o(s) fiscal(is) da Prefeitura, fixando-a no local das obras/serviços antes do início da execução e removendo-a imediatamente após o término dos serviços, responsabilizando-se pelo transporte e devolução à Prefeitura Municipal de Santos, no seguinte endereço: Largo 07 de setembro nº 08.

II - Fornecer todo material, mão de obra, ferramentas, equipamentos e veículos, necessários à execução dos serviços descritos no anexo II (Especificação Técnica) e anexo III (PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS).
III - Cumprir com os encargos trabalhistas, previdenciários e fiscais incidentes sobre o objeto contratado.

IV - Manter no local dos serviços uma caderneta de ocorrências onde serão registrados, quer pelo seu preposto, quer pelo arquiteto ou engenheiro fiscal da Prefeitura, todos os fatos de interesse do serviço ocorridos durante o andamento dos serviços. 

V - Cumprir a legislação vigente relativa à segurança e higiene do trabalho no que se refere ao pessoal colocado à disposição dos serviços contratados, fiscalizando, inclusive, a utilização pelos funcionários do uso dos equipamentos individuais de segurança. A contratada ainda tomará todas as providências necessárias para prevenir possíveis acidentes que possam ocorrer por falta ou deficiência de sinalização e/ou proteção das obras, assumindo total responsabilidade sobre eventuais falhas. 

VI - Reparar quaisquer danos causados ao Município ou à terceiros em decorrência da execução do objeto contratado.

VII - Substituir em até 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do recebimento da notificação, por escrito, o funcionário apontado pela fiscalização como inadequado para a execução dos serviços. 

VIII - Tomar as precauções necessárias a fim de evitar quaisquer danos em equipamentos ou bens de terceiros ou acidentes que envolvam terceiros.

IX - Fornecer sinalização diurna e noturna para o canteiro de serviços, garantindo a segurança do local e seu entorno, considerando a execução de segmentos de 100 m de piso por etapa.

X - Recolher taxa correspondente a A.R.T. do serviço exigida pelo CREA e/ou RRT do serviço exigido pelo CAU e entregar cópia a PMS.

XI - Manter um canteiro de obra com instalações para escritório e depósito de materiais. Deverá, antes do início da execução da obra, apresentar croqui de localização das instalações.

XII - Prever local para guarda de materiais e ferramentas de modo a facilitar e agilizar a execução dos serviços, e a mesma será responsável pela guarda e conservação dos mesmos.

XIII - Demolir e refazer às suas expensas, os serviços em que se empreguem materiais não aprovados que apresentem vícios ou defeitos de execução.

XIV - Remover do canteiro de serviços no prazo máximo de até 72(setenta e duas) horas, a contar da data de recebimento da notificação, por escrito, os materiais que não satisfizerem às especificações ou forem julgados inadequados.

XV - Transportar todo material existente, que precisar ser retirado do local dos serviços, para depósito, em local a ser determinado pela fiscalização da PMS.

XVI – Fornecer crachá de identificação para os funcionários e fiscalizar o seu uso permanente.

XVII - Exigir a apresentação dos funcionários adequadamente trajados, não sendo permitido o uso de bermudas, camisas sem manga, camisetas e chinelos.

XVIII – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

XIX - Arcar com as despesas de transporte, seguros, encargos fiscais, comerciais, sociais, trabalhistas e quaisquer outras, inclusive as que venham recair sobre o objeto deste contrato.

XX – Apresentar exame ou ensaio de laboratório ou certificado de origem e qualidade de qualquer material que se apresente duvidoso, a critério do CONTRATANTE, suportando, a CONTRATADA, as despesas decorrentes.

XXI – Responsabilizar-se por seus empregados e auxiliares, no concerne ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes de trabalho ou quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do trabalho, prevista na legislação Federal( Portaria nº 3.214 de 08/07/1978, do Ministério do Trabalho) , sendo que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte do CONTRATANTE ou a rescisão contratual com a aplicação das sanções cabíveis.

XXII – Atender as exigências da NR – 24 – Condições Sanitárias e de Conforto nos locais de trabalho, da portaria nº 3214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego.

XXIII - A contratada deverá apresentar, no prazo de 30 (trinta) dias corridos contados da data da assinatura da Ordem de Serviço, o Plano de Gerenciamento de RSCC, e aprová-lo, nos termos da Lei Complementar nº 792, de 14 de janeiro de 2013.

XXIV - Manter no local dos serviços o Livro de Ordem de Obras e Serviços, conforme Resolução nº 1.024/2009 Confea, disciplinado pelo Ato Normativo nº 06/2012 do Crea-SP, homologado por meio da decisão nº PL-0727/2012.

XXV - Regularizar a obra perante todos os órgãos Municipais, Estaduais (SABESP, CPFL, TELEFONICA, etc.), correndo as despesas e encargos por conta da contratada.
XXVI - Elaborar os projetos relacionados abaixo:

· Arquitetura;

· Estrutura;

· Fundações;

· Instalações Hidráulicas;

· Instalações Elétricas;

· Entrada de Energia;

XXVII - Os projetos executivos complementares deverão ser elaborados e entregues em arquivo digital (DWG e PDF) pela Contratada no prazo de 45 dias a partir do recebimento da ordem de serviço, e submetidos à aprovação da fiscalização. Somente após aprovação dos mesmos é que será liberada a execução de cada serviço pertinente ao projeto específico.

XXVIII - Os projetos executados pela Contratada e aprovados pela fiscalização, não isentam a mesma de responder por qualquer falha de execução da obra. Será de responsabilidade da contratada a aprovação dos projetos junto às concessionárias e demais órgãos, como por exemplo: SABESP, Bombeiros, CPFL e outros que se fizerem necessários.

XXIX - A Contratada se obriga ainda, a entregar os projetos como construídos, “As built”, em arquivo digital (DWG).

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: O contratante, por intermédio da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações, obriga-se a:

I – Orientar, acompanhar e fiscalizar a fiel execução do presente contrato;

II – Aprovar as faturas e liberá-las, quando em conformidade com o cronograma físico financeiro;

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR: Atribui-se ao presente contrato o valor total de R$ .........................(...................................................).

CLÁUSULA QUINTA - DOS PRAZOS: Os serviços deverão ser iniciados impreterivelmente em até 05 (cinco) dias após a data de recebimento da Ordem de Serviço pela fiscalização da SIEDI. O prazo para conclusão dos serviços será de até 18 (dezoito) meses a contar da data de recebimento da Ordem de Serviço expedida pela fiscalização da SIEDI, seguindo o estabelecido no cronograma físico-financeiro. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Não serão aceitos quaisquer pedidos de prorrogação de prazos baseados na inadequação de equipamentos, correções de imperfeições de execução, prestação de assistência à Prefeitura na fiscalização dos serviços.
CLÁUSULA SEXTA – DAS MEDIÇÕES: A medição será efetuada mensalmente pela fiscalização da CONTRATANTE, aplicando-se as quantidades reais executadas e os preços unitários, constantes da Planilha de Preços da Contratada.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DE FATURAMENTO E PAGAMENTO – A contratada deverá emitir nota-fiscal/fatura, contemplando as quantidades efetivamente realizadas, nos termos da sua planilha de quantitativos e custos unitários, seguindo o prazo de execução disposto no cronograma físico-financeiro apresentado pela mesma, os quais farão parte integrante deste contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO: O contratado obriga-se a inserir na Nota Fiscal/Fatura o valor da contribuição previdenciária a ser retida pela Contratante, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 13.11.2009.

PARÁGRAFO SEGUNDO: Independentemente da previsão contida no subitem acima, fica a Contratada obrigada a comprovar sua regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e com a Seguridade Social (CND), por ocasião do recebimento dos pagamentos devidos pela Contratante.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Constatada eventual irregularidade, fica facultada à Administração a possibilidade de reter os pagamentos devidos, oficiando, ato contínuo, o INSS ou o Conselho Curador do FGTS, fazendo constar dos autos tal providência, sem prejuízo da adoção das sanções contratuais cabíveis.

PARÁGRAFO QUARTO: O pagamento será efetuado mediante crédito em conta corrente, no prazo de até 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do ateste da execução dos serviços pelo fiscal da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações - SIEDI, que a encaminhará ao setor competente para as devidas providências.
PARÁGRAFO QUINTO: Eventuais boletos encaminhados pelos fornecedores serão tidos como inexistentes para todos os fins e efeitos. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS SANÇÕES: Garantida a defesa prévia, a inexecução total ou parcial do contrato, assim como a execução irregular ou o atraso injustificado, sujeitará o Contratado, sem prejuízo da rescisão do contrato, às seguintes penalidades: 

I) advertência;

II) multa;

III) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a Prefeitura Municipal de Santos, por período não superior a 2 (dois) anos;
IV) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A advertência poderá ser aplicada quando ocorrer:

I) descumprimento das obrigações contratuais que não acarretem prejuízos para o Município;

II) execução insatisfatória ou pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços desde que sua gravidade não recomende a aplicação da suspensão temporária ou declaração de inidoneidade.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A suspensão temporária será aplicada quando ocorrer:

I) apresentação de documentos falsos ou falsificados;

II) reincidência de execução insatisfatória dos serviços contratados;

III) reincidência na aplicação das penalidades de advertência ou multa;

IV) irregularidades que ensejem a rescisão contratual;

V)
condenação definitiva por praticar fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

VI) prática de atos ilícitos visando prejudicar a execução do contrato; 

VII) prática de atos ilícitos que demonstrem não possuir o concorrente idoneidade para contratar com o Município de Santos. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: A declaração de inidoneidade poderá ser proposta ao Secretário Municipal quando constatada a má-fé, ação maliciosa e premeditada em prejuízo do CONTRATANTE, evidência de atuação com interesses escusos ou reincidência de faltas que acarretem prejuízo ao CONTRATANTE ou aplicações sucessivas de outras penalidades.

PARÁGRAFO QUARTO: A Contratante poderá aplicar ao Contratado multa de:
I) 1/3 (um terço) do valor contratado, por inexecução total;

II) 1% (um por cento) ao dia, sobre o valor total do contrato, na hipótese de atraso no inicio ou conclusão dos serviços, de acordo com o cronograma físico-financeiro.

III) 1/3 (um terço) sobre o valor remanescente do contrato, no caso de inadimplemento parcial, ou seja, na hipótese de serviços incompletos.

IV) 10% (dez por cento) do valor total do contrato, na hipótese de não cumprimento de qualquer outra cláusula ou condição do contrato.
PARÁGRAFO QUINTO: Caso julgadas devidas as multas após garantido à contratada o direito de defesa, os valores correspondentes serão descontadas da garantia do contrato; sendo insuficiente esta, dos créditos provenientes das Notas Fiscais/Faturas emitidas ou a emitir. 

PARÁGRAFO SEXTO: As multas são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO: Este contrato poderá ser rescindido de pleno direito, unilateralmente, a juízo exclusivo da CONTRATANTE, independente de notificação judicial ou extrajudicial, conforme os artigos 58, II, 77 e 79 da Lei nº 8666/93, se a CONTRATADA deixar de entregar os serviços nos prazos, quantidades e condições estipulados no presente contrato ou na ocorrência de fatos supervenientes considerados graves pela CONTRATANTE, ou ainda nas demais hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: As despesas decorrentes do contrato a ser firmado onerará as dotações nºs: 
17.1710.15.695.0100.3040.449051.99.05.1000349 – Fonte de recurso: 05 – Transferência e convênios federais vinculados;

17.1710.15.695.0100.3040.449051.99.01.1000349 – Fonte de recurso: 01 - Tesouro, através da nota de empenho nº ...................., emitida em _____ de ________ de 2019.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RECEBIMENTO DO OBJETO: O objeto contratual será recebido, provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, que for designado pela Contratante para tanto, mediante Termo Circunstanciado, o qual será assinado pelas partes, dentro de até 15 (quinze) dias corridos da data de comunicação escrita de seu término, pela Contratada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Durante o período de 30 (trinta) dias da data de expedição do termo supra, os serviços ficarão sob observação, para que se verifique o cumprimento das exigências contratuais.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto contratual em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, observando o disposto na cláusula décima segunda.
PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso a CONTRATADA não promova os reparos e/ou substituições nos prazos que lhe forem determinados pela CONTRATANTE, esta, se assim lhe convier, poderá mandar executá-los, diretamente ou através de outras empresas, cobrando da CONTRATADA os respectivos custos acrescidos de 10% (dez por cento), sem prejuízo das demais sanções previstas na Cláusula oitava deste Contrato.

PARÁGRAFO QUARTO: Esgotado o prazo previsto no parágrafo primeiro acima ou restando comprovada a adequação do objeto aos termos, o mesmo será recebido definitivamente, por engenheiro responsável, designado pela Contratante, mediante Termo Circunstanciado, assinado pelas partes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - GARANTIA TÉCNICA E REPARAÇÕES: Após o recebimento definitivo do objeto deste contrato, por parte da CONTRATANTE, a CONTRATADA ficará ainda responsável pelo prazo de 05(cinco) anos, conforme estabelece o Código Civil Brasileiro, contados da data do firmamento do Termo de Recebimento Definitivo, por quaisquer defeitos, ainda que resultantes dos materiais empregados, que sejam eles de natureza técnica ou operacional obrigando-se, às suas expensas, a proceder as operações e/ou substituições que se fizerem necessárias para o perfeito cumprimento do contratado.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente contrato é de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data da sua assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GARANTIA: A garantia prestada na forma do Capítulo 16 do edital da Concorrência nº 13.902/2019, será liberada ou restituída após a execução do contrato, com o correspondente atestado de execução dos serviços pela fiscalização da SIEDI, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente.

PARÁGRAFO ÚNICO: A garantia será retida ou descontada a favor da CONTRATANTE, no caso de inadimplência da CONTRATADA, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– DA FISCALIZAÇÃO – A fiscalização e o gerenciamento deste contrato competem ao Departamento de Obras – DEOB (ou de Infraestrutura – DEINFRA), sob a responsabilidade do Arq. Ronald Couto Santos (ou Eng. Paulo Edgard Fiamenghi) ou profissional corresponsável por ele designado.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - da utilização de produtos ou subprodutos de madeira - A Contratada obriga-se a utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem nativa ou exótica que tenham procedência legal, nos termos da Lei Municipal nº 2655/2009, devendo apresentar os seguintes documentos:

a) cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição da madeira utilizada na confecção do objeto do contrato;

b) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se inscrito no Cadastro Técnico Federal (CTF), do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA;

c) comprovante de que o fornecedor da madeira encontra-se cadastrado no CADMADEIRA.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO: Em caso de subcontratação de parte do objeto do contrato, o contratado permanecerá solidariamente com o subcontratado, tanto em relação à Prefeitura Municipal de Santos, como perante terceiros, pelo perfeito cumprimento de todas as cláusulas e condições do contrato.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: Qualquer subcontratação do objeto do contrato, quando permitida será feita mediante prévia e expressa autorização da Prefeitura, sob pena de nulidade, além de constituir infração passível das cominações legais e contratuais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO: A Contratada poderá subcontratar os seguintes serviços, correspondente aos itens da planilha de serviços e preços: 

4.1.6 e 15.2.6 – Descarte de resíduos sólidos em área de transbordo e triagem / destinação final;

17.3 – Elevador de uso restrito a pessoas com mobilidade reduzida com 02 paradas, capacidade de 225 Kg – uso interno em alverania. 
PARÁGRAFO TERCEIRO: O contratado deverá colher junto ao subcontratado a declaração exigida no item 7.1.1.8 do capítulo 7 do edital, para apresentação no início da execução dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO REAJUSTE: Decorridos 12 (doze) meses da contratação, o preço pactuado será reajustado de acordo com a variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA do período, observada a legislação federal em vigor.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA LEGISLAÇÃO: Aplica-se à execução do contrato e, especialmente aos casos omissos, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 

 CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO: Para dirimir eventuais controvérsias suscitadas em razão do presente ajuste será competente, o foro da comarca de Santos, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

 E, por estarem assim de pleno acordo com os termos do presente instrumento, subscrevem-no diante de duas testemunhas que são ............................................................................................................................................................................................................................... para que surta os efeitos legais, pelo que eu,................................................................................ o digitei, dato e assino.

Santos, ___ de _____________ de 2019.
___________________________

CONTRATADA

___________________________________________________________

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E EDIFICAÇÕES
___________________________                                             ____________________________

Testemunha                                                                               Testemunha
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1. INTRODUÇÃO
1.1. OBJETIVO


O presente documento trata das especificações e padrões técnicos mínimos a serem obrigatoriamente respeitados durante obras para execução do CENTRO DE REFERÊNCIA DE JUDÔ E LUTAS a ser implantado  como anexo a Arena Santos, localizada na Avenida Rangel Pestana, 184, Vila Matias, Santos/SP, incluindo material, equipamentos e mão de obra, contratadas pela Prefeitura Municipal de Santos.


Os serviços deverão ser executados conforme orientações e instruções técnicas da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações, planilha, cronograma e especificações técnicas, não podendo ocorrer em hipótese alguma a interpretação de forma isolada de qualquer um destes documentos.


Assim, estas especificações e padrões técnicos visam dissipar quaisquer dúvidas que porventura venham a surgir no decorrer da execução das obras e serviços.

1.2. CONDIÇÕES GERAIS


O cumprimento do especificado neste documento será de responsabilidade e custeado diretamente pela Empresa reconhecida contratualmente como a executante das obras, doravante simplesmente denominada como Contratada, sendo a Fiscalização realizados pelo(s) representante(s) indicado(s) pela Contratante.


Para perfeita execução e completo acabamento das obras e serviços, a Contratada obriga-se, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias ao conveniente andamento dos trabalhos.


Para as obras e serviços que forem ajustados, caberá à Contratada fornecer e conservar, pelo período em que for necessário equipamento mecânico e ferramentas adequadas e a contratar mão de obra qualificada, de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres, encarregados e engenheiro(s) que possam assegurar o progresso satisfatório às obras.


Caso ocorra alguma alteração a ser feita, devido a fatores locais ou quaisquer outros, deverá imediatamente ser comunicado ao fiscal da Contratante ou ao preposto autorizado, para ser dada à solução adequada.


A Contratada se obriga a realizar seguro de riscos de engenharia e responsabilidade civil cruzada a fim de garantir cobertura a quaisquer danos causados a empreiteiros, subempreiteiros ou quaisquer terceiros decorrentes de acidentes relacionados as obras civis e/ou serviços de instalação e montagem.

1.3. ORIENTAÇÃO GERAL E FISCALIZAÇÃO


A Contratante disponibilizará na obra fiscal (engenheiro ou arquiteto), conforme planilha de Serviços e Preços, convenientemente credenciado junto à Contratada e com autoridade para exercer toda e qualquer ação de orientação geral, controle e Fiscalização das obras, garantindo todos os pormenores e obrigações a serem cumpridas pela empresa reconhecida perante a lei como Contratada.


A Contratada será obrigada a facilitar a Fiscalização dos materiais e a execução da obra contratada, facultando à Fiscalização o acesso a todas as partes da mesma. Obriga-se do mesmo modo a facilitar a Fiscalização em oficinas, depósitos, armazéns ou dependências onde se encontrem materiais destinados à construção, serviço ou obra em preparo, mesmo que de propriedade de terceiros.


À Fiscalização é assegurado o direito de ordenar a suspensão das obras sem prejuízo das penalidades a que ficar sujeita a Contratada e sem que este tenha direito a qualquer indenização, no caso de não ser atendida dentro de 48 horas, a contar da entrega da Ordem de Serviço correspondente, qualquer reclamação sobre defeito essencial em serviço executado. 


Para perfeita execução e completo acabamento das obras, a Contratada obriga-se, sob as responsabilidades legais vigentes, a prestar toda a assistência técnica e administrativa necessárias ao conveniente andamento dos trabalhos.

Para as obras que forem ajustadas, caberá à Contratada fornecer e conservar, pelo período em que for necessário equipamento mecânico e ferramentas adequadas e a contratar mão de obra qualificada, de modo a reunir permanentemente em serviço uma equipe homogênea e suficiente de operários, mestres, encarregados e engenheiro (s) e arquiteto (s) que possam assegurar o progresso satisfatório às obras.


A Fiscalização poderá exigir a substituição de qualquer equipamento e/ou instalação que não apresente bom desempenho e condições operacionais seguras, como também, a inclusão de outros tipos de equipamentos para assegurar a qualidade e o prazo da obra, sempre que as condições locais assim o exigirem.


A boa qualidade e perfeita eficiência dos materiais, trabalhos e instalações a cargo da Contratada, é condição prévia e indispensável ao recebimento das obras e serviços e serão, sempre que necessário, submetidos à verificação, ensaios e provas para tal fim.

1.4. MATERIAIS


A presente especificação de materiais, bem como todos os documentos e memoriais, deverão ser usados em conjunto, pois se completam.

Todos os materiais a serem empregados nas obras deverão obedecer às normas da ABNT e as especificações pré-estabelecidas.


Na ocorrência da comprovada impossibilidade de se adquirir e empregar o material especificado deverá ser solicitado sua substituição, a juízo da Fiscalização. Quanto à similaridade dos materiais, deverão estes ser apresentados à Fiscalização que fará a análise e aprovação ou não do material.


A Fiscalização poderá, a qualquer tempo, exigir o exame ou ensaio de laboratório de qualquer material que se apresente duvidoso, bem como um certificado de origem e qualidade, correndo sempre estas despesas por conta da Contratada.


Todos os materiais a empregar nas obras serão novos, comprovadamente de primeira qualidade, devendo satisfazer rigorosamente as especificações técnicas pré-estabelecidas.


Caberá à Contratada manter o canteiro de obras provido de todos os materiais necessários à execução de cada uma das etapas, de modo a garantir o andamento contínuo da obra no ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais.


Todos os materiais a serem empregados na obra deverão ser de primeira linha de fabricação, isentos de quaisquer defeitos incompatíveis com as especificações originais do fabricante (sejam eles defeitos de fabricação, transporte ou manuseio inadequados), produzidos de modo a atenderem integralmente, no que lhes couber, as especificações da ABNT.


Todos os materiais cujas características e aplicação não sejam regulamentadas por disposições normativas da ABNT, deverão ser aplicados estritamente de acordo com as recomendações e especificações dos respectivos fabricantes.


As amostras dos materiais aprovados pela Fiscalização deverão ser convenientemente etiquetadas, com a assinatura do fiscal da obra, cabendo à Contratada mantê-las sob sua guarda no canteiro de obras, em local apropriado e de fácil acesso, para as necessárias comparações.


Não será permitido manter, no canteiro de obras, materiais rejeitados pela Fiscalização, cabendo à Contratada, neste último caso, retirá-los nos três dias úteis que se servirem à impugnação lavrada no Diário de Obras.


Em eventuais casos de comprovada impossibilidade de se adquirir e empregar determinado material especificado deverá ser formalizado a substituição a juízo da Fiscalização.


A boa qualidade e perfeita eficiência dos materiais, trabalhos e instalações a cargo da Contratada, como condição prévia e indispensável ao recebimento dos serviços, serão, sempre que necessárias submetidas à verificação, ensaios e provas para tal fim aconselhável.


Não será tolerado nenhum tipo de atraso em decorrência da indisponibilidade de materiais, aqui especificados, na ocasião da sua aplicação na obra.

1.5. SERVIÇOS


A coordenação geral da obra ficará unicamente a cargo da Contratada, única responsável perante a Contratante. O engenheiro ou arquiteto deverá ser previamente apresentado à Contratante, tendo esta o direito, a seu juízo, de recusá-lo, bem como exigir a sua substituição no curso da obra.


Deverá ficar à disposição da Fiscalização e sob sua responsabilidade, um livro de registro diário mantido na obra, onde serão lançados pelo engenheiro responsável da Contratada e pela Fiscalização, os elementos que caracterizam o andamento da obra com pedidos de vistoria, notificações, impugnações, autorizações, etc., em duas vias, ficando uma apenas no livro e outra constituindo relatório mensal a ser enviado à Contratante.


A Contratada manterá no escritório da obra, em local visível, a qualificação e efetivo de pessoal trabalhando na obra, reservando, ainda, um espaço para Fiscalização.


A mão de obra a ser aplicada será sempre de inteira responsabilidade da Contratada, devendo ser de primeira qualidade de modo a se observar acabamentos esmerados e de inteiro acordo com as especificações.


A Contratada deverá manter todos os funcionários devidamente identificados com uniformes e crachás, bem como todos os EPI’s correspondentes às funções desempenhadas.

Todos os uniformes e equipamentos deverão conter informações estabelecidas pela Fiscalização.


Ficará a critério da Fiscalização impugnar e mandar demolir ou substituir os serviços ou equipamentos executados em desacordo com o pré-estabelecido, com as especificações, ou que apresentem vícios de defeitos.


As despesas decorrentes dessas demolições ou substituições correrão por conta exclusiva da Contratada, inclusive naqueles casos em que os serviços tenham sido executados por firma especializada. A Contratada obriga-se a iniciar qualquer serviço exigido pela Fiscalização dentro de 48 horas a contar da solicitação.


Caberá à Contratada integral responsabilidade por quaisquer danos causados a bens públicos ou a terceiros durante a execução dos serviços, sempre que forem decorrentes de negligência, imperícia ou omissão de sua parte.


À Contratada caberá integral responsabilidade pela guarda da obra e seus materiais e equipamentos, até a sua entrega e aceitação pela Contratante.


A Contratada deverá efetuar limpeza periódica da obra e do canteiro de obras, obrigando-se a mantê-los em perfeita ordem durante todas as etapas de execução.


Caberá à Contratada manter no canteiro de obras, equipamentos e mão de obra em número e qualificações compatíveis com a natureza da obra e com seu cronograma, de modo a imprimir aos trabalhos o ritmo necessário ao cumprimento dos prazos contratuais.


Caberá à Contratada todas as providências e despesas decorrentes, junto às concessionárias de serviços públicos (inclusive a elaboração dos projetos caso necessário) de modo a equacionar eventuais interferências urbanas.

Caberá a Contratada todas as providências e despesas decorrentes, junto às concessionárias de serviços públicos, para obtenção das licenças bem como todas as ligações definitivas necessárias para o perfeito funcionamento do canteiro de obras e frentes de trabalho.


É de responsabilidade da Contratada se responsabilizar pela gestão das ações e projetos junto às concessionárias em especial atenção ao que se refere a serviços em áreas próximas a redes de energia e linhas de transmissão sendo necessário o planejamento dessas ações com antecedência de forma a não colocar nenhum equipamento ou pessoal (funcionários ou munícipes) em risco.


Lembrando que as residências e comércios nas áreas de intervenção da obra não podem ter prejuízo do abastecimento de energia, água, gás, telefonia, dados, etc.


A Contratada deverá desenvolver um PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) e adotar práticas de excelência para reduzir a geração de resíduos pelo canteiro. A Contratada deverá seguir as orientações do CONAMA, bem como e Legislação Ambiental especifica para geração de resíduos em obras públicas.


Será de responsabilidade da Contratante, a indicação de local adequado para a montagem e utilização do canteiro de obras, bem como guarda de materiais e equipamentos.


A Contratada deverá apresentar, antes do início da obra, projeto de implantação do canteiro de obras, cuja aprovação ficará a cargo da fiscalização.
2. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
2.1. SERVIÇOS PRELIMINARES


Caberá à Contratada a responsabilidade das instalações provisórias dentro do canteiro das obras, inclusive o estabelecimento e manutenção dos meios de transporte para atender as necessidades dos serviços, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela NR- 18.


O local e a área para a instalação dos abrigos/canteiros serão determinados pela fiscalização, devendo a Contratada visitar o local, informando-se de todas as condições existentes.


O local indicado pela fiscalização destinado a abrigar as instalações operacionais, deverá ser desmatado, limpo, nivelado e preparado mecanicamente para receber adequadamente todas as construções ou equipamentos que irão compor o canteiro de obras. No preparo do terreno, deverão ser realizados todos os ajustes necessários para deixá-lo em condições de suportar o tráfego de caminhões e demais equipamentos a serem utilizados na obra.


Havendo necessidade de cortes ou aterros no terreno, esses deverão ser executados de maneira a não provocar desmoronamentos ou danos nas construções adjacentes, ficando a Contratada responsável por providenciar eventuais reparos, arcando com todos os ônus decorrentes.


Os materiais gerados e não aproveitados no preparo do terreno, deverão ser removidos, transportados e dispostos pela Contratada de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.


Cabe à Contratada zelar pela área do terreno ocupada desde a data de início da ocupação até a entrega da obra e a consequente desmobilização do canteiro.


Serão de responsabilidade da Contratada: a segurança, a guarda e a conservação de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, utensílios e instalações da obra.


Competirá à Contratada fornecer todas as ferramentas, maquinário e aparelhos adequados a perfeita execução dos serviços contratados. O projeto do canteiro de serviços será previamente submetido à aprovação da fiscalização.


As instalações que compõem o canteiro de obras deverão dispor de proteção adequada contra incêndio, como também, pessoal treinado no combate ao fogo.


Na execução dos trabalhos, deverá haver plena proteção contra o risco de acidentes com o pessoal da Contratada e com terceiros, independentemente da transferência desse risco à Companhia ou Institutos Seguradores.


Todas as despesas decorrentes das ligações provisórias junto às Concessionárias de serviços públicos, bem como despesas correntes de manutenção do canteiro de obras serão de responsabilidade da Contratada.


Além da placa da Contratada, que deverá atender às exigências do CREA e da municipalidade, serão colocadas placas devidamente estruturadas, obedecendo ao modelo apresentado pela Contratante e cuja localização será definida pela fiscalização.


Após a conclusão dos serviços, a Contratada deverá remover do local todos os materiais, equipamentos e quaisquer detritos provenientes da obra, deixando-o totalmente limpo.


As instalações do canteiro de obras deverão ser compatíveis e dimensionadas para atender perfeitamente a obra dentro de suas características construtivas.


As superfícies aparentes de pavimento e passeio público, próximas, deverão ser limpas e cuidadosamente lavadas, de modo a não serem danificadas pela execução destes serviços.


Os serviços de limpeza serão acompanhados e aprovados pela fiscalização a qual, somente após uma inspeção final, permitirá a liberação das áreas da obra para o uso público.

Locação da obra


A locação tem de ser realizada somente por profissional habilitado, utilizando instrumentos e métodos adequados, com o auxílio de gabarito de madeira composto de tábuas niveladas, bem fixadas e travadas, para resistirem à tensão dos fios de demarcação, sem oscilar nem fugir da posição correta.

Sondagem SPT

A sondagem será executada com mão de obra qualificada e estão incluídos neste serviço a taxa de instalação e transporte de equipamento, dentro e fora da obra, bem como o fornecimento de peças gráficas e relatórios pertinentes.

Construções provisórias (escritório, sanitário, almoxarifado, refeitório)


As instalações do canteiro de obras deverão ser compatíveis e dimensionadas para atender perfeitamente a obra dentro de suas características construtivas.


A Contratada deverá reservar no canteiro de obras ou em local especificado, construções provisórias em madeira para sala para escritório, devidamente mobiliada e dispondo de linha telefônica e aparelho de ar condicionado e banheiro com um vaso sanitário, um lavatório e um ponto para chuveiro, conforme NR18. 


O canteiro de obras deverá dispor de instalações sanitárias constituídas de lavatório, vaso sanitário, mictório e chuveiro, na proporção de 1 (um) conjunto para cada grupo de 20 (vinte) trabalhadores ou fração. 


As instalações deverão prever vestiários dimensionados em função de um mínimo de 1,50 metros quadrados para um trabalhador para troca de roupa.


Os ambientes deverão dispor de aberturas destinadas a insolação, iluminação e ventilação, com área mínima equivalente a 1/7 (uma sétima parte) de suas respectivas áreas úteis.


O pé-direito de qualquer das instalações deverá ser de no mínimo 2,70 m (dois metros e setenta centímetros). 


As instalações deverão dispor de proteção adequada contra incêndio, como também, pessoal treinado no combate ao fogo. 


As redes de distribuição interna de água, esgoto, energia elétrica e telefonia, deverão ser dimensionadas, executadas e mantidas por pessoal devidamente qualificado, de forma a atender os padrões mínimos de segurança e qualidade, necessários a uma adequada operação do canteiro de obras. 


Os eletrodutos elétricos deverão ser em PVC rígido, devidamente fixados, com circuitos independentes para cada aparelho de ar condicionado e chuveiro. Todos os equipamentos elétricos deverão dispor de um sistema próprio de aterramento. 


Para uma contínua e adequada distribuição de água, o sistema deverá possuir um reservatório superior. O sistema de esgoto deverá ser interligado à rede coletora, ou dispor de fossa séptica e caixas de passagem com tampa de concreto em todas as interligações de ramificações distintas. 


A localização das instalações, características e especificações gerais, deverão ser submetidas, antes do início dos trabalhos, à aprovação da fiscalização, a qual analisará sua adequação e exequibilidade.


A Contratada deverá executar instalações provisórias para utilização do vestiário, conforme preconizado e regulamentado pelas NR’s 18 e 24.


O canteiro de obras deverá dispor de um local apropriado para refeições. O local de instalação não deverá se comunicar diretamente com os locais de trabalho, instalações sanitárias e locais insalubres ou perigosos. Deverá ter área de um metro quadrado por usuário, abrigando, de cada vez, 1/3 (um terço) do total de empregados por turno de trabalho. 


A circulação principal deverá ter a largura mínima de 75 cm, e a circulação entre bancos e banco/parede; de 55 cm. O refeitório deverá ser provido de rede de iluminação com fiação protegida por eletroduto. O piso será impermeável e as paredes revestidas com material liso, resistente e impermeável, até a altura de 1,50m. Deverão ser instalados lavatórios nas proximidades ou nele próprio, em número suficiente; 


Serão disponibilizadas mesas providas de tampo liso e de material impermeável, bancos ou cadeiras, mantidos permanentemente limpos. Em nenhuma hipótese será permitida a utilização do refeitório para depósito, bem como para quaisquer outros fins. A Contratada deverá executar instalações provisórias para utilização do refeitório, conforme preconizado e regulamentado pelas NR’s 18 e 24.

Ligação provisória de entrada de energia


A instalação provisória de energia elétrica obedecerá às recomendações constantes na NBR 7678/1983 – Segurança na Execução de Obras e Serviços de Construção (NB-252/1982).


A ligação provisória de energia elétrica ao canteiro obedecerá, rigorosamente, às prescrições da Concessionária local de energia elétrica.

Placa de obra


A placa de identificação de obra, deverá conter informações relativas a natureza da obra, nome da Empresa executante e dos Engenheiros responsáveis com seus respectivos registros no CREA, conforme modelo P.M.S e exigências do CREA. Serão instaladas duas placas de obra sendo uma, referente a P.M.S. e uma referente ao convênio.


O local para posicionamento e fixação da placa será definido pela fiscalização.


A placa será em chapa de aço galvanizada nº 16 ou 18 com tratamento antioxidante, fixada em estruturas de madeira, suficientemente resistente para suportar a ação dos ventos.


Os materiais e tintas empregados pela Contratada na confecção da placa da obra deverão ser de boa qualidade, de forma a garantir sua durabilidade por todo o tempo de execução da obra.


Além da placa de identificação de obra, que deverá atender às exigências do CREA e da municipalidade, a Contratada deverá colocar colocadas placas devidamente estruturadas, obedecendo ao modelo apresentado pela Contratante e cuja localização será definida pela fiscalização. Após o término da obra, as placas deverão ser entregues em local específico a ser determinado pela fiscalização.

Tapume com telha metálica trapezoidal fixo


Os tapumes serão executados com telha metálica trapezoidal 40mm, incluindo pintura padrão PMS, incluindo portão de duas folhas, inclusive chapas, colunas, bases, parafusos, pregos e concreto logo após a conclusão da obra o mesmo deverá ser desmontado e deixado em local apropriado a critério da fiscalização.

2.2. PROJETOS


Fica a contratada encarregada de elaborar os projetos executivos relacionados abaixo:

· Arquitetura – 10 unidades;

· Estrutura – 20 unidades;

· Fundações – 3 unidades;

· Instalações Hidráulicas – 4 unidades;

· Instalações Elétricas – 10 unidades;

· Entrada de Energia;


Os projetos executivos complementares deverão ser elaborados e entregues em arquivo digital (DWG e PDF) pela Contratada no prazo de 45 dias a partir do recebimento da ordem de serviço, e submetidos à aprovação da fiscalização. Somente após aprovação dos mesmos é que será liberada a execução de cada serviço pertinente ao projeto específico.


Os projetos executados pela Contratada e aprovados pela fiscalização, não isentam a mesma de responder por qualquer falha de execução da obra. Será de responsabilidade da contratada a aprovação dos projetos junto às concessionárias e demais órgãos, como por exemplo: SABESP, Bombeiros, CPFL e outros que se fizerem necessários.

A Contratada se obriga ainda, a entregar os projetos como construídos, “As built”, em arquivo digital (DWG).
2.3. ADMINISTRAÇÃO LOCAL

A equipe de administração local deverá ser disponibilizada de acordo com a planilha de serviços e preços.

A segurança e vigilância das instalações que compõem o canteiro de obras e frentes de serviço serão de responsabilidade exclusiva da Contratada, até o término dos serviços e consequente desmobilização.


A Contratada deverá disponibilizar sistema de vigilância, efetuada por pessoal devidamente habilitado e uniformizado até a entrega da obra e completa desativação dos canteiros montados de acordo com a planilha de serviços e preços.
2.4. DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES

Somente será permitida a execução manual nos casos de pequeno movimento de terra ou se constatada impossibilidade técnica de execução do serviço mecanizado. 


A Contratada deverá proceder às demolições e remoções de qualquer natureza, sempre de forma programada e dirigida por um profissional habilitado, dentro da mais perfeita técnica, evitando-se danos a terceiros e em outras partes que não serão demolidas. Durante a execução das demolições, a Contratada deverá umedecer os escombros para eliminação ou minimização da poeira. Caso necessário, deverão ser utilizados plásticos ou lonas para proteção.


As demolições deverão ser executadas com ferramentas e equipamentos adequados ao tipo de serviço, de forma segura para todos os operários e eventuais transeuntes, sendo inicialmente removidas ou protegidas, todas as interferências existentes, tais como, tubulações de água, telefone, energia elétrica, etc. 


As demolições de concreto serão executadas pelo método clássico, mediante o emprego de marteletes pneumáticos, associados ao uso de equipamento oxi-acetilênico, para o corte de metais, quer da armadura estrutural, quer de tubulações das interferências.


Qualquer movimento de terra deverá ser executado com rigoroso controle tecnológico, a fim de prevenir erosões, assegurar estabilidade e garantir a segurança dos imóveis e logradouros limítrofes, bem como não impedir ou alterar o curso natural de escoamento de águas pluviais.


A Contratada deverá tomar os cuidados necessários para que durante a demolição os materiais não obstruam cursos d’água, vias públicas, galerias de águas pluviais ou causem danos a terceiros. 


As áreas próximas e abaixo das estruturas a serem demolidas, deverão ser isoladas e devidamente sinalizadas de forma a impedir o ingresso de operários, transeuntes e veículos nas áreas de riscos.


As construções vizinhas deverão ser examinadas, prévia e periodicamente, no sentido de se identificar com a máxima brevidade, possíveis danos gerados. 


A Contratada promoverá todos os entendimentos com as concessionárias, para o desligamento, escoramento e relocação de redes situadas nas proximidades das estruturas a serem demolidas. 


Os elementos e entulhos provenientes da demolição não deverão ser abandonados em posição que torne possível o seu desabamento, devido a ações eventuais. 


Os objetos e fragmentos pesados ou volumosos deverão ser removidos mediante o emprego de dispositivos mecânicos adequados, ficando proibido o lançamento de qualquer material. 


As peças e os materiais reaproveitáveis, deverão ser cuidadosamente separados, identificados, transportados e depositados separadamente, em local adequado, sob orientação da fiscalização.


Os entulhos não aproveitáveis serão transportados e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra. Na retirada do material solto, a contratada deverá apresentar o "controle de transporte de resíduos (CTR) devidamente preenchido contendo informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação, conforme exigência das normas vigentes.


O carregamento deverá ser mecânico, utilizando-se caminhões basculantes dotados de proteção (lona plástica). Não será permitido o excesso de volume a ser transportado, evitando-se a queda de material durante o seu transporte.


A operação de carga e transporte não poderá comprometer o estado de conservação do passeio e da via pública (meio-fio, sarjeta, pavimento, bocas-de-lobo), devendo ocorrer a limpeza e manutenção periódicas ou a reconstrução no caso de danos. Não será permitida a permanência de caminhões e/ou equipamentos sobre o passeio durante a execução dos trabalhos. A Contratada deverá criar praças para estacionar os caminhões durante o tempo de carga, seguindo as orientações da CET.

Carga, descarga, transporte de entulho DMT 


Os materiais retirados e que não serão utilizados na obra, serão transportados pela Contratada, transportados e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.


Na retirada do material solto, a contratada deverá apresentar o "controle de transporte de resíduos (CTR) devidamente preenchido contendo informações sobre o gerador, origem, quantidade e descrição dos resíduos e seu destino, unidade de disposição final, bem como o comprovante declarando a sua correta destinação, conforme exigência das normas vigentes.


O carregamento deverá ser mecânico, utilizando-se caminhões basculantes dotados de proteção (lona plástica). Não será permitido o excesso de volume a ser transportado, evitando-se a queda de material durante o seu transporte.


Nas áreas de carregamento dos caminhões basculante ou similares, deverão permanecer apenas os operadores devidamente habilitados e a Contratada terá responsabilidade sobre todos os danos causados a propriedades ou transeuntes.


A Contratada deverá observar as leis de segurança do trânsito para a efetivação dos transportes, tais como, condução por motoristas habilitados, coberturas das cargas, condições de segurança dos veículos, sinalização adequada dos locais de saída, velocidade admissível, etc.


Não será permitido o tráfego de veículos julgados inadequadamente ou com os equipamentos de segurança e sinalização deficientes. 


A Contratada responderá por todos os acidentes de tráfego que envolverem veículos a serviço da obra.

Carga, descarga e transporte de solo de 1ª e 2ª categoria DMT


Todos os materiais inservíveis, resultantes do movimento de terra, deverão ser removidos para aterro licenciado a ser apresentado pela Contratada com respectiva certificação. O carregamento será sempre mecânico, com a utilização de caminhões basculantes dotados de proteção (lonas plásticas) quanto à queda de materiais durante o trajeto para o bota-fora.


 A operação de carga e transporte não poderá comprometer o estado de conservação do passeio e da via pública (meio-fio, sarjeta, pavimento, bocas-de-lobo) devendo prever-se limpeza e manutenção periódicas ou a reconstrução no caso de maiores danos.

Disposição final dos resíduos sólidos

O Plano de Gerenciamento é um documento realizado de forma eficiente, visando sempre à proteção dos trabalhadores, a preservação da saúde pública, dos recursos naturais e do meio ambiente.


Define-se como RESIDUOS SOLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL os provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras, compensados, forros e argamassas, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações e fios elétricos, comumente denominados entulhos de obras, caliça ou metralha, sendo  de responsabilidade da empresa vencedora do certame licitatório seu manejo e disposição final.


Dessa forma, a contratada deverá elaborar de um plano de gerenciamento desses resíduos de forma planejada, com bases científicas e técnicas, realizando os procedimentos de sua eliminação baseando-se nas normativas e legais, com o objetivo de minimizar sua produção e proporcionar seu encaminhamento final de forma segura e sustentável.

2.5. MOVIMENTO DE TERRA

Escavações


A área de trabalho onde ocorrer qualquer tipo de escavação deve ser previamente limpa, precisando ser retirados equipamentos, materiais e objetos de qualquer natureza, quando houver risco de comprometimento de sua estabilidade durante a execução dos serviços.


Os serviços de escavação deverão ser acompanhados pelo responsável técnico da obra (legalmente habilitado).


A escavação compreende a remoção dos diferentes tipos de solo, desde a superfície do terreno até à cota indicada em projeto. 


O início de qualquer escavação deverá ser precedido de uma pesquisa de interferências no local, para que não sejam danificados quaisquer tubos, caixas, dutos, cabos, etc. que estejam na zona atingida ou em área próxima à mesma.


As escavações deverão ser executadas de forma a ficar garantida a sua permanente segurança, devendo para tanto serem conhecidas às seções necessárias e os métodos executivos propostos pela Contratada e aprovados pela Contratante, devendo ser providenciado o respectivo escoramento.


A responsabilidade pela segurança das escavações será unicamente da Contratada. A regularização, nivelamento, escavação e limpeza do fundo das cavas, ao serem atingidas as cotas de fundo, deverão ser executadas de forma a obter a conformação final, de acordo com o projeto e as exigências.


O material escavado, considerado bom para aterro, poderá ser, a critério exclusivo da Contratante, depositado fora das bordas da vala, para posterior reaproveitamento, desde que respeitada uma distância superior à profundidade da escavação, de modo a não interferir com a execução dos serviços. 


Os solos não aproveitáveis no aterro das valas e cavas deverão ser removidos e espalhados nas áreas de bota-fora aprovadas, ou em local indicado pela Contratante. 


Qualquer excesso de escavação por desacordo com as larguras projetadas das valas, desmoronamento de materiais, ruptura hidráulica de fundo de vala, será de responsabilidade da Contratada.


Devem ser escorados e protegidos: passeios dos logradouros, eventuais instalações e serviços públicos, tubulações, construções, muros ou qualquer estrutura vizinha ou existente no imóvel, que possam ser atingidos pelos trabalhos.


A Contratada será responsável por qualquer desmoronamento ou recalque de terreno ou danos em estruturas e outras instalações, provocadas pela execução das escavações, arcando com os custos de restauração e/ou reparos necessários.

Reaterro compactado de valas


O reaterro das valas deverá ser processado após a execução das peças estruturais de fundação, até o restabelecimento dos níveis anteriores das superfícies originais ou de forma designada pela Contratante, devendo ser executado de modo a oferecer condições de segurança às estruturas, tubulações e o bom acabamento da superfície.


Os trabalhos de reaterro serão executados com cuidados especiais, evitando-se possíveis danos às estruturas (pilares, encontros, etc.), quer por impactos de ferramentas e equipamentos utilizados, quer por carregamentos exagerados e/ ou assimétricos.


O reaterro deverá ser executado com material escolhido, sem detritos vegetais, em camadas com espessura máxima de 0,20 m (vinte centímetros) molhadas e apiloadas de modo a ser evitado o surgimento de fendas, trincas e desníveis por recalque das camadas aterradas. 


A compactação poderá ser executada, mediante processos mecânicos ou manuais, de acordo com as características e disposições da obra, até atingir um grau de dureza pelo menos igual ao do solo adjacente.


O processo de reaterro compactado poderá ser mediante o emprego de compactadores dotados de placa vibratória pneumática e a combustão, tipo “sapo” ou apiloado mediante processos manuais executado com soquetes de 20 Kg (vinte quilos) de peso, com seção de 0,20 x 0,20 m (vinte por vinte centímetros). 


Após a conclusão dos serviços de reaterro compactado, o excesso do material escavado deverá ser removido para outros locais, conforme indicações da Contratante.
2.6. FUNDAÇÕES E SUPERESTRUTURA

Estaca raiz


As fundações devem atender ao projeto de fundações que será elaborado pela contratada. 


As estacas deverão obedecer ao disposto na NBR 6122/96 – “Projeto e execução de fundações” e demais normas pertinentes. Deverão ainda, ser executadas em conformidade com o projeto estrutural fornecido pela contratante e subordinadas às normas técnicas da ABNT.


Será de inteira responsabilidade da Contratada a elaboração do projeto estrutural. A fundação ora apresentada pela Contratante sugere apenas as condições básicas para a referida obra cabendo a Contratada a solução definitiva.

Com base nos elementos de projeto é procedida a locação das estacas com os métodos usuais de topografia com determinação precisa do centro da estaca. Determinado esse centro é posicionada a máquina de perfuração o que se procede com relativa facilidade dada a grande mobilidade e manobrabilidade do equipamento devido ao seu pequeno porte.

Após atingir a cota de projeto, injetar golpes de água dentro da estaca, sem avançar a perfuração, para promover a limpeza interna do tubo. Instalar a armadura com auxílio do guincho auxiliar da própria perfuratriz.


Introduzir o tubo de injeção até o final da perfuração e injetar a argamassa de baixo para cima, até que extravase pela boca do tubo de revestimento, garantindo que a água ou lama de perfuração seja substituída pela argamassa.


Completado o preenchimento da argamassa, é rosqueado na extremidade superior do revestimento um tampão metálico ligado a um compressor para permitir aplicar golpes de ar com baixa pressão durante a extração do revestimento (1 a 3 golpes por estaca). À medida que os tubos são extraídos, injetar mais argamassa.

Lastro de brita


A execução de lastro de brita nas espessuras e granulometrias indicadas, só poderá ser iniciada após o exame e liberação pela Contratante, das valas abertas e devidamente apiloadas.


O lastro sob estruturas ou fundações diretas será constituído de camada de pedra britada nº 2; conforme espessura determinada no projeto executivo, planilha ou determinado pela fiscalização. A espessura não poderá ser inferior a 5 cm.


A camada de pedra britada, lançada sobre o terreno devidamente regularizado e apiloado, deverá ser compactada através de soquetes de madeira ou equipamento mecânico apropriado. A granulometria das britas a ser utilizada deverá ser razoavelmente uniforme, sendo que as tolerâncias admitidas serão fixadas pela Contratante.

Lastro de concreto magro

O lastro de concreto deverá ser aplicado, com a finalidade de regularizar e nivelar o fundo das cavas, nos locais e espessuras indicados em projeto. O lastro de concreto deverá ter um consumo de 150 kg de cimento por metro cúbico.


O lastro de concreto deverá ser aplicado imediatamente após concluído o apiloamento da área, devendo este ser espalhado regularmente e ser devidamente compactado.

Forma de madeira comum


As formas deverão ser executadas de acordo com o formato e dimensões das peças da estrutura projetada respeitadas as tolerâncias admissíveis na Norma Brasileira (NB-11). Deverão ser dimensionadas de modo que não possam sofrer deformações prejudiciais, quer sob ação dos fatores ambientais, quer sob carga, especialmente o concreto fresco, considerando nesta o efeito do adensamento sobre o empuxo do concreto.


As formas a serem utilizadas deverão ser em madeira comum nas fundações e em chapa de compensado resinada ou plastificada na estrutura em geral.


O escoramento deverá ser projetado de modo a não sofrer, sob a ação de seu peso, do peso da estrutura e de cargas acidentais que possam atuar durante a fase de execução da obra, deformações prejudiciais à forma da estrutura ou que possam causar esforços no concreto na fase de endurecimento.


Não serão permitidos pontaletes de madeira com diâmetro, ou menor lado da seção retangular, inferior a 5 cm para madeiras duras e 7cm para madeiras moles.


Os pontaletes com mais de 3,00m de comprimento deverão ser contraventados, salvo se for demonstrado a desnecessidade dessa medida para evitar flambagens.


O reaproveitamento de peças de madeira em bruto, só será permitido após a verificação de que, as suas principais características de utilização estejam conservadas e, depende de autorização prévia da Contratante.


As peças de madeira serrada de coníferas e forma de pontaletes, sarrafos e tábuas não poderão apresentar defeitos, como desvios dimensionais (desbitolamento), arqueamento, encurvamento, encanoamento, nós, rachaduras, fendas, perfuração por insetos ou podridão além dos limites tolerados para cada classe específica.

Armaduras


Quando da chegada dos produtos de aço na obra caberá a Contratante proceder a inspeção dos mesmos a ser composta das seguintes verificações:

· Verificação visual de defeitos como fissuras, esfoliação e corrosão e do comprimento, este último tendo uma tolerância de no máximo 9%.

· Verificação da marcação das barras com identificação do fabricante

· Ensaio de tração realizado de acordo com as normas técnicas (resistência de escoamento, resistência de ruptura e alongamento)

· Ensaio de dobramento realizado conforme as normas técnicas


Quando da marcação para corte deverá ser utilizada trena de aço par medir o comprimento das barras. Após terem sido cortadas e verificadas, as barras terão de ser enfeixadas e etiquetadas para que sejam empilhadas em local adequado. 


Os feixes devem conter somente tipos e tamanhos idênticos, não sendo recomendável que tenham peso superior a 100 kg.


Deverá ser usado arame recozido nº 18, colocado em intervalos de 3 m, para amarração de feixes longos, e em cada feixe deverão ser fixadas duas etiquetas de material não oxidável. Deverão ser examinadas as barra antes de serem amarradas e certificar-se de que não contenham graxa, ferrugem solta, lama ou argamassa.


As armações estruturais deverão ser executadas nas conformações detalhadas, que será entregue a Contratada pela Contratante, observando-se estritamente o número, camadas, dobramentos, espaçamentos e bitolas dos diversos tipos de barras retas e dobradas, fazendo-se perfeitas amarrações das armaduras, de maneira que sejam mantidas nas suas posições durante a concretagem.


As barras laminadas de seção circular e os fios treliçados a serem empregados nas armações, deverão ser de aço comum tipo CA - 50 e CA - 60, classes A e B, FYK = 500 MPa e FYK = 600 MPa respectivamente, conforme qualificações estabelecidas pela ABNT.


Os aços de categoria CA - 50 e CA - 60 não poderão ser dobrados em posições diferentes daquelas indicadas, quer para o transporte, quer para facilitar a montagem ou travamento de formas nas dilatações.


O emprego de aço de características diferente da especificada, será proibido, salvo em situações especiais, justificadas e previamente aprovadas pela Contratante, observando-se rigorosamente a equivalência de seção transversal.


As armações poderão ser montadas com antecipação, neste caso, deverão ser guardadas e transportadas cuidadosamente a fim de que não sofram deformações.

A Contratada deverá observar as armaduras no tocante, principalmente, à limpeza, dobramento, emendas, montagem e proteção.

Limpeza


As barras de aço deverão ser convenientemente limpas de qualquer substância prejudicial à aderência, retirando-se as escamas eventualmente destacadas pela oxidação.

Dobramento


O dobramento das barras deverá ser feito com raio de curvatura prevista no projeto, respeitados os mínimos previstos nas normas.

Emendas


‘As emendas das barras da armadura deverão ser feitas de acordo com o previsto no projeto; as não previstas só poderão ser localizadas e executadas conforme o disposto na Norma Brasileira afim.

Montagem e proteção das armaduras


A armadura deverá ser colocada no interior das formas de modo que, durante o lançamento do concreto, se mantenha na posição indicada no projeto. Permitir-se-á, para isso, o uso de arame e de tarugos ou de tacos de concreto ou argamassa, e de distanciadores plásticos. Nunca será admitido o emprego de calços de aço cujo cobrimento, depois de lançado o concreto, tenha a espessura menor que a prescrita na Norma Brasileira.

Proteção

Antes e durante o lançamento do concreto, as plataformas de serviço deverão estar dispostas de modo a não acarretarem deslocamento das armaduras. Quanto às barras de espera, elas deverão ser devidamente protegidas contra a oxidação; ao ser retomada a concretagem deverão ser perfeitamente limpas de modo a permitir boa aderência.

Concreto fck 30,0 Mpa, inclusive lançamento


Deverá satisfazer às condições de resistência fixada pelo cálculo estrutural, bem como às condições de durabilidade e impermeabilidade adequadas às condições de exposição.  Deverá obedecer rigorosamente às normas da ABNT. 


Nenhuma concretagem poderá ser feita sem autorização e verificação da fiscalização.


Quanto ao lançamento do concreto, este não pode ser realizado sem prévio plano específico aprovado pela fiscalização.


As operações de lançamento do concreto deverão ser realizadas de maneira gradual e contínua, até ser preenchida toda a forma da peça, sempre com utilização de vibrador. Não será permitido o lançamento de altura superior a 2,00 m. Ocorrendo isso, o concreto deverá ser lançado através de tubo fechado ou de outros tipos de lançamento, desde que aprovados pela fiscalização.


O lançamento do concreto da superestrutura deverá ser feito por meio de bombeamento e devidamente adensado por meio de vibrador, durante e após o lançamento.


O concreto lançado deverá, mediante uma vibração adequada, envolver completamente a armadura e atingir todos os recantos da forma, não devendo haver a formação de ninhos de pedra, nem o deslocamento da ferragem que compõe a armadura.


No caso de falhas em peças concretadas, as mesmas deverão ser corrigidas logo após sua constatação, de maneira adequada e compatível, a critério da Contratante.


As características e dosagem dos componentes do concreto deverão obedecer ao disposto nas Normas específicas da ABNT.


O fornecimento, lançamento, adensamento, cura e controle do concreto deverão ser executados pela Contratada, de acordo com as especificações genéricas estabelecidas.


Sempre que a Contratante tiver dúvida a respeito da estabilidade dos elementos de estrutura, poderá solicitar provas de carga suplementares, para avaliar a qualidade e resistência das peças, com ônus para a Contratada. 


Para execução dos furos em concreto poderá ser utilizado o processo manual (ponteiro, talhadeira e marreta) ou mecanizados (furadeiras com brocas especiais) para que se tenha a profundidade necessária, havendo variação nos diâmetros de acordo com as bitolas das armações.


Para execução da ponte de aderência entre o concreto endurecido ao concreto fresco será necessário primeiramente a preparação do substrato através de escarificações, lixamento, escovamento, limpeza ou outros métodos. Em se tratando de substratos cimentícios, pode haver umidade, porém sem saturação.


Recomenda-se iniciar a mistura após o preparo das superfícies a serem tratadas. O produto já vem pré-dosado, devendo-se inicialmente efetuar a homogeneização dos componentes A e B, em separado. Fazer em seguida, a mistura de ambos, misturando-os em sua totalidade. A mistura pode ser feita com agitador mecânico (3 minutos) ou manualmente (5 minutos), tomando-se o cuidado para não elevar excessivamente a temperatura da mistura. O material misturado deve apresentar-se homogêneo e sem grumos.


Deve ser executada utilizando-se espátula ou outros meios equivalentes, tendo-se o cuidado de preencher bem todas as cavidades. Uma camada entre 1 e 2 mm de espessura é suficiente para promover a aderência. Não devem ser adicionados solventes ao produto.


As ferramentas e materiais utilizados devem ser limpos com solventes antes de cura do produto. Após o endurecimento, o produto só poderá ser retirado mecanicamente.

2.7. IMPERMEABILIZAÇÃO


A NBR 9575:2010 define impermeabilização como um “conjunto de operações e técnicas construtivas, composta por uma ou mais camadas, que tem por finalidade proteger as construções contra a ação deletéria de fluídos”.


Ainda de acordo com a norma, a seleção do sistema de impermeabilização deve ser determinada pela solicitação imposta pelo fluído nas partes construtivas que requeiram estanqueidade.


Este fluido pode ocorrer de quatro formas distintas: água de percolação, água de condensação, umidade do solo e fluído sob pressão uni ou bilateral. Ressalta-se que a escolha deve considerar também a movimentação e o acesso à parte construtiva e a durabilidade do sistema.


Os locais sujeitos a esforços estáticos ou dinâmicos (ex.: local de trânsito) devem receber camada de proteção mecânica, que tem a função de absorver ou dissipar tai esforços, sobre a camada impermeável.
Baldrames, Fundações, Alvenaria de embasamento


A impermeabilização dos baldrames, fundações e alvenaria de embasamento deverá ser flexível, em pintura asfáltica com solventes orgânicos, compreendendo:

Solução asfáltica composta por asfalto modificado e solventes orgânicos, com as características técnicas:

· Densidade > 0,90 g/cm³, conforme NBR 5829;

· Secagem ao toque < 2h40min, conforme NBR 9558;
· e às exigências mínimas da NBR 9686


Dever-se-á providenciar a limpeza da superfície por meio de escova de aço e água, ou jato d'água de alta pressão para a remoção de óleos, graxas, desmoldantes, ou partículas soltas, e secagem completa da mesma, e a regularização das superfícies verticais

Sobre a superfície totalmente seca aplicar a membrana asfáltica em várias demãos até atingir o consumo mínimo conforme recomendações dos fabricantes, devendo-se aplicar proteção mecânica com argamassa de cimento e areia 1:3 onde for necessário.
Impermeabilização de paredes


As três primeiras fiadas das alvenarias, do térreo, deverão receber uma camada de impermeabilização com argamassa traço 1:1:6 (cimento, cal e areia média) para emboço, preparo mecânico com adição de aditivo impermeabilizante de pega normal.


Primeiramente, deve-se chapiscar a superfície a ser impermeabilizada para aumentar a aderência da camada de argamassa. Posteriormente, lançar a argamassa com aditivo impermeabilizante sobre o chapisco e nivelar a superfície com sarrafo de madeira, de forma a resultar numa espessura de 2 cm.

Impermeabilização de superfície com emulsão asfáltica


Os sanitários do primeiro pavimento, bem como a laje dos reservatórios, platibandas e beiras deverão receber emulsão asfáltica com elastômeros para impermeabilização.

A superfície deve estar limpa, seca e isenta de partículas soltas, pinturas, graxa, óleo ou desmoldantes. Primeiramente, aplicar a emulsão asfáltica com brocha ou trincha. Aguardar de 2 a 3 horas para aplicar a segunda demão em sentido cruzado ao da primeira demão.

Após a aplicação em toda área e o tratamento dos ralos e dos pontos emergentes, realizar o teste de estanqueidade, enchendo a área com uma lâmina d’água de cerca 5 cm e deixar por no mínimo 72 horas para verificar se há algum vazamento.

Impermeabilização de superfície com manta asfáltica


A laje externa sob os pilares circulares situada na lateral esquerda da edificação deverá receber Manta impermeabilizante à base de asfalto modificado com elastômeros, tipo III, classe B, acabamento PP com aplicação de Primer para manta asfáltica à base de asfalto modificado diluído em solvente, aplicação a frio.


A superfície deve estar limpa, seca e isenta de partículas soltas, pinturas, graxa, óleo ou desmoldantes. Primeiramente, realizar a imprimação com primer asfáltico e aguardar a secagem. Abrir totalmente a primeira manta asfáltica, deixando-a alinhada e, em seguida, enrola-la novamente.


Com um maçarico (considerado “ferramenta” pelo SINAPI) de boca larga e gás GLP, desenrolar aos poucos a 1ª manta de 4mm, aquecendo o primer asfáltico e fazendo a queima do filme plástico de proteção da manta para garantir sua total aderência (apertar bem para evitar bolhas ou enrugamentos).


Repetir a operação, fazendo uma sobreposição de 10 cm entre as mantas. Avançar ao menos 10 cm no rodapé. Após a conclusão da 1ª camada, proceder da mesma forma para a 2ª manta, cuidando para que as sobreposições não coincidam com as da manta inferior;


Após a aplicação em toda área e o tratamento dos ralos e dos pontos emergentes, realizar o teste de estanqueidade, enchendo todo o reservatório/piscina e deixar por no mínimo 72 horas para verificar se há algum vazamento.

Impermeabilização de superfície com impermeabilizante flexível


Os sanitários e vestiários do térreo deverão receber uma camada de impermeabilizante flexível a base acrílica.
A superfície deve estar limpa, seca e isenta de partículas soltas, pinturas, graxa, óleo ou desmoldantes. Primeiramente, aplicar o impermeabilizante com brocha ou trincha e aguardar de 2 a 3 horas para aplicar a segunda demão em sentido cruzado ao da primeira demão.

Após a aplicação em toda área e o tratamento dos ralos e dos pontos emergentes, realizar o teste de estanqueidade, enchendo a área com uma lâmina d’água de cerca 5 cm e deixar por no mínimo 72 horas para verificar se há algum vazamento.

Impermeabilização da laje piso


A laje piso situada no térreo deverá receber impermeabilização com a colocação de lona plástica preta com espessura de 150 micras.
2.8. ALVENARIA E DIVISÓRIAS

Alvenaria de vedação


Serão utilizados blocos de concreto conforme projeto, para a execução de alvenaria de vedação revestida, com superfície áspera para garantir a aderência do revestimento. As duas primeiras fiadas acima do nível do solo serão assentes com argamassa de cimento, cal hidratada e areia traço 1:2:8 em volume, com adição de impermeabilizante na proporção indicada pelo fabricante. As demais fiadas serão assentes com argamassa de cimento, cal hidratada e areia traço 1:2:8, em volume. 

Todas as fiadas deverão ser alinhadas, niveladas, aprumadas e juntas de espessura máxima de 1,5 cm, rebaixadas a colher, para permitir boa aderência do revestimento. Deverá ser executado encunhamento com uma fiada de tijolos de barro em ângulo de 45º.

Os vãos superiores a 1,00 m para esquadrias e passagens deverão ter vergas de concreto armado, com apoio mínimo de 30 cm nas extremidades. O concreto para vergas e cintas deverá ser dosado para resistência característica mínima estabelecida em Norma.

Deverão ser obedecidas as Normas da ABNT pertinentes ao assunto e a determinação da fiscalização.

A superfície da base para as diversas argamassas deverá ser bastante regular para que possa ser aplicada em espessura uniforme. Conseguir-se-á um revestimento perfeitamente aderente e de textura uniforme somente quando a mesma for aplicada com espessura uniforme e controlada, segundo sua finalidade.

A superfície a revestir deverá ser limpa, livre de pó, graxas, óleos ou resíduos orgânicos.

O revestimento da argamassa se constituíra de três fases: chapisco, emboço e reboco.

Elementos vazados


Nos locais indicados no projeto, deverão ser executados elementos vazados formados por bloco de concreto aparente nas dimensões de acordo com projeto.


Os blocos serão cuidadosamente assentados deitados, fio de prumo, perfeitamente retos e niveladas com uso de nível de bolha. As juntas serão cavadas a ponta de colher ou com ferro especial antes da pega da argamassa e na profundidade suficiente para que, depois do rejuntamento, fiquem expostas e vivas as arestas dos blocos.


Posteriormente, serão as juntas tomadas com pasta de cimento branco ou comum e ligeiramente rebaixadas ou cortadas com legra ou ferro de rejuntar e alisadas de modo a apresentarem sulcos contínuos, em meia cana e de pequena profundidade, as juntas terão espessuras uniformes, mínimas de 6mm. E posteriormente, os elementos vazados receberão pintura em verniz.
Divisória e porta em painel laminado melamínico


A Contratada fornecerá e instalará as divisórias sanitárias em painel Laminado melamínico estrutural TS, 10mm de espessura, dupla face, com acabamento liso. Serão fixadas em perfis em alumínio, com conjunto de acessórios de fixação e ferragens completas.


Todos os elementos de fixação, tais como: parafusos, fixadores de parede, etc. são produzidos em latão e recebem acabamentos cromado ou pintados por tinta eletrostática a pó. As dobradiças possuem um sistema de abertura automática no ângulo de 25% para sinalizar que o Box está vago (sistema LIVRE / OCUPADO com sistema de abertura de emergência), e recebem os acabamentos Cromado ou pintados por tinta eletrostática.

2.9. INSTALAÇÕES ELÉTRICAS E DE LÓGICA

Entrada de energia

A contratada deverá elaborar projeto de entrada de energia em conformidade com as normas da ABNT e com os padrões da concessionária CPFL.


Todos os detalhes referentes à montagem das caixas de medição e proteção, assim como o dimensionamento dos condutores e dispositivos de seccionamento e proteção, deverão constar no projeto elaborado pela Contratada.


A aprovação do projeto da entrada de energia junto à Concessionária de Energia Elétrica (CPFL) é de responsabilidade da Contratada, assim como todos os tramites necessários para a ligação da mesma após a conclusão dos serviços. A entrada de energia só deverá ser executada após a aprovação do projeto pela CPFL.


Caberá à contratada o recolhimento junto ao CREA das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) referentes ao projeto e à execução dos serviços.

Projeto


Fica a contratada encarregada de elaborar o projeto complementar para execução das Instalações Elétricas.


O projeto deve obedecer às normas específicas e atuais da ABNT, em especial à NBR-5410 - Instalações Elétricas de Baixa Tensão. Nele deverá constar:

· Plantas gerais dos pavimentos, constando a rede de alimentação e distribuição de energia, com indicação dos circuitos, bitolas dos tubos e condutores;

· Localização de todos os pontos de luz, tomadas e interruptores;

· Dimensionamento dos ramais alimentadores;

· Detalhamento dos quadros de distribuição, incluindo os respectivos diagramas unifilares e tabelas de carga;

· Instruções e detalhes específicos necessários à perfeita execução dos serviços;

Iluminação


A iluminação dos ambientes deverá apresentar nível de iluminância conforme ABNT NBR ISO/CIE 8995-1:2013 - Iluminação de Ambientes de Trabalho. Os circuitos de iluminação deverão ser independentes dos demais circuitos.


A empresa contratada deverá fornecer e instalar luminárias completas, com lâmpadas e todos os acessórios necessários para o seu perfeito funcionamento, atendendo às Normas da ABNT, projeto e planilha de serviços, devendo antes da sua instalação submeter o catálogo da luminária para a aprovação da fiscalização.


Todas as luminárias deverão ser previamente montadas em bancada e testadas com todos os seus componentes. Após os testes de funcionalidade, as lâmpadas deverão ser retiradas, assim como os refletores, difusores e partes frágeis. O corpo da luminária deverá ser montado no local definitivo e fixado de acordo com o tipo de instalação prevista para o local. Deverá ser observado na montagem o devido cuidado com as partes frágeis das luminárias, tais como proteção do vidro, soquetes e outras.

Quadros de Distribuição


Todos os circuitos deverão ser executados a partir dos quadros de distribuição. A tensão nominal será 220 V (fase-fase).


Deverá ser instalado um quadro geral de distribuição (QGBT) de onde partirá a alimentação dos demais quadros da edificação. Os quadros deverão apresentar alimentação e barramentos trifásicos, independentemente de sua localização e/ou função.


As posições definitivas das caixas de medição, quadro geral, quadros parciais, painéis de comando e controle e similares deverão ser definidas, oportunamente, baseadas nas reais dimensões dos recintos onde os mesmos deverão ser instalados, considerando-se suas respectivas dimensões.


Antes da instalação, os quadros deverão ser verificados quanto à conformidade com as especificações elétricas elencadas no projeto e quanto a possíveis avarias. Deverão ser conferidos os seus diagramas elétricos, a quantidade, qualidade e especificações dos seus componentes, tais como: armário, portas, trincos, vedação, barramentos, disjuntores, fixações e conexões elétricas e mecânicas.

Todos os componentes dos quadros de distribuição deverão estar devidamente identificados por plaquetas. No lado interno da porta de cada quadro deverá ser fixado seu respectivo diagrama elétrico, de maneira a orientar sua operação e manutenção. Pelo lado externo, deverá ser fixada plaqueta com identificação do quadro (nome, tensão de operação, etc.) e placa de advertência quanto ao perigo inerente (texto e simbologia pertinente). 


Todos os quadros deverão ser interligados ao sistema de aterramento por meio de conectores apropriados e seus componentes protegidos contra contatos acidentais por parte dos usuários da unidade. Todos os circuitos, sem exceção, deverão possuir condutor de proteção (fio terra).

Tomadas e Interruptores


Todas as tomadas deverão ser do tipo 2P+T, conforme padrão estabelecido pela ABNT NBR 14136.


Os interruptores, sejam simples ou paralelo, serão obrigatoriamente do tipo bipolar.


Todos os interruptores e tomadas ficarão alojados em caixas de passagem ou conduletes e deverão ser testados imediatamente após a sua instalação.


Antes da execução, serão observadas as interferências com redes hidráulicas, telefonia, sistema de combate a incêndio e outros sistemas, de maneira a modular toda a instalação, de acordo com as indicações do projeto.


A distância entre piso acabado e a linha de centro das caixas de ligação de aparelhos, salvo casos especiais indicados expressamente no projeto, deverá ser a seguinte:

· Tomadas baixas: 0,30m

· Tomadas médias: 1,30m

· Tomadas altas: 2,10m

· Interruptores: 1,30m

Eletrodutos


Os eletrodutos para instalação em lajes, vigas, colunas e paredes deverão ser de PVC corrugado flexível, tipo reforçado, com espessura mínima de parede de 0,3 mm.


Nas instalações aparentes, internas ao edifício, serão utilizados tubos, luvas, curvas e buchas em cloreto de polivinil (PVC), rígido, tipo pesado, com rosca. Com exceção das interligações entre os perfilados e o resto das instalações, onde deverão ser utilizados eletrodutos metálicos flexíveis, constituídos internamente por conduite metálico flexível fabricado em espiral com fita de aço carbono galvanizado a fogo, zincado pelo processo de imersão à quente, revestido externamente, envolvendo todo o tubo, com espessa camada de PVC extrudado, para temperaturas até 60ºC.


Nas áreas externas do edifício, devem ser utilizados apenas eletrodutos e conexões rígidos, em aço carbono, tipo pesado, com as seguintes características:

· costura longitudinal com rebarba interna totalmente removida;

· luva e protetor de rosca, conforme NBR 5598, à prova de explosão;

· acabamento interno e externo com galvanização a fogo, por meio de banho de imersão com zincagem a quente, conforme NBR 5624;

· buchas, arruelas e braçadeiras em aço maleável galvanizado a quente.


Os eletrodutos com rachaduras ou qualquer outro defeito não deverão ser aproveitados para nenhum tipo de montagem. As rebarbas, carepas e qualquer outra forma sólida que possa prejudicar posteriormente a isolação dos condutores durante a enfiação, deverão ser removidas com raspadores adequados antes da utilização dos dutos.


A fixação dos eletrodutos aos quadros deverá ser executada através dos furos nos flanges dos mesmos, com a instalação de arruelas roscadas na parte externa e buchas de acabamento na parte interna dos quadros.


Nas caixas de passagem, os eletrodutos ficarão faceando a parede interna e as caixas, por sua vez, deverão facear a linha de acabamento da parede. À linha de acabamento de alvenaria bruta deverá ser acrescida a espessura de acabamento prevista para cada local de instalação das caixas. Para isso deverá ser consultado o projeto e as especificações de arquitetura.


Em todos os trechos de eletrodutos deverão ser instaladas, no seu interior, guias de arame galvanizado para facilitar o puxamento dos condutores elétricos.

Perfilados


Deverão ser de aço zincado perfurado, 38 x 38mm, com tampa. Serão utilizados para todas as instalações executadas sobre as áreas com forro.


Todo o sistema que será empregado na condução e derivação da fiação, na sustentação de luminárias e na sustentação dos próprios perfilados deverá contar com acessórios padronizados (ex: suportes para suspensão, tirantes, cruzetas, caixas de derivação, emendas internas, saídas laterais) permitindo a segurança do sistema. Não será permitido o uso de acessórios não padronizados, arames ou qualquer outro sistema de fixação.

Condutores elétricos


Os condutores com seção nominal igual ou inferior a 10mm² devem ser de cobre nu flexível, têmpera mole, classe 4 ou 5 de encordoamento, isolação em composto termoplástico poliolefínico não halogenado e com características de não propagação e auto extinção a fogo, com baixa emissão de fumaça, gases tóxicos e corrosivos, temperatura de 70°C em serviço contínuo.


Os condutores deverão ser inspecionados e manuseados cuidadosamente, conferindo-se as suas bitolas e demais características, conforme especificado no projeto. Seu armazenamento se dará de maneira a se evitar danos e curvaturas maiores que as recomendadas.


A execução dos serviços de puxamento e passagem dos condutores deverá ser feito com auxílio de arames guias. Não deverão ser utilizadas tensões de puxamento maiores do que 4kg/mm², nem dobras com raios inferiores às padronizadas pela ABNT NBR 9511. Quando da necessidade de lubrificação, somente deverá ser utilizado lubrificante termoestável constituído de polímeros solúveis em água.


Todos os condutores que atravessam ou terminam nas caixas de passagens ou conduletes, deverão ser instalados com uma folga que permita serem retirados no mínimo 20 cm para fora da caixa. A execução da instalação dos circuitos deverá ser feita observando-se rigorosamente os padrões de cores determinados pela NBR-5410.


As conexões deverão ser sempre executadas em caixas ou conduletes, sendo que, após a execução, não deverá ser efetuado ou permitido o seu deslocamento para dentro da tubulação. As emendas deverão ser sempre efetuadas nos melhores critérios, de maneira a assegurar durabilidade, perfeita isolação e ótima condutividade elétrica. A seção mínima permitida para os condutores dos circuitos de força e luz será 2,5 mm².


As emendas deverão ser feitas por meio de conexões soldadas ou conectores isolados. O isolamento dos condutores deverá ser sempre refeito com fita isolante com espessura mínima de 0,19mm, em PVC recoberto com uma camada de adesivo à base de borracha não propagante à chama, com certificado de qualidade comprobatório de conformidade com a ABNT NBR NM 60454-3-1; cobertas com fita a base de borracha de Etileno Propileno (EPR) com alta conformidade em qualquer tipo de superfície e formulada para fusão instantânea sem a necessidade de aquecimento (Autofusão), restaurando a isolação nominal dos cabos de baixa tensão. Deve-se fazer a isolação de maneira a garantir a sua estabilidade elétrica e mecânica.


Após a instalação, todos os cabos deverão ser inspecionados quanto à continuidade, isolação, identificação, aperto das conexões e aterramento das blindagens.

Ar condicionado


Deverão ser fornecidos e instalados aparelhos de ar condicionado tipo Split conforme dimensionamento dos ambientes.


Serão constituídos por uma unidade condensadora externa e uma unidade evaporadora interna tipo parede, cassete ou tipo piso teto. Está incluído o fornecimento de todos os materiais complementares e acessórios, equipamentos e a mão-de-obra especializada necessária para a execução dos serviços de instalação do evaporador (unidade interna); instalação do condensador (unidade externa); instalação da rede frigorigena isolada, constituída por tubulação de cobre; retirada de umidade das tubulações, por meio de bomba a vácuo; interligações elétricas, a partir do ponto de força protegido, ao lado da unidade externa; testes para evitar vazamentos (carga de nitrogênio); complementos de gás refrigerante, conforme normas dos fabricantes; regulagem e testes de desempenho. 

Tubulação De Cobre


O material deverá ser cobre, recozido sem costura.

Isolamento Térmico


Todos os isolamentos térmicos deverão ser de tubo esponjoso padrão “VIDROFLEX”, nas bitolas recomendadas pelo fabricante do equipamento fornecido.

Interligação elétrica entre as unidades


Deverá ser fornecida e executada em cabo elétrico tipo PP, recomendada pelo fabricante do equipamento não devendo ter área com secção menor que a recomendada pela ABNT.

Suportes 


Os suportes para as unidades deverão ser fornecidos em alumínio, com reforço, ancorados com chumbadores metálicos.

Drenos


Deverão ser tubos de PVC com diâmetro de ¾” executados embutidos em alvenaria, com os serviços de abertura e recomposição de paredes e pisos, com acessórios para perfeita execução das drenagens.

Telefonia

Projeto


O projeto deverá seguir as normas da ABNT, notadamente a NBR 13727/1996 - Redes Telefônicas Internas em Prédios - Plantas/partes componentes de projeto de tubulação telefônica, NBR 09148/1998 – Cabos ópticos e fios e cabos telefônicos - Métodos de ensaio e normativos da ANATEL (Agência Nacional de Telecomunicações). 


Deve conter, no mínimo, os seguintes elementos:

· Plantas gerais dos pavimentos, indicando encaminhamentos e bitolas das tubulações, cablagem e posicionamento dos quadros, caixas de passagem e pontos de telefone;

· Corte esquemático das tubulações com cablagem;

· Planta de situação e localização da edificação com indicação da entrada e interligação à rede pública;

· Detalhamentos necessários à perfeita execução dos projetos;

· Planta de locação e dimensões das passagens necessárias na estrutura de concreto armado e/ou metálica;

· Aprovação do órgão competente.

Instalação


O Quadro de Distribuição Geral (DG) deverá contar com blocos de ligação interna de engate rápido e anéis de ordenamento dos cabos telefônicos

O distribuidor geral (DG) deverá ser aterrado conforme norma TELEBRAS.


A ligação de cada ponto telefônico se fará a partir do Quadro de Distribuição de Telefonia (QDT), por meio de fio trançado, instalado em eletroduto de polietileno flexível corrugado, não excedendo 05 pontos por eletroduto; terminando em tomadas tipo RJ 45. Deve ser prevista uma folga mínima de 30 cm por ponto. 

Lógica

Geral


Entende-se por Instalação de Cabeamento Estruturado, a passagem de cabos UTP ou de telefonia estruturada nas tubulações, instalação de patch panels, tomadas, conectorização, identificação da instalação, teste da instalação, certificação dos pontos, com o fornecimento de todos os materiais necessários.

Detalhamento dos Serviços


Todos os serviços deverão ser realizados com o máximo de esmero e ótimo acabamento, utilizando-se de materiais e acessórios de primeira linha, novos, não sendo aceitos componentes improvisados ou usados.


A CONTRATANTE deverá assegurar a correta integração e funcionalidade dos serviços, dentro da boa prática da Engenharia, tendo em vista as especificações técnicas constantes desse Memorial Descritivo.


As exigências aqui formuladas são mínimas de acordo com cada caso, devendo prevalecer sempre as Normas Brasileiras, Regulamentos, Posturas Municipais, Estaduais, Federais, Normas dos Fabricantes e das operadoras de eletricidade e de telecomunicações que apresentarem exigências mais rigorosas que as aqui constantes.


A execução dos serviços deverá obedecer aos projetos e especificações do DETIC/SEGES. Se durante a instalação houver necessidade de modificações no projeto, elas deverão ser encaminhadas DETIC/SEGES e somente após a aprovação é que tais modificações poderão ser efetivadas.


Nos casos de reposições e remanejamentos deverão ser recuperados pisos, paredes, forros, divisórias e vidros de forma a que sejam preservados os padrões estéticos dos locais afetados. Deverão ser observadas as condições dos materiais, sob aspectos da sua reutilização, de forma a serem mantidas as características técnicas exigidas pelas normas aplicáveis. Não sendo possível as reutilizações deverão ser aplicados materiais novos que atendam aos mesmos padrões.


Deverá ser realizada a limpeza dos locais afetados pelos serviços incluindo a remoção, para locais apropriados, dos entulhos provenientes.


Ficará a CONTRATADA obrigada a desfazer instalações executadas inadequadamente, quando rejeitadas pela Prefeitura, refazendo-as corretamente, ficando por sua conta as despesas decorrentes desses serviços.


Todos os materiais e equipamentos a empregar nas obras serão novos, comprovadamente de primeira qualidade e deverão estar em conformidade com os itens referentes nos Requisitos Mínimos de Materiais e Equipamentos das Instalações de Rede Lógica.


A Prefeitura poderá solicitar o exame dos materiais a serem utilizados a qualquer momento e impugnar o seu emprego, quando em desacordo com as Especificações dos Requisitos Mínimos e/ou com as amostras previamente aprovadas.

2.10. INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS


As instalações deverão ser executadas de acordo com os respectivos projetos e normas da ABNT e por profissionais devidamente habilitados.


Os equipamentos e serviços devem atender aos requisitos do Decreto Estadual 45.805, de 15/05/01, que “institui medidas de redução de consumo e racionalização do uso de água no âmbito do Estado de São Paulo” e o Decreto Estadual 48.138, de 07/10/03, que institui o “Programa Estadual de Uso Racional de Água Potável”.


O atendimento a estes decretos pressupõe a instalação, a conservação e o uso adequado dos equipamentos e serviços, de forma que sua eficácia seja mantida ao longo do tempo e proporcione uso racional e maior economia de água. Para tanto, é necessário observar os procedimentos indicados pelo fabricante para a instalação, a fim de evitar desperdícios causados por vazamentos ou má colocação.


No momento da chegada dos produtos na obra, deve-se efetuar controle de qualidade no recebimento, aferindo os lotes em relação às especificações se aos protótipos comerciais.


Todas as extremidades das tubulações devem ser protegidas e vedadas durante a construção, até a instalação definitiva dos aparelhos.


Para evitar furto e vandalismo de equipamentos expostos, deve-se usar trava química anaeróbica, que além de ser um bom vedante, torna a remoção do equipamento possível somente com o uso de ferramenta apropriada. Em caso de uso de trava química, as conexões devem ser realizadas somente entre metais, pois a trava química não age em materiais plásticos.


As novas instalações deverão ser executadas com acabamento perfeito, isentas de quaisquer defeitos que possam influir no seu funcionamento. As tubulações, aparelhos e equipamentos aparentes deverão ser bem fixados e protegidos contra acidentes e de pessoas não habilitadas e estranhas ao ambiente. 

Instalações para água fria


As tubulações não devem ser embutidas em lajes ou lastros de pisos; nos casos necessários, devem ser previstas canaletas para estas passagens.


As canalizações serão assentes antes da execução das alvenarias de blocos.


As colunas de canalização correrão embutidas nas alvenarias ou outros espaços para tal fim previstos. As instalações e respectivos testes das tubulações devem ser executados de acordo com as normas da ABNT e das Concessionárias locais. As deflexões, os ângulos e as derivações necessárias às tubulações devem ser feitos por meio de conexões apropriadas.


Devem ser utilizadas uniões e flanges na montagem de eletrobombas e outros equipamentos, para facilitar a desmontagem.


Somente poderá ser permitida a instalação de tubulações que atravessem elementos estruturais quando prevista e detalhada nos projetos executivos de estrutura e hidráulica, observando-se as normas específicas. O alinhamento deve ser corretamente observado para evitar excessos de esforços laterais, diminuindo a possibilidade de infiltração e vazamentos pelas juntas.


Para tubulações subterrâneas, a altura mínima de recobrimento (da geratriz superior do tubo à superfície do piso acabado) deve ser de 50cm sob leito de vias trafegáveis e de 30cm nos demais casos; a tubulação deve ser apoiada em toda a sua extensão em fundo de vala regular; nos casos necessários, deve ser apoiada sobre lastro de concreto e protegida com pintura asfáltica.


As tubulações de água fria devem ser assentadas acima de outras redes, nos casos de sobreposição. As torneiras de uso restrito (jardim e lavagem) não podem ser instaladas no interior de caixas enterradas.


Após a sua instalação, devem ser verificadas a ausência de defeitos e vazamentos, a boa fixação das peças (locação, prumo, alinhamento e nivelamento) e a limpeza do serviço executado.


Todas as válvulas de descarga especificadas possuem registro incorporado. Nos projetos de instalações deve-se prever a utilização de somente um registro de gaveta para toda a bateria de válvulas de um mesmo ambiente.


Os projetos de hidráulica, fornecidos pela contratante, deverão ser seguidos, obrigatoriamente, em todos os seus parâmetros.


As dúvidas, que por acaso surgirem, devem ser tiradas nestas especificações, nas especificações constantes nos projetos de arquitetura ou com a fiscalização.


As instalações deverão ser executadas com acabamento perfeito, isentas de quaisquer defeitos que possam influir no seu funcionamento. As tubulações, aparelhos e equipamentos aparentes deverão ser bem fixados e protegidos contra acidentes e de pessoas não habilitadas e estranhas ao ambiente. 


As furações, rasgos e aberturas necessárias em elementos da estrutura de concreto armado, para passagem de tubulações, serão locadas e tomadas com tacos, buchas ou bainhas antes da concretagem. Medidas deverão ser tomadas para que não venham a sofrer esforços não previstos, decorrentes de recalques ou deformações estruturais e para que fique assegurada a possibilidade de dilatações e contrações. Na passagem, através de elementos estruturais de reservatórios, deverão ser tomadas medidas acessórias que assegurem perfeita estanqueidade e facilidade de substituição.


As canalizações de distribuição de água nunca serão inteiramente horizontais, devendo apresentar declividade mínima de 2% no sentido de escoamento, não se admitindo o sentido inverso.

Reservatório Superior


Fornecimento e instalação de 04 (quatro) reservatórios em PEAD capacidade 5.000 litros e 01 (um) reservatório em PEAD capacidade 2.500 litros (este para água de reuso).

Reservatório Inferior


Fornecimento e instalação de 01 (um) reservatórios em PEAD, capacidade 10.000 litros para água de reuso.

Prescrições sobre materiais para água fria


Os materiais deverão atender às prescrições adiante especificadas:

Em canalizações de PVC
· Tubos com juntas rosqueáveis


O corte dos tubos deverá ser feito rigorosamente em esquadro, objetivando que a rosca não se desenvolva torta. As roscas deverão ser concêntricas à periferia do tubo.


A vedação da rosca deverá ser feita por meio de um vedante adequado sobre os filetes: as fitas de “teflon”, “hostafon”, solução de borracha ou similares, para juntas que tenham que ser desfeitas e resinas do tipo “epoxi” para juntas não desmontáveis, consoante recomendações da NBR-7372 (NB-115).


Quando forem utilizadas conexões de metal, a vedação será feita com cânhamo e tinta de zarcão.


Não deverão ser usados tubos com rosca para trabalhar enterrados, dando-se preferência aos soldados, para bitola até 2” e os de ponta e bolsa para bitolas superiores.

· Tubos com juntas soldáveis


Nessa classe de tubo não será permitida, a qualquer título, a abertura de rosca. A solda será executada conforme segue:

· Lixar-se-á a ponta do tubo e a bolsa de conexão por meio de uma lixa d’água;

· Limpar-se-á com solução própria as partes lixadas;

· Aplicar-se-á adesivo, uniformemente, nas duas partes a serem soldadas, encaixando-se rapidamente e removendo o excesso com solução própria.


Antes da solda, deverá ser marcada a profundidade da bolsa sobre a ponta do tubo, objetivando a perfeição do encaixe, que deverá ser bastante justo, uma vez que a ausência de pressão não estabelece a soldagem.


No caso de tubos enterrados, deverá ser levado em conta que o leito esteja isento de pedras ou arestas vivas. O material de envolvimento deverá ser firme, dando-se preferência a areia, para conservar a elasticidade longitudinal do tubo, razão pela qual, não se recomenda o envolvimento direto com concreto magro. De qualquer maneira, deverá ser observada uma profundidade mínima de 60cm acima do tubo.


O processo para se fazer curvas se identificará com o descrito para os tubos com juntas rosqueáveis, conforme instruções do fabricante.

· Tubos adaptáveis com bolsa e virola


A vedação das juntas poderá ser executada por meio de anéis de borracha ou com adesivo próprio, não devendo, todavia, tais processos serem utilizados conjuntamente.


A aplicação do adesivo seguirá as mesmas normas descritas para os tubos com juntas soldáveis e a utilização do anel de borracha se norteará pelo que segue:

· A ponta do tubo deverá ser chanfrada e a bolsa ter pequena conicidade;

· Anel será colocado no canal da bolsa do tubo da conexão a ser utilizada, verificando-se previamente se a ponta do tubo será devidamente chanfrada.

· Lubrificar-se-á o anel de borracha com glicerina e com material apropriado à ponta do tubo promovendo-se, então, o encaixe;

· Para tubos enterrados e para a execução de curvas, adotar-se-á o prescrito para tubos com juntas soldáveis.

· Para instalações de água deverão ser utilizados os materiais com as seguintes características:

· Tubo e conexões de PVC rígido soldável ou roscável – EB 892/ABNT, pressão de serviço 7,5 KGF/cm² ou 75 MCA da TIGRE ou similar;

· Válvulas, registros e metais em geral da DECA ou similar.

Instalações para águas pluviais


O sistema de captação de águas pluviais deve ser projetado em conformidade com as determinações da NBR 10844. 


As colunas de águas pluviais serão executadas em tubos de PVC rígido, com conexões de ponta e bolsa, juntas elásticas e interligadas aos coletores no teto do subsolo, desaguando no meio fio da calçada.


As tubulações com diâmetro acima de ø 150mm deverão ser de PVC SÉRIE cujas juntas (cotovelo, te, junções e luvas) deverão ser travadas e ancoradas, de forma a não causar a desconexão das mesmas.


Os pés de coluna serão executados com conexões de PVC rígido série “R”. A inclinação mínima admitida para as calhas e tubulações horizontais deverá ser de 0,5%.


Nas tubulações horizontais aparentes, devem ser previstas inspeções sempre que houver conexões com outra tubulação, mudança de declividade, mudança de direção e a cada trecho de 20 m nos percursos retilíneos. Nas tubulações enterradas, devem ser previstas caixas de areia (inspeção) sempre que houver conexões com outra tubulação, mudança de declividade, mudança de direção e a cada trecho retilíneo de 20 m.


As ligações entre os condutores verticais e horizontais deverão ser executadas em curva de raio longo ou junção e joelho de 45º, com inspeção ou caixa de areia, estando o condutor horizontal aparente ou enterrado. Todas as colunas deverão ser testadas após a instalação.

Instalações para esgotos


O sistema adotado de esgotos sanitários foi o convencional, com o esgotamento por gravidade. O projeto deve ser elaborado de acordo com as Normas Brasileiras de Instalações Sanitárias Prediais, a NBR 8160, atendendo os seus critérios de execução e dimensionamento.


Todos os efluentes secundários serão conduzidos às redes primárias através de desconectores dotados de fecho hídrico a fim de evitar-se o acesso de gases provenientes das canalizações de esgotos para o interior dos ambientes da edificação;

Os efluentes primários serão reunidos e conduzidos através de caixas de inspeção à rede externa da Concessionária de serviços de água e esgoto.


As ligações à rede pública somente poderão ser efetuadas pelo INSTALADOR, após a definição dos pontos de ligação pela Concessionária.


As inclinações indicadas no projeto executivo dever ser tomadas como mínimas.


Os ramais de saída serão providos de caixas de inspeção, conforme indicado no projeto, interligando-se a rede pública.


As distribuições de esgoto e ventilação dos sanitários, serão em tubos e conexões de PVC rígido branco.


As caixas de inspeção serão de alvenaria de tijolos, impermeabilizadas internamente e com tampa de concreto assente sobre requadro de cantoneira galvanizada a fogo.


Todas as colunas de esgoto e ventilação serão em PVC branco. Os pés de coluna serão executados com conexões de PVC rígido, série “R”. Os ramais de esgoto e ventilação foram dimensionados em função do número de aparelhos utilizados, através do emprego nas unidades HUNTER de contribuição.


Os ramais secundários deverão ter caimento mínimo de 2% para tubos de até ø 75 mm e 1% para tubos acima de ø 100 mm, inclusive. Os ramais de saída serão providos de caixas de inspeção, conforme indicado no projeto, interligando-se a rede pública.


Todas as colunas de ventilação serão em PVC rígido (branco) prolongadas a 0,50 m acima da cobertura e dotados de chapéu de Brasilit nas extremidades ou deverão ser previstas válvulas de admissão de ar tipo STUDOR nas terminações dos shafts.


As distribuições de esgoto e ventilação dos sanitários, serão em tubos e conexões de PVC rígido branco.


As caixas de inspeção serão de alvenaria de tijolos, impermeabilizadas internamente e com tampa de concreto assente sobre requadro de cantoneira galvanizada a fogo. Todas as colunas de esgoto e ventilação serão em PVC branco, exceto as colunas e desvios aparentes que deverão ser executadas em ferro fundido.


Os aparelhos sanitários serão cuidadosamente montados de forma a proporcionar perfeito funcionamento, permitir fácil limpeza e remoção, bem como evitar a possibilidade de contaminação de água potável.

Ventilação


O sistema de ventilação da instalação de esgoto, constituído por colunas de ventilação, tubos ventiladores e ramais de ventilação será executado de forma a não haver a menor possibilidade de os gases emanados dos coletores entrarem no ambiente interno dos prédios.


Os tubos de queda serão sempre ventilados na cobertura. A ventilação dos sanitários do pavimento térreo deverá ser direcionada junto da esquadria do sanitário correspondente.


A ligação de um tubo ventilador a uma canalização deverá ser feita acima do eixo desta tubulação elevando-se o tubo ventilador até 15cm, pelo menos, acima do nível máximo de água, no mais alto dos aparelhos servidos, antes de desenvolver-se horizontalmente ou de ligar-se a outro tubo ventilador.


A extremidade superior dos tubos ventiladores individuais poderá ser ligada a um tubo ventilador primário, a uma coluna de ventilação ou a um ramal de ventilação, sempre a 15cm, pelo menos, acima do nível máxima da água no aparelho correspondente.


Os tubos ventiladores primários e as colunas de ventilação serão verticais e, sempre que possível, instalados em um único alinhamento reto; quando for impossível evitar mudanças de direção, estas deverão ser feitas mediante curvas de ângulo central menor de 90º.

Peças e metais sanitários
Aparelhos sanitários


Os aparelhos sanitários, equipamentos afins e respectivos pertences e peças complementares serão fornecidos e instalados pela Contratada, com o maior apuro e de acordo com indicações dos projetos de instalações.


Salvo especificação em contrário, os aparelhos e acessórios serão de grés porcelânico branco de 1ª linha. 


O perfeito estado dos materiais empregados será devidamente verificado pela Contratada, antes de seu assentamento.


As posições relativas das diferentes peças sanitárias deverão orientar-se pelas indicações gerais constantes dos desenhos do projeto.


Os aparelhos sanitários serão cuidadosamente montados de forma a proporcionar perfeito funcionamento, permitir fácil limpeza e remoção, bem como evitar a possibilidade de contaminação de água potável.


Todos os aparelhos sanitários deverão obedecer às especificações previstas no projeto executivo e na falta deste, à determinação da fiscalização.

Metais


Os metais sanitários serão cromados de 1ª linha, de acordo com indicações dos projetos, especificações e planilhas.


Os acessórios de banheiro serão de primeira linha, como dispenser para toalha de papel interfolhada, porta papel higiênico e dispenser para sabonete líquido.


No sanitário para pessoas com necessidades especiais, deverão ser instaladas barras de apoio em aço inox, conforme projeto.


O perfeito estado dos materiais empregados será detidamente verificado pelo Contratante, antes de seu assentamento. 

Espelhos

Deverão ser colocados nos sanitários espelhos comuns, com moldura de alumínio, conforme projeto.

Chuveiros


Para as duchas do vestiário será utilizado sistema de aquecimento de passagem a gás, composto por aquecedor de passagem para aplicações de 35,5 l/min, válvula misturadora termostática com vazão até 50 l/min, bomba de circulação de 260W – modelo RL260W, quadro de comando temporizado para recirculação e todos materiais complementares como tubos, conexões, válvulas, materiais acessórios necessários para a instalação completa do sistema e interligações às redes de água fria, água quente e gás.

Barras de apoio 


Nos sanitários e vestiários acessíveis deverão ser instaladas barras de apoio com acabamento cromado, na lateral e face posterior do vaso sanitário, conforme altura prevista na legislação determinada na NBR 9050, além de barras de apoio para lavatórios e banco articulado para chuveiros.

2.11. ESQUADRIAS

ESQUADRIAS METÁLICAS

Portas e caixilhos


As barras e perfis de alumínio serão extrudados e não apresentarão empenamento, defeitos de superfície ou quaisquer outras falhas, devendo ter seções que satisfaçam, por um lado, ao coeficiente de resistência requerido e atendam, por outro lado, ao efeito estético desejado. As esquadrias de alumínio serão confeccionadas com perfis compatíveis com as dimensões e tipo das peças a serem executadas. 

Os perfis estruturais e contramarco deverão apresentar espessuras compatíveis com as dimensões dos vãos, conforme projeto. Não poderão, entretanto, ser inferiores a 1,6 mm. Os caixilhos de alumínio serão assentes com a maior perfeição em contramarcos, de alumínio extrudado, tratados, de forma que lhe assegure resistência aos ataques de ácidos, álcalis ou argamassa. Além do mais, serão protegidos por filme macropolímero olefínico.

Os chumbadores dos contramarcos, previamente fixados às alvenarias, serão de ferro galvanizado e serão assentes nos chumbadores por processo de encaixe, sem emprego de parafusos, exceto nos casos de superfície de concreto aparente.

Os contramarcos ou chumbadores servirá de guia para os arremates da obra. Tais arremates deverão proceder à montagem dos caixilhos de alumínio. Será perfeita a execução dos arremates aludidos no item precedente, seja qual for o tipo de revestimento; argamassa, cerâmico, etc.

As alavancas para acionamento das básculas, serão do tipo pesado, de latão, sendo que se não estiverem conforme especificado não serão aceitos pela fiscalização.

Os caixilhos de alumínio linha 30, e as portas receberão acabamento anodizado natural ou pintura eletrostática na cor branca, conforme projeto.

Os perfis das portas deverão ser adequados aos vãos, com acabamento igual as janelas basculantes.
Vidro laminado 6 mm 


Os serviços de vidraçaria serão executados rigorosamente de acordo com a NBR 7199 (NB-226), com os desenhos de detalhes e com o adiante estabelecido.


A manipulação, armazenamento, cálculo de espessuras e assentamento das chapas de vidro obedecerão às recomendações acima citada. Todo o vão envidraçado, exposto às intempéries, serão submetidos à prova de estanqueidade por meio de jato de mangueira d’água sob pressão.

Portas


Os batentes serão em peroba rosa, parafusados em tacos de madeira previamente chumbados nas paredes, em número mínimo de três de cada lado, que serão chumbados na alvenaria com sistema de grapas de ferro. Os parafusos serão de fenda, devendo ficar com a cabeça embutida de forma a permitir acabamento com tarugos de madeira ou com massa.


As guarnições deverão ser da mesma madeira da esquadria, parafusadas com buchas na alvenaria das paredes. Dependendo do tipo de guarnição, estas poderão ser fixadas no próprio batente.


O enquadramento do núcleo das portas será constituído por peças montante e travessa de cedro aromático. Os montantes verticais do enquadramento do núcleo terão largura tal que permita, de um lado, o embutimento completo das fechaduras e, do outro, a fixação dos parafusos das dobradiças em madeira maciça.


As portas, batentes e guarnição deverão receber pintura em esmalte sintético na cor conforme projeto e orientação da fiscalização.

Ferragens


Todas as ferragens para esquadrias de madeira serão novas, de primeira linha, em perfeitas condições de funcionamento e acabamento.


Serão de latão cromadas, acabamento fosco ou polido, conforme especificado para cada caso, podendo-se admitir tipos misturados com partes de ferro cromado, a critério da fiscalização.


O assentamento das ferragens será procedido com particular esmero pela Contratada.  Os rebaixos ou encaixes para dobradiças, fechaduras de embutir, chapa-testas, etc. terão a forma das ferragens não sendo toleradas folgas que exijam emendas, enchimento com taliscas de madeira, etc.


Para o assentamento serão empregados parafusos de boa qualidade, acabamento e dimensões correspondentes aos das peças que fixarem, devendo aqueles satisfazerem à NB-45. A localização das ferragens nas esquadrias será medida com precisão, de modo a serem evitadas discrepâncias de posição ou diferenças de nível perceptíveis à vista.

As rosetas e entradas serão autorreguláveis, sobrepostas e escavadas sem parafuso aparente. A localização das fechaduras, fechos, puxadores, dobradiças e outras ferragens serão determinados à Contratante pela fiscalização, se não identificável pelo sentido de abertura constante em projeto.


Os trincos das fechaduras deverão ser articulados, com amortecedores de impacto e reversíveis por pressão.  O trinco e a lingueta, quando recuados, não poderão ficar salientes mais que 0,8 mm da testa ou falsa testa.  A fixação da tampa da fechadura à sua respectiva caixa será feita, no mínimo, por três pontos.


As maçanetas das portas, salvo condições especiais, serão localizadas a 105cm do piso acabado. Nas fechaduras compostas apenas de entradas de chaves, estas ficarão também a 105 cm do piso acabado. As ferragens, principalmente as dobradiças, deverão ser suficientemente robustas, de forma a suportarem, com folga, o regime de trabalho a que venham a ser submetidas


Para evitar escorrimento ou salpicadura de tinta ou verniz em ferragens não destinadas à pintura, serão adotadas as precauções recomendadas no item de pintura. Todas as peças expostas como chapas-testas, contra-chapas, espelhos, maçanetas, trincos, puxadores, etc, deverão ser recobertas com plástico adesivo protetor.


As ferragens a serem utilizadas deverão atender às especificações:

· 3 (três) dobradiças de 3 1/2" x 3", em latão cromado; 

· Dob 90 3 1/2" x 3", 3500;

· Conjunto de fechadura de embutir cromada com miolo tipo gorges, um par de maçanetas retangulares tipo alavanca e um par de espelhos retangulares.

2.12. COBERTURA

Estrutura metálica


A cobertura deverá ser executada em estrutura metálica em aço resistente à corrosão (aço ASTM A532).


A estrutura metálica deverá sofre processo rigoroso de galvanização à fogo e os furos que receberão parafusos devem ser executados antes deste processo, garantindo que não haverá furação pós galvanização. Após a galvanização as peças deverão receber pintura em esmalte fosco, duas demãos e uma demão de fundo anticorrosivo 
Telhamento em chapa de aço com pintura poliéster, tipo sanduíche, espessura de 0,50 mm, com poliestireno expandido


As telhas serão em chapa de aço zincado, grau "B", (260 g / m²), com perfil trapezoidal e acabamento com tinta poliéster em ambas as faces (ambas com 0,50 mm de espessura) intermeadas com poliestireno expandido, classe F 2, com 30 mm de espessura.


Todos os acessórios estão inclusos e deverão obedecer às especificações do fabricante das telhas.
Calha, rufo e contra-rufo de alumínio acabamento natural 


Os rufos e calhas, a serem instalados nos locais previstos em projeto, serão em chapa de alumínio. Estão incluídos materiais acessórios para emendas, junção em outras peças, vedação e fixação.
PINTURA


As superfícies destinadas a receber pintura deverão ser rigorosamente preparadas com a remoção de qualquer material ou resíduo, emassadas, regularizadas, lixadas, limpas e secas. Este preparo também deverá ser feito quando as superfícies forem totalmente emassadas e aparelhadas com massa corrida, antes do recebimento da pintura.

A pintura deverá ser feita somente após a secagem completa da superfície. Todos os elementos que não receberam pintura deverão estar protegidos de quaisquer respingos de tinta. 


A fim de proteger as superfícies acima referidas, serão tomadas precauções especiais, tais como: isolamento com tiras de papel, cartolina, fita de celulose e pano, de guarnições de esquadrias, portas, etc. Os salpicos, que não puderem ser evitados, deverão ser removidos enquanto a tinta estiver fresca, empregando-se removedor adequado, sempre que necessário. 

O acabamento final da pintura deverá apresentar tonalidade uniforme, devendo aplicar-se tantas demãos quantas necessárias. As tintas deverão ser de primeira linha e estarem condicionadas em embalagens originais do fabricante. As cores serão previstas no projeto ou determinadas pela fiscalização. As pinturas das superfícies externas não serão permitidas com o tempo chuvoso e úmido. Após a ocorrência de chuvas dever-se-á esperar que a superfície esteja totalmente seca.

Massa corrida a base de resina acrílica

Para a aplicação da massa corrida acrílica, a superfície deve estar firme, coesa, limpa, seca sem poeira, gordura, sabão, mofo e etc. A massa deverá ser aplicada em camadas finas com espátula ou desempenadeira até obter o nivelamento final. Aplicar 2 ou 3 demãos com intervalo de 1 hora no mínimo entre elas.


Para a aplicação em reboco ou concreto novo aguardar cura e secagem (28 dias no mínimo). Se necessário, diluir a massa com pouca água. Deve-se então aplicar uma demão primária de fundo de acordo com o material a ser pintado. As partes soltas ou mal aderidas deverão ser raspadas e/ou escovadas.

Massa corrida a óleo em esquadrias de madeira


As esquadrias de madeira serão previamente preparadas com a aplicação de massa corrida a óleo de forma a remover todas as imperfeições existentes.

Pintura látex acrílico


Deverá ser aplicado líquido selador, misturado com um pouco de tinta de acabamento ou corante concentrado.

Após a secagem do fundo, aplicar às superfícies tantas demãos quantas necessárias para um perfeito acabamento. Deverá ser aplicado um mínimo de duas demãos espaçadas de pelo menos três horas. A aplicação deverá ser com trincha ou rolo, conforme instrução do fabricante.

Pintura esmalte


A superfície deve ser preparada e receber uma demão primária seladora e emassamento a base óleo. Após a secagem da base, deverão ser aplicadas duas a três demãos de tinta esmalte, com espaçamento mínimo de vinte e quatro horas cada uma. A superfície já pintada deverá ser lixada levemente com lixa d’água e seca antes da nova demão.

A aplicação deverá ser com trincha, revólver ou rolo, conforme instruções do fabricante. A pintura esmalte está prevista para as esquadrias e peças metálicas, conforme projeto executivo. 

Pintura em verniz


Será aplicado verniz de poliuretano para áreas externas nos elementos vazados de concreto, no mínimo em duas demãos, com intervalo de 8 a 10 horas, de acordo com características do local. A superfície deverá estar limpa para sua aplicação.
2.13. REVESTIMENTOS

Chapisco


O chapisco deverá ser utilizado no máximo em duas horas a partir do primeiro contato da mistura com a água e desde que não apresente quaisquer vestígios de endurecimento.


O chapisco será composto de cimento e areia no traço 1:3, com espessura média de 9 mm.

Emboço


O emboço só será iniciado após completa pega das alvenarias e do chapisco e depois de embutidas todas as canalizações. O emboço deverá ser feito com argamassa de cimento e areia no traço 1:4, com espessura de 15 mm.
O emboço deverá ser fortemente comprimido contra as superfícies a fim de garantir sua perfeita aderência.

Reboco


O reboco só será aplicado após a colocação dos marcos e peitoris. A superfície do emboço, antes da aplicação do reboco, será abundantemente molhada. O reboco será feito com argamassa pré-fabricada com espessura máxima de 5 mm.
Revestimento cerâmico


Deverá ser aplicada como base para o revestimento cerâmico uma argamassa de regularização de cimento e areia no traço de 1:3, impermeabilizada, com caimento para escoamento das águas em direção aos ralos e soleiras, conforme previsto em projeto. 


A argamassa de regularização deverá ser perfeita, isenta de saliências, reentrâncias ou desníveis não previstos em projeto e não poderá ser alisada com colher, apenas com desempenadeira de madeira, ficando a superfície áspera.


Os revestimentos deverão ser executados de acordo com as especificações e indicações em projeto, planilha e orientação da fiscalização. 


As superfícies que receberão a cerâmica deverão estar limpas de modo a permitir a aplicação do revestimento assente com pasta de cimento colante, resultando numa superfície com caimento perfeitamente regular.


As cerâmicas deverão ser selecionadas e descartadas as peças defeituosas. As peças a serem utilizadas num mesmo ambiente deverão ser do mesmo lote. Antes da aplicação, as cerâmicas deverão ser deixadas imersas em água limpa por período mínimo de vinte e quatro horas.


Deverá ser aplicada a argamassa para rejuntamento conforme orientação do fabricante da cerâmica e este só poderá ser efetuado 05 (cinco) dias após o assentamento.


As cerâmicas serão colocadas a partir do teto para que os arremates com peças fracionadas fiquem junto ao piso. Os cantos externos verticais deverão ser, obrigatoriamente, protegidos por meio de cantoneiras de alumínio com pintura eletrostática na cor branco, até uma altura mínima de 2,00 m, a partir do piso acabado.

Forro de gesso


A Contratada fornecerá e instalará forro de gesso fixo monolítico em placas pré-moldadas, encaixe macho e fêmea de espessura de 30 mm suspenso por pendurais rígidos fixados à laje, espaçados a cada 2,00 m. Após a instalação o forro deverá receber como acabamento final duas demãos de pintura em látex acrílico na cor definida no projeto.
2.14. PISOS

Contra piso


A contratada deverá fornecer e executar contra piso de concreto e = 5 cm, desempenado com traço 1:3:4, para suporte da regularização do piso. O concreto deve ser lançado e espalhado sobre solo firme, compactado ou sobre lastro de brita.  As juntas podem ser secas ou de dilatação, conforme especificado.

Piso cerâmico


A contratada deverá fornecer e executar o revestimento cerâmico, seguindo as Normas da ABNT e também as recomendações e orientações do fabricante, bem como deverão ser executados de acordo com as especificações e indicações em projeto, planilha e orientação da fiscalização. 


Deverá ser aplicada como base para o revestimento cerâmico uma argamassa de regularização de cimento e areia no traço de 1:3, impermeabilizada, com caimento para escoamento das águas em direção aos ralos e soleiras, conforme previsto em projeto. 


A argamassa de regularização deverá ser perfeita, isenta de saliências, reentrâncias ou desníveis não previstos em projeto e não poderá ser alisada com colher, apenas com desempenadeira de madeira, ficando a superfície áspera.


Os revestimentos deverão ser executados de acordo com as especificações e indicações em projeto, planilha e orientação da fiscalização. 


As superfícies que receberão a cerâmica deverão estar limpas de modo a permitir a aplicação do revestimento assente com pasta de cimento colante, resultando numa superfície com caimento perfeitamente regular.


As cerâmicas deverão ser selecionadas e descartadas as peças defeituosas. As peças a serem utilizadas num mesmo ambiente deverão ser do mesmo lote.

Antes da aplicação, as cerâmicas deverão ser deixadas imersas em água limpa por período mínimo de vinte e quatro horas.


Deverá ser aplicada a argamassa para rejuntamento conforme orientação do fabricante da cerâmica e este só poderá ser efetuado 05 (cinco) dias após o assentamento. Deve-se considerar uma declividade que varia de 0,5% em direção a ralos ou outras saídas de água.

Piso podotátil


A Contratada deverá assentar o piso tátil nas rampas de acessibilidade, bem como nos casos indicados pela fiscalização. Os serviços deverão seguir as especificações adiante e atender o disposto na NBR – 9050, que estabelece parâmetros de acessibilidade.


Sobre o lastro de concreto regularizado será assentado o ladrilho da linha Braile, cor vermelho (alerta) e amarelo (direcional) ou equivalente. O piso tátil deverá ser assentado sobre uma camada de argamassa de espessura mínima de 2 cm, tendo como base concreto plano e áspero. A aplicação da argamassa deverá ser feita com desempenadeira dentada de aço. As juntas não poderão ter largura superior a 1,5 mm. 


Quando do assentamento, a superfície do piso, na face inferior, deverá estar limpa e seca.

Lastro de pedra britada


O lastro sob a guia e passeio em concreto desempanado deverá ser constituído de uma camada de pedra britada. A espessura da camada será de, no mínimo, 5,0 cm de espessura.


A camada de pedra britada, lançada sobre o terreno devidamente regularizado e apiloado, deverá ser compactada através de soquetes de madeira ou equipamento adequado.

Passeio em concreto desempenado

Após a demolição e remoção do piso existente, deverá ser feita a regularização do terreno e posteriormente o lançamento e a compactação do lastro de brita, pedrisco e pó de pedra com espessura mínima de 5 cm.


Sobre a brita perfeitamente compactada deverá ser executado o concreto com espessura de 8 cm, fck 25,0 Mpa, com adição de fibra de polipropileno monofilamento na proporção de 600g/m³. O concreto será adensado com régua vibratória e regularizado com rodo de corte. Após, será procedido o desempeno mecânico do concreto (floating) e o alisamento superficial ou desempeno fino (troweling). 


Na cura úmida, deverão ser empregados tecidos de algodão (não tingidos) ou sintéticos, que deverão ser mantidos permanentemente úmidos pelo menos até que o concreto tenha alcançado 75% da sua resistência final. Antes da aplicação do líquido endurecedor de superfície, deverão ser removidos eventuais resíduos de produto da cura.


As juntas serão do tipo serradas, devidamente alinhadas, em profundidade mínima de 3 cm, cortadas logo após o concreto obter resistência suficiente para não se desagregar, devendo obedecer à ordem cronológica do lançamento. 


A inclinação transversal deverá obedecer ao disposto no item 6.10.1 da NBR – 9050. 

Desempeno mecânico do concreto (laje piso)

Sobre a laje piso do térreo, deverá ser executado o desempenamento da superfície em concreto.


O desempeno mecânico do concreto (floating) é executado com a finalidade de embeber as partículas dos agregados na pasta de cimento, remover protuberâncias e vales e promover o adensamento superficial do concreto. Para a sua execução, a superfície deverá estar suficientemente rígida e livre da água superficial de exsudação. A operação mecânica deve ser executada quando o concreto suportar o peso de uma pessoa, deixando uma marca entre 2 a 4 mm de profundidade.


Devem ser empregadas acabadoras de superfície, preferencialmente dupla, com diâmetro entre 90 e 120 cm, com quatro pás cada uma com largura próxima a 250 mm (pás de flotação; nunca empregar para flotação as pás usadas para alisamento superficial), ou com discos rígidos.


O desempeno deve ser executado com planejamento, de modo a garantir a qualidade da tarefa. Ele deve iniciar-se ortogonal à direção da régua vibratória, obedecendo sempre a mesma direção. Cada passada deve sobrepor-se em pelo menos 30% a anterior.


Nesta etapa, uma nova aplicação do rodo de corte proporciona acentuada melhoria dos índices de planicidade e nivelamento. O rodo de corte deve ser aplicado longitudinal e transversalmente ao sentido da placa, em passagens sucessivas e alternadas com o desempeno mecânico (floating). Quanto maior o número de operações de corte, maiores serão os índices de planicidade e nivelamento.

Resina acrílica


Sobre a laje piso do térreo após o desempenamento do concreto, deverá ser executada uma camada de acabamento em resina acrílica.

Retirada com aproveitamento parcial de piso intertravado

A Contratada deverá proceder às remoções de paralelepípedo, que lhe forem indicadas pela fiscalização, sempre de forma programada e dirigida por um profissional habilitado. A área deverá ser cercada por elementos divisores como cilindros canalizadores de tráfego, tapume móvel ou cones, garantindo a segurança dos trabalhadores e dos veículos que trafegam no trecho.


Os arrancamentos deverão ser executadas com ferramentas e equipamentos adequados a cada tipo de serviço, de forma segura para todos os operários e eventuais transeuntes e, em relação às linhas de abastecimento de energia elétrica, água, gás e as canalizações de esgoto e de escoamento de água pluvial, estas devem estar previamente desligadas, retiradas ou protegidas.


Os objetos e fragmentos pesados ou volumosos deverão ser removidos mediante o emprego de dispositivos mecânicos adequados. 


Os entulhos serão transportados pela Contratada e depositados de acordo com o PGRCC (Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil) apresentado para a obra.

Uma quantidade do piso intertravado deverá ser reassentado, considerando a seguinte ordem executiva:

· Lançamento e espalhamento da areia na área do pavimento;

· Execução das mestras paralelamente a contenção principal nivelando-as na espessura da camada conforme especificação de projeto;

· Nivelamento do material da camada de assentamento com régua metálica;

· Terminada a camada de assentamento na sequência dá-se início a camada de revestimento que é formada pelas seguintes atividades:

· Marcação para o assentamento, feito por linhas-guia ao longo da frente de serviço;

· Assentamento das peças de concreto conforme o padrão definido no projeto;

· Ajustes e arremates do canto com a colocação de blocos cortados;

· Rejuntamento, utilizando argamassa traço 1: 3 (cimento e areia);

· Compactação final que proporciona o acomodamento das peças na camada de assentamento.

Plantio de grama esmeralda


Deverá ser fornecida e plantada grama Esmeralda de acordo com o especificado. Após a regularização, deixar-se-á o solo descansar, verificando-se o Ph do solo e caso necessário serão feitas as correções devidas. Nos locais com necessidade de aterro, ficará por conta da contratada o fornecimento e espalhamento de terra para o plantio de grama. Antes da aplicação da grama em roletes, o terreno será umedecido. O rolete de grama cultivada será desenrolado, sobre a superfície do terreno, como se fosse uma bobina de tapete. 


Haverá cuidado especial no sentido de minimizar a espessura das juntas entre os roletes, observação válida tanto para as juntas transversais como para as longitudinais. As placas deverão receber uma compactação dosada para que as raízes da grama tenham contato mais íntimo com o solo. 


A grama plantada deverá estar isenta de vegetação parasitária. Será realizada adubação orgânica, natural ou química e cobertura com terra vegetal peneirada. Será executada a remoção do material excedente. Após o plantio, o gramado será abundantemente irrigado, o que será repetido diariamente, até o enraizamento definitivo. A espessura da camada de terra adubada será de no mínimo de 10 cm nas áreas gramadas.

Guia pré-moldada reta 


Conforme pré-estabelecido e/ou nestas especificações deverá ser rebaixado o meio fio devendo ser utilizadas as peças retiradas nos locais indicados. Eventualmente nos locais onde não for possível o reaproveitamento, deverão ser utilizadas peças pré-moldadas de concreto com um metro de extensão, 30 cm de altura, 15 cm de base e 12 cm de topo.

Para o assentamento da guia, o terreno de fundação deve estar com sua superfície devidamente regularizada, de acordo com a seção transversal do projeto, apresentando-se liso e isento de partículas soltas ou sulcadas e, não deve apresentar solos turfosos, micáceos ou que contenham substâncias orgânicas.


Devem estar, também, sem quaisquer de infiltrações d'água ou umidade excessiva. Para efeito de compactação, o solo deve estar no intervalo de mais ou menos 1,5% em torno da umidade ótima de compactação, referente ao ensaio de Proctor Normal.


Não é permitida a execução dos serviços durante dias de chuva. Após a compactação, deve-se umedecer ligeiramente o terreno de fundação para o lançamento do lastro.


Sobre o terreno de fundação devidamente preparado, deve ser executado o lastro de brita e posterirormente a base de concreto, de acordo com as dimensões especificadas no projeto. O lastro deve ser apiloado, convenientemente, de modo a não deixar vazios.


O assentamento das guias deve ser feito antes de decorrida uma hora do lançamento do concreto da base. As peças devem ser escoradas, nas juntas, por meio de bolas de concreto com a mesma resistência da base.
2.15. SISTEMA DE PROTEÇÃO CONTRA DESCARCAS ATMOSFÉRICAS

Projeto


O projeto do Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas deverá seguir as normas atualizadas da ABNT, principalmente a NBR-5419:2005 - Proteção de estruturas contra descargas atmosféricas e conter, no mínimo, os seguintes elementos
· Localização, especificação e identificação dos captores;

· Forma e caminho de ligação entre os captores e o sistema de aterramento;

· Projeto e especificação do sistema de aterramento;

· Ensaios e procedimentos para medição da resistência de terra;

· Memória descritiva detalhada do projeto de proteção atmosférica.

Instalação


O sistema deverá apresentar nível de proteção de acordo com a ABNT NBR 5419. Os condutores utilizados no Sistema de Proteção Contra Descargas Atmosféricas deverão ser de cobre nu, com seções determinadas pelo projeto elaborado pela Contratada. Não serão admitidas emendas nos condutores que compõem as descidas.

Todas as conexões e derivações dos condutores do SPDA deverão ser executadas por meio de soldas exotérmicas. Todos os parafusos de fixação, porcas e arruelas do SPDA deverão ser de aço inoxidável. Os furos realizados para a execução das conexões das malhas de captação deverão ser devidamente vedados para impedir a infiltração de água.

Os elementos metálicos localizados na cobertura da edificação (telhas, tubulações, rufos, etc.) serão eletricamente ligados aos condutores do SPDA, por meio de conexões exotérmicas. O aterramento do SPDA deverá ser conectado, juntamente com o aterramento dos sistemas elétrico, de comunicação (voz/dados) e tubulações metálicas da edificação, à caixa de equipotencialização, a ser instalada em local definido em projeto.

2.16. INSTALAÇÕES DE COMBATE A INCÊNDIO

Extintor Manual de Pó Químico Seco BC – Capacidade de 04 kg


Extintor manual de pó químico seco, tipo portátil, capacidade extintora equivalente = 20 B (mínimo), agente extintor = bicarbonato de sódio, capacidade = 04 kg, destinado para a extinção de incêndios de classe "B" (líquidos inflamáveis) e "C" (equipamentos elétricos), de acordo com as normas NBR 9.444 e NBR 12.693.

Cilindro fabricado em chapa de aço carbono, calandrada com fundo e cúpula estampados a frio, soldado pelo processo MIG, pintado com fundo primer e esmalte sintético vermelho, montado com válvula de latão forjado e gatilho de descarga intermitente, dotado de dispositivo de segurança, calibrado de 180 a 210 kgf / cm², mangueira para alta pressão e esguicho difusor indeformável, conforme NBR 10.721, com suporte para fixação na parede.

Extintor Manual de Água Pressurizada – Capacidade de 10 litros


Extintor manual de água pressurizada, tipo portátil, capacidade extintora equivalente = 2 A (mínimo), agente extintor = água, capacidade = 10 litros, destinado para a extinção de incêndios de classe "A" (madeira e papel) de acordo com a norma NBR 12.693.

Cilindro fabricado em chapa de aço carbono, calandrada com fundo e cúpula estampados a frio, soldado pelo processo MIG, pintado com fundo primer e esmalte sintético vermelho, montado com válvula de latão forjado e gatilho de descarga intermitente, dotado de dispositivo de segurança, calibrado de 180 a 210 kgf / cm², mangueira para alta pressão e esguicho difusor indeformável, conforme NBR 11.715, com suporte para fixação na parede.

Iluminação de emergência


Deverão ser instalados blocos autônomos de iluminação de emergência, bateria com autonomia mínima de 1 hora, equipado com duas lâmpadas fluorescentes compactas, de 11 W.

Adesivo vinílico, padrão regulamentado, para sinalização de incêndio.


Deverão ser fornecidas e instaladas placas vinílicas adesivas, de 22x35cm, para sinalização de equipamentos para proteção e combate a incêndio em geral, como setas indicativas de extintor, de saídas, setas indicativas de degraus, do Quadro de luz.
2.17. DIVERSOS

Guarda-corpo e corrimão

Os guarda-corpos e corrimãos a serem instalados, de acordo com indicação em projeto, serão de tubo de aço galvanizado de 1 1/2” e 2 1/2” respectivamente, base em chapa de aço galvanizado, com espessura de 1/8”, soldada á base do tubo, para fixação no piso, conforme determina a NBR 9050, NBR 9077 e NBR 14718.


Está incluído o fornecimento de materiais e mão de obra para aplicação em uma demão de galvanização a frio, nos pontos de solda e/ou corte dos componentes metálicos, conforme recomendações do fabricante.

Elevador para pessoas com mobilidade reduzida

A contratada deverá instalar elevador hidráulico de uso restrito à pessoa com mobilidade reduzida, com capacidade máxima de 225 kg (3 pessoas), com 02 paradas e percurso até quatro (4,00) metros, contendo as seguintes características:

· Portas alinhadas com largura de 80 cm;

· Portas de pavimento com abertura do tipo eixo vertical e com fechamento automático dotadas de trinco de segurança;

· Portas da cabina tipo “bus” de funcionamento automático em aço inoxidável;

· Iluminação e alarme de emergência;

· Piso emborrachado antiderrapante;

· Corrimão e ventilador;

· Sistema de freio de segurança contrarruptura ou afrouxamento dos cabos;

· Para-choque de elastômero no poço;

· Bomba hidráulica helicoidal de baixo ruído;

· Cabine em chapas de alumínio pintado com tinta epóxi e cura a quente – cor a definir.


Além das características acima o elevador deverá atender a norma NBR 12892. 

Sistema de alarme PCD com indicador áudio visual


A contratada deverá instalar sistema de alarme PNE com indicador áudio visual sem fio (Wireless) tipo botoeira, para pessoas com mobilidade reduzida ou em cadeira de rodas, contendo as seguintes características:

· Acionador tipo botoeira (sem fio), botão fosforescente, grau de proteção IP66 (proteção contra água e poeira);

· Fonte: Bivolt automática (full range), entrada 100 a 240 VAC, 50/60Hz, proteção contra curto, tensão de saída estabilizada (9 VDC/500 mA);

· Indicador áudio visual com luz em xenônio de efeito estroboscópico, som intermitente, flash 2Hz, com inscrição "EMERGÊNCIA"

· Adesivos para sinalizações, com as descrições: "EM CASO DE EMERGÊNCIA PRESSIONAR O BOTÃO" e "EMERGÊNCIA CADEIRANTES";

· Placa informativa em alumínio com descrição em Braille.

Comunicação visual


A Contratada deverá desenvolver o projeto de comunicação visual de acordo com as necessidades que o empreendimento exige e de forma que permita ao usuário informações que facilitem seu acesso aos diversos setores da unidade. 


As placas que serão em acrílico. Os serviços só serão iniciados após a aprovação por parte do autor do projeto.

Andaime metálico torre


Os sistemas de fixação e sustentação e as estruturas de apoio dos andaimes deverão ser precedidos de projeto elaborado e acompanhados por profissional legalmente habilitado.


Os andaimes deverão ser dotados de placa de identificação, colocada em local visível, onde conste a carga máxima de trabalho permitida.


A instalação e a manutenção dos andaimes devem ser feitas por trabalhador qualificado, sob a supervisão e responsabilidade técnica de profissional legalmente habilitado obedecendo, quando de fábrica, às especificações técnicas do fabricante.


Deve ser garantida a estabilidade dos andaimes durante todo o período de sua utilização, através de procedimentos operacionais e de dispositivos ou equipamentos específicos para tal fim.


O trabalhador deve utilizar cinto de segurança tipo paraquedista, ligado ao trava-quedas de segurança este, ligado a cabo-guia fixado em estrutura independente da estrutura de fixação e sustentação do andaime.


A sustentação dos andaimes somente poderá ser apoiada ou fixada em elemento estrutural, precedida de estudos de verificação estrutural sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado, convenientemente fixados à edificação na posição de trabalho.

2.18. LIMPEZA FINAL


Serão procedidos todos os serviços destinados aos arremates finais da obra, para a sua entrega em perfeito estado, compreendendo a limpeza para remoção de materiais excedentes e resíduos de sujeiras em pisos e paredes; limpeza geral de pisos internos, paredes, vidros, bancadas, louças, metais, etc., incluindo toda a retirada do entulho da obra, deixando-a completamente livre e desimpedida de todos os resíduos de construção.

2.19. VERIFICAÇÃO E TESTES


Serão procedidos testes de verificação de todos os aparelhos e equipamentos das instalações hidráulicas, elétricas, de ar condicionado, elevador, sistema de reuso de água e outros que se fizerem necessários.

2.20. OBSERVAÇÕES FINAIS


Quaisquer procedimentos, equipamentos, materiais ou outros elementos que componham os serviços mencionados anteriormente sobre os quais não tenha havido menção expressa de que a Prefeitura se responsabilizaria, deverão ser considerados na composição dos preços da Contratada.


Quaisquer outros serviços não especificados neste Memorial Descritivo e na Planilha de Preços serão analisados e julgados pela Fiscalização da PMS quanto à sua necessidade para atendimento ao objetivo das obras em questão. 


No que não estiver mencionado no presente Memorial Descritivo, devem ser observadas as Normas Brasileiras vigentes.  

ANEXO III

 – PLANILHA DE SERVIÇOS E PREÇOS –
	OBRA:
	Contratação de empresa para obras de execução de Centro de Referência de Judô e Lutas, incluindo material, equipamentos e mão de obra
	LOCAL:
	Arena Santos - Avenida Rangel Pestana, 184, Vila Matias, Santos-SP
	DATA: JANEIRO/2019
	MOEDA: REAL

	ITEM
	SERVIÇO
	UNIDADE
	QUANTIDADE
	PREÇO
	CÓDIGO
	FONTE

	
	
	
	
	UNITÁRIO
	TOTAL
	
	

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES E CANTEIRO DE OBRAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	1.1
	Locacao convencional de obra, utilizando gabarito de tábuas corridas pontaletadas a cada 2,00m -  2 utilizações
	m²
	1.183,00
	45,62
	53.968,46
	99059
	SINAPI

	1.2
	Mobilizacao e instalacao de 01  equipamento de sondagem, distancia acima de 20km
	un
	1,00
	147,82
	147,82
	95967
	SINAPI

	1.3
	Sondagem do terreno à percussão (mínimo de 30 m)
	m
	120,00
	125,48
	15.057,60
	01.21.110
	CPOS

	1.4
	Locação de container 2,30 x  6,00 m, alt. 2,50 m, com 1 sanitario, para escritorio, completo                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              
	unxmês
	18,00
	588,58
	10.594,44
	10775
	SINAPI

	1.5
	Locação de container 2,30 x 6,00 m, alt. 2,50 m,  para sanitario,  com 4 bacias, 8 chuveiros,1 lavatorio e 1 mictorio                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                     
	unxmês
	36,00
	735,72
	26.485,92
	10778
	SINAPI

	1.6
	Execução de almoxarifado em canteiro de obra em chapa de madeira compensada
	m²
	28,00
	690,83
	19.343,24
	93208
	SINAPI

	1.7
	Execução de refeitório em canteiro de obra em chapa de madeira compensada
	m²
	20,00
	474,91
	9.498,20
	93210
	SINAPI

	1.8
	Entrada provisoria de energia eletrica aerea trifasica 40A em poste madeira
	un
	1,00
	1.790,57
	1.790,57
	41598
	SINAPI

	1.9
	Placa de obra em chapa de aço galvanizado
	m²
	6,00
	427,10
	2.562,60
	74209/001
	SINAPI

	1.10
	Placa de obra em chapa de aço galvanizado
	m²
	6,00
	427,10
	2.562,60
	74209/001
	SINAPI

	1.11
	Tapume com telha metálica
	m²
	220,50
	105,84
	23.337,72
	98459
	SINAPI

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (1)
	165.349,17
	 
	 

	2
	PROJETOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	2.1
	Projeto executivo de arquitetura em formato A1
	cj
	1,00
	25.595,00
	25.595,00
	 
	COMPOSIÇÃO

	2.2
	Projeto executivo de estrutura em formato A1
	cj
	1,00
	37.434,13
	37.434,13
	 
	COMPOSIÇÃO

	2.3
	Projeto executivo de fundações em formato A1
	cj
	1,00
	5.615,12
	5.615,12
	 
	COMPOSIÇÃO

	2.4
	Parecer técnico de fundações, contenções e recomendações gerais, para empreendimentos com área construída de 1.001 a 2.000 m²
	un
	1,00
	6.842,83
	6.842,83
	01.02.081
	CPOS

	2.5
	Projeto executivo de instalações hidráulicas em formato A1
	cj
	1,00
	3.220,29
	3.220,29
	 
	COMPOSIÇÃO

	2.6
	Projeto executivo de instalações elétricas em formato A1
	cj
	1,00
	8.667,53
	8.667,53
	 
	COMPOSIÇÃO

	2.7
	Elaboração de projeto de adequação de entrada de energia elétrica junto a concessionária, com medição em baixa tensão e demanda até 75 kVA
	un
	1,00
	6.221,52
	6.221,52
	01.06.021
	CPOS

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (2)
	93.596,42
	 
	 

	3
	ADMINISTRAÇÃO LOCAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	3.1
	Equipe de administração local
	equipe
	1,00
	508.131,68
	508.131,68
	 
	COMPOSIÇÃO

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (3)
	508.131,68
	 
	 

	4
	MOVIMENTO DE TERRA E FUNDAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1
	MOVIMENTO DE TERRA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.1.1
	Escavação mecanizada para bloco de coroamento ou sapata, com previsão de fôrma, com retroescavadeira
	m³
	296,89
	42,02
	12.475,32
	96521
	SINAPI

	4.1.2
	Escavação mecanizada para viga baldrame, com previsão de fôrma, com mini-escavadeira
	m³
	204,06
	39,90
	8.141,99
	96525
	SINAPI

	4.1.3
	Reaterro mecanizada de vala com retroescavadeira
	m³
	376,50
	15,43
	5.809,40
	93380
	SINAPI

	4.1.4
	Carga e descarga mecanica de solo
	m³
	161,79
	2,11
	341,38
	74010/001
	SINAPI

	4.1.5
	Transporte com caminhão basculante até 30 km
	m³xkm
	3.733,50
	1,99
	7.429,67
	97914
	SINAPI

	4.1.6
	Descarte de resíduos sólidos em área de transbordo e triagem / destinação final
	m³
	124,45
	39,34
	4.895,86
	80335
	FDE

	4.2
	ESTACAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.2.1
	Mobilização e desmobilização de equipamentos para execução de estaca tipo Raiz em rocha
	un
	2,00
	18.154,15
	36.308,30
	12.07.270
	CPOS

	4.2.2
	Estaca raiz, diâmetro de 31 cm, comprimento de 11 a 20 m, com presença de rocha
	m
	2.240,00
	296,98
	665.235,20
	96177
	SINAPI

	4.2.4
	Estaca raiz, diâmetro de 20 cm, comprimento de até 10 m, com presença de rocha
	m
	450,00
	226,04
	101.718,00
	96172
	SINAPI

	4.2.5
	Arrasamento mecanico de estaca de concreto armado, diametros de até 40 cm
	un
	185,00
	25,27
	4.674,95
	95601
	SINAPI

	4.3
	FUNDAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	4.3.1
	Preparo de fundo de vala
	m²
	1.279,53
	6,48
	8.291,35
	94097
	SINAPI

	4.3.2
	Lastro de concreto magro, aplicado em blocos de coroamento ou sapatas, espessura de 5 cm
	m²
	201,99
	26,65
	5.383,03
	96619
	SINAPI

	4.3.3
	Lastro de concreto magro, aplicado em pisos ou radiers, espessura de 5 cm
	m²
	1.279,53
	25,38
	32.474,47
	95241
	SINAPI

	4.3.4
	Lastro com material granular, aplicação em blocos de coroamento, espessura de 5 cm
	m³
	10,10
	188,86
	1.907,49
	96621
	SINAPI

	4.3.5
	Lastro com material granular, aplicação em pisos ou radiers, espessura de 5 cm
	m³
	63,98
	113,20
	7.242,54
	96622
	SINAPI

	4.3.6
	Fabricação, montagem e desmontagem de fôrma para bloco de coroamento, em madeira serrada, e=25 mm, 2 utilizações
	m²
	210,06
	95,76
	20.115,35
	96531
	SINAPI

	4.3.7
	Fabricação, montagem e desmontagem de fôrma para viga baldrame, em madeira serrada, e=25 mm, 2 utilizações
	m²
	530,87
	83,72
	44.444,44
	96533
	SINAPI

	4.3.8
	Concretagem de blocos de coroamento e vigas baldrames, fck 30 MPa, com uso de bomba – lançamento, adensamento e acabamento
	m³
	98,20
	430,86
	42.310,45
	96557
	SINAPI

	4.3.9
	Concretagem de radier, piso ou laje sobre solo, fck 30 MPa, com uso de bomba – lançamento, adensamento e acabamento
	m³
	141,71
	411,13
	58.261,23
	97095
	SINAPI

	4.3.10
	Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 MPa
	kg
	16.793,70
	8,80
	147.784,56
	 
	COMPOSIÇÃO

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (4)
	1.215.244,98
	 
	 

	5
	SUPERESTRUTURA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	5.1
	Fabricação, montagem e desmontagem de fôrma de pilares circulares, em madeira, 2 utilizações
	m²
	17,20
	148,79
	2.559,19
	96258
	SINAPI

	5.2
	Fabricação, montagem e desmontagem de fôrma de pilares retangulares e estruturas similares, pé-direito simples, em madeira serrada, 2 utilizações
	m²
	495,81
	130,95
	64.926,32
	92411
	SINAPI

	5.3
	Fabricação, montagem e desmontagem de fôrma de viga, em madeira serrada, 2 utilizações
	m²
	845,46
	130,07
	109.968,98
	92447
	SINAPI

	5.4
	Fabricação, montagem e desmontagem de fôrma de laje maciça, em madeira serrada, 2 utilizações
	m²
	942,93
	168,14
	158.544,25
	92484
	SINAPI

	5.5
	Fabricação, montagem e desmontagem de fôrma para escadas, com 2 lances, em madeira serrada, 2 utilizações
	m²
	15,12
	265,38
	4.012,55
	95938
	SINAPI

	5.6
	Concretagem de lajes e vigas, fck 30 MPa, com uso de bomba , lançamento, adensamento e acabamento
	m³
	168,83
	421,26
	71.121,33
	 
	COMPOSIÇÃO

	5.7
	Concretagem de pilares, fck 30 MPa, com uso de bomba , lançamento, adensamento e acabamento
	m³
	39,17
	429,15
	16.809,81
	 
	COMPOSIÇÃO

	5.8
	Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk = 500 MPa
	kg
	20.800,00
	8,80
	183.040,00
	 
	COMPOSIÇÃO

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (5)
	610.982,43
	 
	 

	6
	IMPERMEABILIZAÇÃO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	6.1
	Impermeabilizacao de estruturas enterradas, com tinta asfaltica, duas demaos (baldrames, blocos de coroamento e base da alvenaria)
	m²
	1.008,21
	12,76
	12.864,76
	74106/001
	SINAPI

	6.2
	Impermeabilização de paredes com argamassa de cimento e areia, com aditivo impermeabilizante, e = 2cm (base da alvenaria)
	m²
	147,10
	38,22
	5.622,16
	98561
	SINAPI

	6.3
	Impermeabilização de superfície com emulsão asfáltica, 2 demãos (laje dos reservatórios, áreas molhadas do primeiro pavimento e platibandas)
	m²
	426,31
	36,60
	15.602,95
	98557
	SINAPI

	6.4
	Impermeabilização de superfície com manta asfáltica, duas camadas, inclusive aplicação de primer asfáltico, e=3mm e e=4mm (laje externa)
	m²
	85,57
	167,73
	14.352,66
	98547
	SINAPI

	6.5
	Impermeabilizacao de superficie, com impermeabilizante flexivel a base acrilica (áreas molhadas do térreo)
	m²
	124,25
	104,94
	13.038,80
	74066/002
	SINAPI

	6.6
	Fornecimento/instalacao lona plastica preta, para impermeabilizacao, espessura 150 micras (laje piso)
	m²
	1.079,22
	6,51
	7.025,72
	68053
	SINAPI

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (6)
	68.507,05
	 
	 

	7
	ALVENARIAS E DIVISORIAS / MUROS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	7.1
	Alvenaria de vedação de blocos vazados de concreto de 19x19x39cm (espessura 19cm)
	m²
	1.156,98
	102,84
	118.983,82
	87464
	SINAPI

	7.2
	Alvenaria de vedação de blocos vazados de concreto de 14x19x39cm (espessura 14cm)
	m²
	97,20
	86,85
	8.441,82
	87462
	SINAPI

	7.3
	Cobogo de concreto (elemento vazado), 7x50x50cm, assentado com argamassa traco 1:3 (cimento e areia)
	m²
	202,26
	137,35
	27.780,41
	73937/003
	SINAPI

	7.4
	Divisória sanitária em painel laminado melamínico estrutural com perfis em alumínio, inclusive ferragem completa para vão de porta
	m²
	26,22
	598,59
	15.695,03
	14.30.070
	CPOS

	7.5
	Ferragem completa para porta de box de wc tipo livre/ocupado
	cj
	12,00
	180,35
	2.164,20
	28.01.070
	CPOS

	7.6
	Verga moldada in loco em concreto
	m
	144,00
	55,31
	7.964,64
	93186
	SINAPI

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (7)
	181.029,92
	 
	 

	8
	INSTALAÇÕES ELÉTRICAS/TELEFÔNICAS/LÓGICA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8.1
	ELÉTRICA GERAL
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8.1.1
	Ar condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de 18.000 BTU/h
	cj
	1,00
	4.044,80
	4.044,80
	 
	COMPOSIÇÃO

	8.1.2
	Ar condicionado a frio, tipo split parede com capacidade de 12.000 BTU/h
	cj
	1,00
	2.951,28
	2.951,28
	 
	COMPOSIÇÃO

	8.1.3
	Quadro de distribuicao de energia de embutir, em chapa metalica, para 50 disjuntores termomagneticos monopolares, com barramento trifasico e neutro, fornecimento e instalacao
	un
	2,00
	1.558,73
	3.117,46
	74131/008
	SINAPI

	8.1.4
	Disjuntor termomagnetico tripolar em caixa moldada 500 a 600A 600V, fornecimento e instalacao
	un
	3,00
	1.954,54
	5.863,62
	74130/009
	SINAPI

	8.1.5
	Disjuntor termomagnetico tripolar em caixa moldada 300 a 400A 600V, fornecimento e instalacao
	un
	2,00
	1.194,74
	2.389,48
	74130/008
	SINAPI

	8.1.6
	Disjuntor termomagnetico tripolar padrao nema (americano) 10 a 50a 240v, fornecimento e instalacao
	un
	2,00
	93,17
	186,34
	74130/004
	SINAPI

	8.1.7
	Disjuntor termomagnético, tripolar 220/380 v, corrente de 10 a até 50 a
	un
	40,00
	136,22
	5.448,80
	37.13.650
	CPOS

	8.1.8
	Terminal ou conector de pressao - para cabo 35mm2 - fornecimento e instalacao
	un
	4,00
	12,22
	48,88
	39.10.130
	CPOS

	8.1.9
	Terminal ou conector de pressao - para cabo 70mm2 - fornecimento e instalacao
	un
	6,00
	15,07
	90,42
	39.10.200
	CPOS

	8.1.10
	Terminal ou conector de pressao - para cabo 185mm2 - fornecimento e instalacao
	un
	6,00
	33,78
	202,68
	39.10.280
	CPOS

	8.1.11
	Cabo de cobre flexível isolado, 2,5 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para circuitos terminais - fornecimento e instalação
	m
	2.160,00
	4,00
	8.640,00
	91927
	SINAPI

	8.1.12
	Cabo de cobre flexível isolado, 4 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para circuitos terminais - fornecimento e instalação
	m
	1.944,00
	5,58
	10.847,52
	91929
	SINAPI

	8.1.13
	Cabo de cobre flexível isolado, 6 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para circuitos terminais - fornecimento e instalação
	m
	984,00
	7,48
	7.360,32
	91931
	SINAPI

	8.1.14
	Cabo de cobre flexível isolado, 70 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para distribuição - fornecimento e instalação
	m
	145,50
	47,27
	6.877,79
	92990
	SINAPI

	8.1.15
	Cabo de cobre flexível isolado, 35 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para distribuição - fornecimento e instalação
	m
	48,50
	24,96
	1.210,56
	92986
	SINAPI

	8.1.16
	Cabo de cobre flexível isolado, 16 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para distribuição - fornecimento e instalação
	m
	177,00
	10,93
	1.934,61
	92982
	SINAPI

	8.1.17
	Cabo de cobre flexível isolado, 10 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para distribuição - fornecimento e instalação
	m
	666,00
	7,15
	4.761,90
	92980
	SINAPI

	8.1.18
	Caixa retangular 4"x 2" em PVC
	un
	116,00
	15,27
	1.771,32
	91940
	SINAPI

	8.1.19
	Caixa octogonal 4"x 4" em PVC
	un
	123,00
	13,12
	1.613,76
	91936
	SINAPI

	8.1.20
	Projetor com luminária LED de sobrepor de 100 W, com corpo e dissipador em alumínio e tampo em vidro, driver incorporado, grau de proteção IP65, fluxo luminoso 8.600 lm, temperatura de cor 6400 k
	un
	62,00
	218,85
	13.568,70
	 
	COMPOSIÇÃO

	8.1.21
	Luminária LED retangular de embutir com difusor em acrílico translúcido, 4000 K, fluxo luminoso de 3400 a 3680 lm, potência de 31 a 39 W
	un
	48,00
	357,54
	17.161,92
	41.31.010
	CPOS

	8.1.22
	Luminária arandela tipo meia-lua, para 1 lâmpada de 15 w - fornecimento e instalação
	un
	8,00
	68,16
	545,28
	97606
	SINAPI

	8.1.23
	Luminária arandela tipo tartaruga para 1 lâmpada led - fornecimento e instalação
	un
	5,00
	121,11
	605,55
	97607
	SINAPI

	8.1.24
	Remoção de poste de concreto
	un
	1,00
	249,50
	249,50
	09-53-62
	SIURB - EDIF

	8.1.25
	Recolocação de poste de concreto
	un
	1,00
	613,96
	613,96
	09-73-62
	SIURB - EDIF

	8.1.26
	Eletrocalha perfurada galvanizada a fogo, 150x100mm, com acessórios
	m
	239,00
	92,24
	22.045,36
	38.22.120
	CPOS

	8.1.27
	Tubo, PVC, soldável, DN 25mm, instalado em dreno de ar-condicionado - fornecimento e instalação
	m
	30,00
	13,09
	392,70
	89865
	SINAPI

	8.1.28
	Eletroduto flexível corrugado, PVC, DN 25 mm (3/4"), para circuitos terminais, instalado em laje - fornecimento e instalação
	m
	1.254,50
	6,06
	7.602,27
	91844
	SINAPI

	8.1.29
	Eletroduto flexível corrugado, PVC, DN 32 mm (1"), para circuitos terminais, instalado em parede - fornecimento e instalação
	m
	378,00
	10,92
	4.127,76
	91856
	SINAPI

	8.1.30
	Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 50 mm, com acessórios
	m
	288,00
	12,07
	3.476,16
	38.13.020
	CPOS

	8.1.31
	Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 75 mm, com acessórios
	m
	650,00
	16,34
	10.621,00
	38.13.030
	CPOS

	8.1.32
	Tomada 2p+t de 10 A - 250 V, completa
	un
	32,00
	59,91
	1.917,12
	92016
	SINAPI

	8.1.33
	Tomada 2p+t de 20 A - 250 V, completa
	un
	9,00
	66,17
	595,53
	92017
	SINAPI

	8.1.34
	Tomada dupla 2P+T de 20 A - 250 V, completa
	un
	32,00
	38,89
	1.244,48
	38.07.790
	CPOS

	8.1.35
	Interruptor simples (2 módulos), 10A/250v, incluindo suporte e placa - fornecimento e instalação
	un
	40,00
	40,82
	1.632,80
	91959
	SINAPI

	8.1.36
	Interruptor paralelo (2 módulos), 10A/250v, incluindo suporte e placa - fornecimento e instalação
	un
	3,00
	53,21
	159,63
	91961
	SINAPI

	8.2
	LÓGICA E TELEFONIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	8.2.1
	Quadro telebrás de sobrepor de 600 x 600 x 120 mm
	un
	1,00
	380,89
	380,89
	83369
	SINAPI

	8.2.2
	Eletroduto galvanizado a quente, semipesado de 40 mm - com acessórios
	m
	630,00
	50,47
	31.796,10
	95752
	SINAPI

	8.2.3
	Condulete metálico de 40 mm
	cj
	90,00
	56,03
	5.042,70
	95803
	SINAPI

	8.2.4
	Cabo eletrônico categoria 6, instalado em edificação institucional - fornecimento e instalação
	m
	1.125,00
	3,02
	3.397,50
	98297
	SINAPI

	8.2.5
	Tomada de rede rj45 - fornecimento e instalação
	un
	48,00
	44,64
	2.142,72
	98307
	SINAPI

	8.2.6
	Cabo telefônico ci, com 10 pares de 0,50 mm, para centrais telefônicas, equipamentos e rede interna
	m
	115,00
	8,94
	1.028,10
	98293
	SINAPI

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (8)
	199.709,27
	 
	 

	9
	ENTRADA DE ENERGIA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	9.1
	AE-25 abrigo e entrada de energia padrão multi 200 CPFL categoria C-6
	un
	1,00
	4.509,67
	4.509,67
	09.02.022
	FDE

	9.2
	Conj 4 cabos p/ entrada energia seccao 95mm2 c/ eletrodutos
	un
	1,00
	3.315,55
	3.315,55
	09.02.078
	FDE

	9.3
	Cabo de cobre flexível isolado, 95 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para distribuição - fornecimento e instalação
	m
	720,00
	62,23
	44.805,60
	92992
	SINAPI

	9.4
	Eletroduto corrugado em polietileno de alta densidade, DN= 100 mm, com acessórios
	m
	180,00
	23,81
	4.285,80
	38.13.040
	CPOS

	9.5
	Caixa enterrada elétrica retangular, em alvenaria com blocos de concreto, fundo com brita, dimensões internas: 0,8x0,8x0,6 m
	un
	7,00
	494,97
	3.464,79
	97893
	SINAPI

	9.6
	Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, usinado, acabamento convencional, não armado
	m³
	1,80
	491,02
	883,84
	94991
	SINAPI

	9.7
	Lastro com material granular, aplicação em pisos ou radiers, espessura de 5 cm
	m³
	1,13
	113,20
	127,92
	96622
	SINAPI

	9.8
	Desempenamento mecânico de piso em concreto
	m²
	22,50
	13,98
	314,55
	35590
	FDE

	9.9
	Demolição de pavimento intertravado, de forma manual, com reaproveitamento
	m²
	22,50
	15,93
	358,43
	97635
	SINAPI

	9.10
	Reassentamento de paralelepipedo sobre colchao de po de pedra espessura 10cm, rejuntado com argamassa traco 1:3 (cimento e areia), considerando aproveitamento do paralelepipedo
	m²
	22,50
	53,61
	1.206,23
	73790/004
	SINAPI

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (9)
	63.272,38
	 
	 

	10
	INSTALAÇÃO HIDRO-SANITARIAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	10.1
	Entrada completa de água com abrigo e registro de gaveta, DN= 1´
	un
	1,00
	1.190,33
	1.190,33
	45.01.040
	CPOS

	10.2
	Hidrômetro em bronze, diâmetro de 25 mm (1´)
	un
	1,00
	589,59
	589,59
	45.03.100
	CPOS

	10.3
	Vaso sanitário sifonado com caixa acoplada louça branca - padrão médio, incluso engate flexível em metal cromado, 1/2” x 40cm - fornecimento e instalação
	un
	19,00
	486,22
	9.238,18
	86932
	SINAPI

	10.4
	Saboneteira de parede em metal cromado, incluso fixação
	un
	12,00
	45,32
	543,84
	95545
	SINAPI

	10.5
	Registro de pressão bruto, latão, roscável, 1/2", fornecido e instalado em ramal de água
	un
	16,00
	26,82
	429,12
	89349
	SINAPI

	10.6
	Registro de gaveta bruto, latão, roscável, 2”, instalado em reservação de água de edificação que possua reservatório de fibra/fibrocimento – fornecimento e instalação
	un
	25,00
	135,51
	3.387,75
	94498
	SINAPI

	10.7
	Ralo sifonado, PVC, DN 100 x 40 mm, junta soldável, fornecido e instalado em ramais de encaminhamento de água pluvial
	un
	23,00
	9,90
	227,70
	89495
	SINAPI

	10.8
	Mictorio sifonado de louca branca com pertences, com registro de pressao 1/2" com canopla cromada acabamento simples e conjunto para fixacao  - fornecimento e instalacao
	un
	7,00
	587,14
	4.109,98
	74234/001
	SINAPI

	10.9
	Tubo de PVC para rede coletora de esgoto de parede maciça, DN 100 mm, junta elástica, instalado em local com nível alto de interferências - fornecimento e assentamento
	m
	90,00
	30,28
	2.725,20
	90709
	SINAPI

	10.10
	Tubo de PVC para rede coletora de esgoto de parede maciça, DN 150 mm, junta elástica, instalado em local com nível alto de interferências - fornecimento e assentamento
	m
	160,00
	59,48
	9.516,80
	90710
	SINAPI

	10.11
	Tubo de PVC para rede coletora de esgoto de parede maciça, DN 200 mm, junta elástica, instalado em local com nível alto de interferências - fornecimento e assentamento
	m
	60,00
	86,78
	5.206,80
	90711
	SINAPI

	10.12
	Tubo, PVC, soldável, DN 40mm, instalado em prumada de água - fornecimento e instalação
	m
	23,00
	12,87
	296,01
	89448
	SINAPI

	10.13
	Tubo, PVC, soldável, DN 25mm, instalado em ramal ou sub-ramal de água - fornecimento e instalação
	m
	32,00
	22,15
	708,80
	89356
	SINAPI

	10.14
	Tubo PVC, série r, água pluvial, DN 50 mm, fornecido e instalado em ramal de encaminhamento
	m
	70,00
	26,64
	1.864,80
	89509
	SINAPI

	10.15
	Caixa de passagem 80x80x60 fundo brita com tampa
	un
	6,00
	599,74
	3.598,44
	97907
	SINAPI

	10.16
	Adaptador com flanges livres, PVC, soldável longo, DN 50 mm x 1 1/2 , instalado em reservação de água de edificação que possua reservatório de fibra/fibrocimento   fornecimento e instalação
	un
	15,00
	51,70
	775,50
	94787
	SINAPI

	10.17
	Ducha cromada simples
	un
	10,00
	71,46
	714,60
	44.03.210
	CPOS

	10.18
	Dispenser toalheiro em abs e policarbonato para bobina de 20 cm x 200 m, com alavanca
	un
	7,00
	219,64
	1.537,48
	44.03.010
	CPOS

	10.19
	Espelho cristal espessura 4mm, com moldura em aluminio e compensado 6mm plastificado colado
	m²
	3,84
	504,24
	1.936,28
	74125/002
	SINAPI

	10.20
	Torneira para lavatório em latão fundido cromado, DN= 1/2´
	un
	15,00
	56,66
	849,90
	86906
	SINAPI

	10.21
	Barra de apoio reta, para pessoas com mobilidade reduzida, em tubo de aço inoxidável de 1 1/2´ x 500 mm
	un
	20,00
	121,40
	2.428,00
	30.01.020
	CPOS

	10.22
	Lavatório louça branca suspenso, 29,5 x 39cm ou equivalente, padrão popular
	un
	5,00
	233,92
	1.169,60
	86942
	SINAPI

	10.23
	Tubo de cobre classe a, DN= 22mm (3/4´), inclusive conexões
	m
	58,00
	85,24
	4.943,92
	46.10.020
	CPOS

	10.24
	Regulador de primeiro estágio de alta pressão até 1,3 kgf/cm², vazão de 50 kg glp/hora
	un
	1,00
	312,58
	312,58
	47.20.100
	CPOS

	10.25
	Tampo/bancada em granito amêndoa, espessura de 2 cm
	m²
	10,00
	770,08
	7.700,80
	44.02.210
	CPOS

	10.26
	Cuba de louça de embutir redonda
	un
	12,00
	296,63
	3.559,56
	86938
	SINAPI

	10.27
	Cabide de louça com 2 ganchos
	un
	9,00
	18,27
	164,43
	44.03.100
	CPOS

	10.28
	Tubo PVC, série r, água pluvial, DN 150 mm, fornecido e instalado em condutores verticais de águas pluviais
	m
	240,00
	77,23
	18.535,20
	89580
	SINAPI

	10.29
	Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 32 mm, (1´), inclusive conexões
	m
	12,00
	14,75
	177,00
	89403
	SINAPI

	10.30
	Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 25 mm, (3/4´), inclusive conexões
	m
	35,00
	9,26
	324,10
	89402
	SINAPI

	10.31
	Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 40 mm, (1 1/4´), inclusive conexões
	m
	15,00
	12,87
	193,05
	89448
	SINAPI

	10.32
	Tubo de PVC rígido soldável marrom, DN= 50 mm, (1 1/2´), inclusive conexões
	m
	50,00
	22,33
	1.116,50
	94651
	SINAPI

	10.33
	Tubo PVC, serie normal, esgoto predial, DN 40 mm, fornecido e instalado em ramal de descarga ou ramal de esgoto sanitário
	m
	10,00
	20,01
	200,10
	89711
	SINAPI

	10.34
	Tubo PVC, serie normal, esgoto predial, DN 50 mm, fornecido e instalado em ramal de descarga ou ramal de esgoto sanitário
	m
	18,00
	28,92
	520,56
	89712
	SINAPI

	10.35
	Registro de gaveta com canopla cromada DN 25mm (1")
	un
	9,00
	77,96
	701,64
	94495
	SINAPI

	10.36
	Caixa dágua cônica polietileno capacidade de 2.500l inclusive tampa
	un
	1,00
	2.295,34
	2.295,34
	 
	COMPOSIÇÃO

	10.37
	Caixa dágua cônica polietileno capacidade de 5.000l inclusive tampa
	un
	4,00
	2.668,40
	10.673,60
	08.14.104
	FDE

	10.38
	Tanque de polietileno capacidade de 10.000l inclusive tampa
	un
	1,00
	4.573,89
	4.573,89
	08.14.105
	FDE

	10.39
	Quadro comando cj motor bomba sub p/motor 1,5 a 2hp 220v bifasico
	un
	2,00
	1.386,05
	2.772,10
	16.85.071
	FDE

	10.40
	Chave de nível tipo boia pendular (pera), com contato microswitch
	un
	6,00
	472,84
	2.837,04
	40.20.300
	CPOS

	10.41
	União, PVC, soldável, DN 50mm, instalado em prumada de água - fornecimento e instalação
	un
	6,00
	33,71
	202,26
	89594
	SINAPI

	10.42
	Registro de gaveta em latão fundido sem acabamento, DN= 2 1/2´
	un
	9,00
	237,04
	2.133,36
	94499
	SINAPI

	10.43
	Tubo PVC, serie normal, esgoto predial, DN 75 mm, fornecido e instalado em ramal de descarga ou ramal de esgoto sanitário
	m
	60,00
	43,64
	2.618,40
	89713
	SINAPI

	10.44
	Br-05 trocador acessível
	un
	1,00
	2.768,33
	2.768,33
	08.16.093
	FDE

	10.45
	Sifão ladrão em polietileno para extravasão, diâmetro de 100mm
	un
	9,00
	294,07
	2.646,63
	49.16.051
	CPOS

	10.46
	Conjunto motor-bomba submersível vertical para águas residuais, q= 8 a 45 m³/h, hman= 10,5 a 3,5 mca, potência 1,5 CV
	un
	2,00
	3.349,49
	6.698,98
	43.11.390
	CPOS

	10.47
	Sistema de aquecimento de passagem a gás com sistema misturador para abastecimento de até 08 duchas
	cj
	1,00
	17.214,32
	17.214,32
	43.03.220
	CPOS

	10.48
	Caixa sifonada de PVC rígido de 250 x 172 x 50 mm, com tampa cega
	un
	19,00
	94,89
	1.802,91
	49.01.050
	CPOS

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (10)
	150.731,30
	 
	 

	11
	ESQUADRIAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	11.1
	PORTAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	11.1.1
	Caixilho em alumínio anodizado, sob medida
	m²
	76,05
	563,57
	42.859,50
	25.01.500
	CPOS

	11.1.2
	Vidro liso laminado incolor de 6 mm
	m²
	76,05
	516,54
	39.282,87
	10496
	SINAPI

	11.1.3
	Barra antipânico de sobrepor para porta de 1 folha
	un
	10,00
	1.254,82
	12.548,20
	39623
	SINAPI

	11.1.4
	Porta de madeira para pintura, semi-oca (leve ou média), padrão popular, 90x210cm, espessura de 3,5cm, itens inclusos: dobradiças, montagem e instalação do batente, fechadura com execução do furo - fornecimento e instalação
	un
	12,00
	962,72
	11.552,64
	91315
	SINAPI

	11.1.5
	Porta em laminado melamínico estrutural com acabamento texturizado, batente em alumínio com ferragens - 60 x 180 cm
	un
	12,00
	875,47
	10.505,64
	23.04.570
	CPOS

	11.2
	JANELAS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	11.2.1
	Janela de alumínio maxim-ar, fixação com parafuso sobre contramarco, com vidros
	m²
	35,10
	550,39
	19.318,69
	94569
	SINAPI

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (11)
	136.067,54
	 
	 

	12
	COBERTURA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	12.1
	Telhamento em chapa de aço com pintura poliéster, tipo sanduíche, espessura de 0,50 mm, com poliestireno expandido
	m²
	1.041,28
	131,94
	137.386,48
	16.13.130
	CPOS

	12.2
	Telha translúcida em poliéster reforçado com fibras de vidro, perfil trapezoidal 90
	m²
	78,63
	138,09
	10.858,02
	16.16.180
	CPOS

	12.3
	Fornecimento e montagem de estrutura em aço estrutural
	kg
	34.690,72
	13,95
	483.935,54
	73970/001
	SINAPI

	12.4
	Serviço galvanizacao a fogo - estruturas / esquadrias
	kg
	34.690,72
	3,85
	133.559,27
	15.80.080
	FDE

	12.5
	Pintura esmalte fosco, duas demaos, sobre superficie metalica, incluso uma demao de fundo anticorrosivo
	m²
	1.041,28
	21,73
	22.627,01
	74145/001
	SINAPI

	12.6
	Rufo em chapa de aço galvanizado número 24, corte de 25 cm, incluso transporte vertical
	m
	133,00
	37,14
	4.939,62
	94231
	SINAPI

	12.7
	Contra rufo trapezoidal de aluminio esp 0,8mm
	m
	133,00
	92,35
	12.282,55
	07.04.140
	FDE

	12.8
	Calha em chapa de aço galvanizado número 24, desenvolvimento de 100 cm, incluso transporte vertical
	m
	66,00
	139,14
	9.183,24
	94229
	SINAPI

	12.9
	Impermeabilizacao de superficie com mastique elastico a base de silicone, por volume
	dm³
	2,62
	140,73
	368,71
	72124
	SINAPI

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (12)
	815.140,44
	 
	 

	13
	PINTURA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	13.1
	Massa corrida à base de resina acrílica
	m²
	2.608,20
	11,30
	29.472,66
	33.02.060
	CPOS

	13.2
	Aplicação de fundo selador acrílico em teto, uma demão
	m²
	271,84
	3,10
	842,70
	88484
	SINAPI

	13.3
	Aplicação de fundo selador acrílico em paredes, uma demão
	m²
	2.230,51
	2,64
	5.888,55
	88485
	SINAPI

	13.4
	Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica em teto, duas demãos
	m²
	271,84
	15,91
	4.324,97
	88488
	SINAPI

	13.5
	Aplicação manual de pintura com tinta látex acrílica em paredes, duas demãos
	m²
	2.230,51
	13,89
	30.981,78
	88489
	SINAPI

	13.6
	Massa corrida a óleo em esquadrias de madeira
	m²
	34,58
	24,36
	842,37
	79464
	SINAPI

	13.7
	Pintura esmalte brilhante para madeira, duas demaos, sobre fundo nivelador branco
	m²
	34,58
	29,49
	1.019,76
	74065/002
	SINAPI

	13.8
	Verniz sintetico brilhante em elemento vazado, duas demaos
	m²
	202,26
	22,93
	4.637,82
	84645
	SINAPI

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (13)
	78.010,61
	 
	 

	14
	REVESTIMENTO DE PAREDES / TETOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	14.1
	Chapisco
	m²
	3.040,60
	4,26
	12.952,96
	87878
	SINAPI

	14.2
	Emboço comum
	m²
	3.040,60
	20,25
	61.572,15
	87549
	SINAPI

	14.3
	Reboco
	m²
	2.608,20
	10,52
	27.438,26
	17.02.220
	CPOS

	14.4
	Revestimento cerâmico para paredes internas com placas tipo esmaltada extra de dimensões 30x30 cm
	m²
	432,40
	69,35
	29.986,94
	87270
	SINAPI

	14.5
	Cantoneira em alumínio
	m
	48,00
	48,27
	2.316,96
	73908/001
	SINAPI

	14.6
	Forro em placas de gesso, para ambientes comerciais
	m²
	105,85
	44,24
	4.682,80
	96113
	SINAPI

	 
	 
	 
	1,90
	SUBTOTAL (14)
	138.950,07
	 
	 

	15
	PISOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	15.1
	PISO INTERNO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	15.1.1
	Contrapiso em argamassa pronta, espessura 5 cm
	m²
	462,15
	105,18
	48.608,94
	87693
	SINAPI

	15.1.2
	Placa cerâmica esmaltada antiderrapante PEI-5 para área interna com saída para o exterior, grupo de absorção BIIa, resistência química A, assentado com argamassa colante industrializada
	m²
	365,93
	51,61
	18.885,65
	18.06.142
	CPOS

	15.1.3
	Rodapé cerâmico de 7cm de altura com placas tipo esmaltada extra  de dimensões 35x35cm
	m
	328,24
	6,54
	2.146,69
	88648
	SINAPI

	15.1.4
	Piso em ladrilho hidráulico podotátil várias cores (25x25x2,5cm), assentado com argamassa mista
	m²
	15,50
	123,72
	1.917,66
	30.04.030
	CPOS

	15.1.5
	Rejuntamento de piso em ladrilho hidráulico (25x25x2,5cm) com argamassa industrializada para rejunte, juntas de 2 mm
	m²
	15,50
	12,03
	186,47
	30.04.070
	CPOS

	15.1.6
	Desempenamento mecânico de piso em concreto
	m²
	1.079,22
	13,98
	15.087,50
	35590
	FDE

	15.1.7
	Resina acrílica sobre piso de concreto
	m²
	1.079,22
	23,40
	25.253,75
	17.40.150
	CPOS

	15.1.8
	Rodapé em cimentado boleado com altura 10 cm
	m
	192,00
	20,52
	3.939,84
	17.03.320
	CPOS

	15.1.9
	Fornecimento e aplicação de junta plástica de dilatação, cor preta
	m
	840,00
	8,55
	7.182,00
	 
	COMPOSIÇÃO

	15.1.10
	Peitoril e/ou soleira em granito, espessura de 2 cm e largura até 15 cm
	m
	100,75
	97,73
	9.846,30
	98689
	SINAPI

	15.1.11
	Pintura acrilica para sinalização horizontal em piso cimentado
	m²
	15,36
	26,30
	403,97
	84665
	SINAPI

	15.2
	PISO EXTERNO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	15.2.1
	Demolição de pavimento intertravado, de forma manual, com reaproveitamento parcial
	m²
	1.789,76
	15,93
	28.510,88
	97635
	SINAPI

	15.2.2
	Demolição de passeio em concreto
	m³
	11,65
	136,92
	1.595,12
	97629
	SINAPI

	15.2.3
	Reassentamento de paralelepipedo sobre colchao de po de pedra espessura 10cm, rejuntado com argamassa traco 1:3 (cimento e areia), considerando aproveitamento do paralelepipedo
	m²
	168,82
	53,61
	9.050,44
	73790/004
	SINAPI

	15.2.4
	Carga e descarga mecanizadas de entulho em caminhao basculante
	m³
	210,72
	4,83
	1.017,78
	72898
	SINAPI

	15.2.5
	Transporte com caminhão basculante até 30 km
	m³xkm
	6.321,60
	1,99
	12.579,98
	97914
	SINAPI

	15.2.6
	Descarte de resíduos sólidos em área de transbordo e triagem / destinação final
	m³
	210,72
	39,34
	8.289,72
	80335
	FDE

	15.2.7
	Piso em ladrilho hidráulico podotátil várias cores (25x25x2,5cm), assentado com argamassa mista
	m²
	2,69
	123,72
	332,81
	30.04.030
	CPOS

	15.2.8
	Rejuntamento de piso em ladrilho hidráulico (25x25x2,5cm) com argamassa industrializada para rejunte, juntas de 2 mm
	m²
	2,69
	12,03
	32,36
	30.04.070
	CPOS

	15.2.9
	Execução de passeio (calçada) ou piso de concreto com concreto moldado in loco, usinado, acabamento convencional, não armado
	m³
	31,74
	491,02
	15.584,97
	94991
	SINAPI

	15.2.10
	Lastro com material granular, aplicação em pisos ou radiers, espessura de 5 cm
	m³
	21,50
	113,20
	2.433,80
	96622
	SINAPI

	15.2.11
	Armacao em tela de aco soldada nervurada Q-138, aco CA-60, 4,2mm, malha 10x10cm
	kg
	872,83
	8,48
	7.401,60
	10.02.020
	CPOS

	15.2.12
	Desempenamento mecânico de piso em concreto
	m²
	396,74
	13,98
	5.546,43
	35590
	FDE

	15.2.13
	Plantio de grama esmeralda
	m²
	139,36
	16,26
	2.265,99
	85180
	SINAPI

	15.2.14
	Fornecimento e assentamento de guia pré-moldada
	m
	109,00
	48,87
	5.326,83
	94273
	SINAPI

	15.2.15
	Fornecimento e assentamento de guia pré-moldada para jardim
	m
	113,00
	24,68
	2.788,84
	05-16-00
	SIURB - INFRA

	15.2.16
	Sinalizacao horizontal com tinta retrorrefletiva a base de resina acrilica com microesferas de vidro
	m²
	32,00
	34,89
	1.116,48
	72947
	SINAPI

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (15)
	237.332,80
	 
	 

	16
	BOMBEIRO / SPDA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	16.1
	SPDA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	16.1.1
	Cordoalha de cobre nu 50 mm², enterrada, sem isolador - fornecimento e instalação. af_12/2017
	m
	612,00
	31,79
	19.455,48
	96977
	SINAPI

	16.1.2
	Terminal de pressão/compressão para cabo de 50 mm²
	un
	16,00
	27,60
	441,60
	72263
	SINAPI

	16.1.3
	Captor tipo franklin, h= 300 mm, 4 pontos, 2 descidas, acabamento cromado
	un
	1,00
	94,20
	94,20
	96989
	SINAPI

	16.1.4
	Isolador galvanizado para mastro de diâmetro 2´, reforçado com 2 descidas
	un
	1,00
	24,14
	24,14
	98463
	SINAPI

	16.1.5
	Braçadeira de contraventagem para mastro de diâmetro 2´
	un
	1,00
	18,99
	18,99
	42.04.020
	CPOS

	16.1.6
	Apoio para mastro de diâmetro 2´
	un
	1,00
	17,12
	17,12
	42.04.040
	CPOS

	16.1.7
	Base para mastro de diâmetro 2´
	un
	1,00
	58,71
	58,71
	42.04.060
	CPOS

	16.1.8
	Contraventagem com cabo para mastro de diâmetro 2´
	un
	3,00
	132,99
	398,97
	42.04.080
	CPOS

	16.1.9
	Mastro simples galvanizado de diâmetro 2´
	m
	1,00
	65,87
	65,87
	42.04.120
	CPOS

	16.1.10
	Conector de emenda em latão para cabo de até 50 mm² com 4 parafusos
	un
	22,00
	23,72
	521,84
	42.05.120
	CPOS

	16.1.11
	Haste de aterramento de 5/8´ x 3,00 m
	un
	22,00
	57,73
	1.270,06
	96985
	SINAPI

	16.1.12
	Tampa para caixa de inspeção cilíndrica, aço galvanizado
	un
	22,00
	33,72
	741,84
	42.05.300
	CPOS

	16.1.13
	Caixa de inspeção do terra cilíndrica em PVC rígido, diâmetro de 300 mm - h= 600 mm
	un
	22,00
	48,68
	1.070,96
	42.05.330
	CPOS

	16.1.14
	Barra condutora chata em alumínio, 7/8" x 1/8", inclusive acessórios de fixação
	m
	350,00
	25,02
	8.757,00
	42.05.440
	CPOS

	16.1.15
	Captor tipo terminal aéreo, h= 300 mm em alumínio
	un
	72,00
	15,29
	1.100,88
	42.01.086
	CPOS

	16.1.16
	Armadura em barra de aço CA-25 fyk = 250 MPa
	kg
	56,88
	8,80
	500,54
	10.01.020
	CPOS

	16.1.17
	Suporte para fixação de fita de alumínio 7/8" x 1/8", com base plana
	un
	295,00
	13,52
	3.988,40
	42.05.520
	CPOS

	16.1.18
	Solda exotérmica conexão cabo-haste em x sobreposto, bitola do cabo de 35mm² a 50mm² para haste de 5/8" e 3/4"
	un
	32,00
	45,41
	1.453,12
	42.20.190
	CPOS

	16.2
	INSTALAÇÕES DE COMBATE À INCENDIO
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	16.2.1
	IL-83 iluminação autonoma de emergência - LED
	un
	15,00
	67,13
	1.006,95
	09.09.083
	FDE

	16.2.2
	Placa de sinalizacao de seguranca contra incendio, fotoluminescente, em PVC 2 mm anti-chamas (simbolos, cores e pictogramas conforme NBR 13434)                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               
	un
	15,00
	33,69
	505,35
	37559
	SINAPI

	16.2.3
	Extintor manual de pó químico seco bc - capacidade de 4 kg
	un
	3,00
	170,18
	510,54
	83635
	SINAPI

	16.2.4
	Extintor manual de água pressurizada - capacidade de 10 litros
	un
	3,00
	138,67
	416,01
	72553
	SINAPI

	16.2.5
	Extintor manual de CO2 - capacidade de 6 kg
	un
	1,00
	452,01
	452,01
	72554
	SINAPI

	16.2.6
	Cabo de cobre flexível isolado, 1,5 mm², anti-chama 0,6/1,0 kv, para circuitos terminais - fornecimento e instalação
	m
	3.600,00
	3,01
	10.836,00
	91925
	SINAPI

	16.2.7
	Eletroduto de aço galvanizado, classe leve, DN 20 mm (3/4’’), aparente, instalado em parede - fornecimento e instalação
	m
	900,00
	27,10
	24.390,00
	95749
	SINAPI

	16.2.8
	Condulete de alumínio, tipo x, para eletroduto de aço galvanizado DN 20 mm (3/4''), aparente - fornecimento e instalação
	un
	30,00
	38,78
	1.163,40
	95801
	SINAPI

	16.2.9
	Tomada 2p+t de 10 A - 250 V, completa
	un
	15,00
	59,91
	898,65
	92016
	SINAPI

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (16)
	80.158,63
	 
	 

	17
	DIVERSOS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	17.1
	Corrimao em tubo aco galvanizado 2 1/2" com bracadeira
	m
	39,90
	145,45
	5.803,46
	74072/002
	SINAPI

	17.2
	Guarda-corpo com corrimao em tubo de aco galvanizado 1 1/2"
	m
	112,00
	254,96
	28.555,52
	84862
	SINAPI

	17.3
	Elevador de uso restrito a pessoas com mobilidade reduzida com 02 paradas, capacidade de 225 kg - uso interno em alvenaria
	cj
	1,00
	96.976,56
	96.976,56
	30.14.010
	CPOS

	17.4
	Abrigo padronizado de gás
	un
	1,00
	901,24
	901,24
	45.02.200
	CPOS

	17.5
	AL-01 abrigo para lixo
	un
	1,00
	5.072,39
	5.072,39
	16.06.023
	FDE

	17.6
	Sistema de alarme PCD com indicador áudio visual, sistema sem fio (Wireless), para pessoas com mobilidade reduzida ou cadeirante
	cj
	5,00
	572,44
	2.862,20
	30.06.064
	CPOS

	17.7
	Placa de acrílico para sinalização de portas e ambientes, borda polida, de 450 x 180 x 6 mm 
	un
	20,00
	247,69
	4.953,80
	 
	COMPOSIÇÃO

	17.8
	Placa de acrílico para sinalização de direcionamentos, borda polida, de 450 x 450 x 6 mm 
	un
	5,00
	619,22
	3.096,10
	 
	COMPOSIÇÃO

	17.9
	Alcapao em ferro 70x70cm, incluso ferragens
	un
	4,00
	187,69
	750,76
	74073/002
	SINAPI

	17.10
	Locação de andaime torre metálico (1,0 x 1,5 m) com piso metálico
	mxmês
	1.920,00
	17,48
	33.561,60
	10527
	SINAPI

	17.11
	Escada tipo marinheiro em tubo aço galvanizado 1 1/2"
	m
	2,00
	314,53
	629,06
	74194/001
	SINAPI

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (17)
	183.162,69
	 
	 

	18
	FINALIZAÇÃO DE OBRA
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	18.1
	Desmobilização de construção provisória
	m²
	102,00
	17,06
	1.740,12
	02.01.200
	CPOS

	18.2
	Remoção de tapume/ chapas metálicas e de madeira, de forma manual, sem reaproveitamento
	m²
	220,50
	2,86
	630,63
	97637
	SINAPI

	18.3
	Limpeza final da obra
	m²
	1.183,00
	11,51
	13.616,33
	55.01.020
	CPOS

	 
	 
	 
	 
	SUBTOTAL (18)
	15.987,08
	 
	 

	 
	TOTAL GERAL DA OBRA
	 
	 
	 
	4.941.364,46
	 
	 


	FONTES DE PREÇOS - DESONERADA

	CPOS - Relatório de Insumos - Boletim 174 - Vigência: 01/11/2018

	CPOS - Tabela de Serviços - Boletim 174 - Vigência: 01/11/2018

	FDE - Tabela de Preços - Data Base: Janeiro/2019

	SINAPI - Custo de Composições - Emissão 14/02/2019

	SINAPI - Preços de Insumos - Mês de coleta 01/2019

	SIURB - Edificações - Julho/2018

	SIURB - Infra-Estrutura - Julho/2018

	Orçamentos de empresas especializadas

	BDI = 26,50%

	BDI diferenciado = 16,55%:

	1.4 - Locação de container escritório

	1.5 - Locação de container sanitário

	4.1.6, 15.2.6 - Descarte de resíduos sólidos

	17.3 - Elevador

	17.6 - Sistema de alarme PCD

	17.10 - Locação de andaime torre


ANEXO IV

– CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO –
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ANEXO V

– PLANTAS 

ANEXO EM PDF
ANEXO VI

– DECLARAÇÃO MODELO COMLIC-I –
Declaro, sob as penas da lei e para o específico fim de ser habilitado na presente licitação que................(nome ou razão social do licitante) :

a) não se encontra suspenso temporariamente de licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de Santos.

b) não se encontra sujeito a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público, em quaisquer das esferas da Federação;

c) não se encontra, nos termos da legislação em vigor ou do edital da presente licitação, sujeito a qualquer outro fato ou circunstância que possa impedir a sua regular habilitação na presente licitação, ou a eventual contratação que deste procedimento possa decorrer.

Assim sendo, para os fins que se fizerem de direito, e por possuir poderes legais para tanto, firmo a presente.

Santos,......de ..............de 2019.

_________________________________

(nome da empresa e representante legal)
ANEXO VII

· ATESTADO DE VISTORIA –

PROCESSO N.º 17519/2019-56
CONCORRÊNCIA N.º 13.902/2019
OBJETO: Contratação de empresa para execução de obra de engenharia para construção do Centro de Referência de Judô e Lutas a ser implantado como anexo a Arena Santos, localizada na Av. Rangel Pestana, nº 184, Vila Mathias – Santos/SP, incluindo material, equipamentos e mão de obra.
Atesto pela presente que o representante da empresa abaixo descriminado compareceu nesta data no local da obra supramencionada, para verificar as condições de execução dos serviços e recebeu as informações adicionais que o mesmo julgou necessárias para a elaboração da sua proposta.

Empresa: ____________________________________________________

Nome do Representante:

____________________________________________________ 

Documento de Identidade: 

Santos,   _____/____/2019.

____________________________________

Representante da PMS

De acordo

_______________________________

Assinatura do Representante 

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO

REF.: CONCORRÊNCIA N.º 13.902/2019
Processo Licitatório n.º 17519/2019-56
(Nome do Licitante)       ,  inscrito no CNPJ nº                                                          , por intermédio do seu representante legal o (a) Sr.(a)                                     ,    portador (a) da Carteira   de  Identidade nº _____________ e do CPF nº _____________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz  (     ).

________________________________

(data)

___________________________________________________

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

ANEXO IX

DECLARAÇÃO

DECLARAÇÃO

Em conformidade com o disposto no artigo 4º da Lei Municipal nº. 2.655, de 27 de novembro de 2009, que estabelece os procedimentos de controle ambiental para a utilização de produtos e subprodutos de madeira de origem nativa em compras, serviços e obras de engenharia contratados pelo Município de Santos:

Eu, (QUALIFICAÇÃO/NOME), RG Nº. (ALGARISMOS/LETRAS), legalmente nomeado representante da empresa (NOME), CNPJ Nº. (ALGARISMOS), licitante no procedimento licitatório nº. (ALGARISMOS), na modalidade de (MODALIDADE), nº. (ALGARISMOS)/(ANO), Processo nº. (ALGARISMOS), declaro, sob as penas da lei, que somente serão utilizados produtos e subprodutos de madeira de origem exótica ou de origem nativa que tenham procedência legal, no que se refere ao objeto licitado, ficando sujeito às sanções administrativas previstas nos artigos 86 a 88 da Lei Federal n.º 8.666, de 1993, e à sanção administrativa de proibição de contratar com a Administração Pública pelo período de até 3 (três) anos, com base no inciso V do § 8.º do artigo 72 da Lei Federal n.º 9.605, de 1998, sem prejuízo das implicações de ordem criminal.

Santos,

________________________________

(data)

___________________________________________________

(representante legal)

ANEXO X

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA / EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Empresa .........................................., inscrita no CNPJ n°............................... .., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a)...................................., portador(a) da Carteira de Identidade no............................ e do CPF no ........................., DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos legais para a qualificação como MICROEMPRESA-ME / EMPRESA DE PEQUENO PORTE-EPP, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 à 43 da LEI COMPLEMENTAR Nº. 123/06.

________________________________

(Local e data)

___________________________________________________

(representante legal)

ANEXO XI

DECLARAÇÃO QUE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

Empresa .........................................., inscrita no CNPJ n°...................... .., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ............................ e do CPF nº ..................., DECLARA, sob as penas da Lei, que cumpre os requisitos de habilitação, para fins do disposto no artigo 1º, parágrafo único, inciso I, da Lei  nº 3.327/2016.
_______________________

(Local e data)

________________________________
(representante legal)
ANEXO XII 

DECLARAÇÃO 

CONCORRÊNCIA Nº 13.902/2019 – PROCESSO Nº 17519/2019-56
DECLARAÇÃO NOS TERMOS E PARA OS FINS DO DISPOSTO  NO § 1º DO ARTIGO 98 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO

Emenda à Lei Orgânica do Município nº 078/2017

EMPREGADOR: PESSOA JURÍDICA 

===================================================================

Ref.: (identificação da licitação)

........................................................, inscrito no CNPJ n.º ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) ..............................................., portador(a) da Carteira de Identidade n.º ...................... e do CPF n.º ..................... DECLARA, para fins do disposto no § 1º do art. 98 da Lei Orgânica do Município de Santos, que:

a) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho;
b) cumpre a legislação específica sobre creches nos locais de trabalho;
c) não comete práticas discriminatórias de origem, raça, cor, credo e ideologia no âmbito de suas atividades.
...................................

(data)

......................................................

(representante legal)

AVISO DE EDITAL

A Comissão supramencionada, situada na Rua Dom Pedro II, nº 25 - 4º Andar – Centro - Santos, CEP 11.010-080, comunica que, de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, está procedendo à seguinte licitação:

CONCORRÊNCIA Nº 13.902/2019– tipo menor preço

PROCESSO Nº 17519/2019-56
REGIME DE EXECUÇÃO: Empreitada por preço unitário.

OBJETO: Contratação de empresa para execução de obra de engenharia para construção do Centro de Referência de Judô e Lutas a ser implantado como anexo a Arena Santos, localizada na Av. Rangel Pestana, nº 184, Vila Mathias – Santos/SP, incluindo material, equipamentos e mão de obra.
UNIDADE REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Infraestrutura e Edificações - SIEDI
Entrega dos envelopes: até às 09h00 do dia 31/05/2019, na sala de reunião da Comissão Permanente de licitações no local supramencionado.
Abertura dos envelopes: 31/05/2019 às 09h15 no mesmo local.

Vistoria Técnica Obrigatória: A vistoria técnica dar-se-á de segunda a sexta feira, das 9h00 às 12h00 ou das 14h00 às 17h00, partindo do seguinte local: Pça Mauá, s/nº - Centro – Santos/SP, estendendo-se as áreas do presente objeto, mediante agendamento através do tel. (13) 3201-5209 com o Arqº Ronald do Couto Santos.
Cópia do Edital da Concorrência poderá ser consultada ou retirada junto à Comissão a partir do dia 30/04/2019 no horário das 08h00 às 13h00, no endereço acima mencionado, ao custo de R$ 30,00 (trinta reais). 

Maiores informações poderão ser obtidas através do telefone (013) 3201-5733 ou 3201-5165, ou através pelo email: comlic1@santos.sp.gov.br, no horário das 08h00 às 13h30.

Santos, 26 de abril de 2019.

Comissão Permanente de Licitações I

Dilmara Alves pepicelli aires
Presidente 
Enviado pelo e-mail editais@santos.sp.gov.br, para ser publicado no Diário Oficial de Santos e Diário Oficial da União em 29/04/2019 e Diário Oficial do Est. de S. Paulo, Jornal “Gazeta de São Paulo” e Jornal “A Tribuna”, impreterivelmente em 27/04/2019.
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